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RESUMO 

Esta pesquisa teve o objetivo de investigar como os sentidos foram educados 

dentro da escola para que sujeitos fossem prontamente inseridos no mundo social, já 

que a escola tem contribuído na ordenação e organização da sociedade, por meio da 

educação disciplinar do corpo. Mais especificamente, objetivou estudar a educação no 

método intuitivo destacando a importância dos sentidos e seu adestramento por este 

método; detectar as práticas pedagógicas, principalmente nas escolas isoladas, que 

levavam a educação do corpo, num período em que era necessário ensinar a controlar as 

reações emotivas ao mesmo tempo em que a instrução era necessária para a participação 

política, mas pacífica; e ainda verificar por meio das lições de coisas, como a noção de 

experiência estruturava a educação dos sentidos. O recorte temático desta pesquisa é a 

educação dos sentidos por meio do método intuitivo que foi debatido e inserido no 

contexto educacional ao final do século XIX, como modelo de renovação e 

modernização do ensino nos anos iniciais da República. O recorte espacial foi a 

província de São Paulo por entender que esta tem extrema responsabilidade na 

divulgação do método intuitivo no ensino primário, prescrevendo-o como método de 

ensino oficial, e ser apresentada como o berço da escola moderna. O recorte temporal 

desta pesquisa foi os anos finais do século XIX, evidenciando a nascente república em 

1889, até por volta de 1910, época em que o novo modelo já está consolidado, ao ponto 

em que começou, inclusive, a entrar em crise. As questões norteadoras foram: Se o 

método intuitivo foi o símbolo da renovação na nascente república brasileira, meio para 

se conformar, civilizar e modernizar o cidadão republicano, como era caracterizado a 

educação dos sentidos que ele tanto apregoava? Se este método se baseava na intuição 

pelos sentidos, ou seja, pelo contato direto com as coisas, sua percepção pela intuição, 

manipulação e experimentação, para, então, gradativamente, introduzir raciocínios, 

como seria esta educação dos sentidos no método intuitivo?  Como se dava o ensino do 

olhar, ouvir, cheirar, tocar e degustar nas prescrições e práticas pedagógicas? A hipótese 

que norteou o trabalho é que houve um adestramento dos sentidos por meio do método 

intuitivo, este que deveria formar e conformar um novo homem. Compreende-se que tal 

adestramento não foi aleatório, o ver, ouvir, cheirar, sentir (tocar) e degustar não eram 

vistos como uma educação casual, mas foram sim, canalizados e hierarquizados para a 

configuração das experiências e das sensibilidades requeridas para a Nação. O corpus 

documental para esta pesquisa foi formado por três conjuntos de documentos. Os 

critérios para divisão deste conjunto foram: primeiramente, bibliografias produzidas no 

período, como o manual Primeiras Lições de Coisas de Norman Alison Calkins, 

Dictionnaire de Pédagogie de Ferdinand Buisson, a Reforma do Ensino Primário de 

Rui Barbosa e algumas cartilhas e livros de leitura.  Segundo conjunto de fontes do 

trabalho é a imprensa pedagógica do período, mais precisamente a Revista Eschola 

Publica (1893-1896) e a Revista de Ensino da Associação Beneficente do professorado 

Publico de São Paulo (1902-1919). Finalmente, o último conjunto de fontes foram os 

documentos referentes à Instrução Pública encontrados no acervo do Arquivo do Estado 

de São Paulo (AESP), tais como: relatórios de professores públicos, inspetores e 

diretores de escolas, ofícios diversos e inventário de materiais. A investigação concluiu 

que diante dos discursos sobre a racionalização e a cientificidade no período, o método 

intuitivo laureou aspirações modernas: educar e civilizar. Os sentidos foram 

metodicamente organizados confluindo em uma educação objetiva. Entre prescrições 

idealizadas, as práticas nas escolas isoladas foram as possíveis, para aqueles que não 

foram civilizados na delicadeza dos gestos ou na polidez dos hábitos, pelo menos 

cumpriu-se a manutenção da ordem social.  

Palavras-Chave: Método Intuitivo; Educação dos Sentidos; Escolas Isoladas. 



ABSTRACT 

This research aimed to investigate how the senses were educated in the school in order 

that people were promptly inserted into the social world, since the school has 

contributed to the ordering and organization of society through disciplinary education of 

the body. More specifically, this work aimed to study the education in the intuitive 

method, highlighting the importance of senses and their training by this method; it also 

tried to detect pedagogical practices, especially in isolated schools that kept the 

education of body, in a time when it was necessary teaching the control of emotional 

reactions at the same time that the instruction was needed for a peaceful political 

participation, besides checking, through the “lessons of things”, how the notion of 

experience structured the education of the senses. The thematic delimitation of this 

research is the education of the senses through the intuitive method, that was discussed 

and inserted into the educational context at the end of the nineteenth century, as a model 

of renovation and modernization of education in the early years of the Republic. The 

spatial area was the province of São Paulo, because it has extreme responsibility in 

spreading the intuitive method in primary education, prescribing it as official teaching 

method, besides being presented as the birthplace of the modern school. The time 

delimitation of this research was the closing years of the nineteenth century, 

highlighting the nascent republic in 1889 until around 1910, when the new model has 

been consolidated, even to the point where its crisis started. The guiding questions were: 

If the intuitive method has been the symbol of renewal in the Brazilian nascent republic, 

and a way to conform, civilize and modernize the republican citizen, how was 

characterized the education of the senses that it preached so much? If this method was 

based on intuition by the senses, i.e. by direct contact with things, with its perception by 

intuition, manipulation and experimentation, aiming to gradually introduce arguments, 

how would be this education of the senses in the intuitive method? How was the 

teaching of seeing, hearing, smelling, touching and tasting in the prescriptions and 

pedagogical practices? The hypothesis that guided this study is: there was a training of 

the senses through the intuitive method, which should form and conform a new man. 

We can understand that such training was not random: seeing, hearing, smellin, feeling 

(touching) and tasting were not seen as a casual education, but they were rather 

channeled and hierarchically ranked, in order to configurate the experiences and 

sensibilities required for the Nation. The documental corpus of this research was formed 

by three sets of documents. The criteria division of this set were: first, bibliographies 

produced in that period, as the manual First Lessons of Things by Norman Alison 

Calkins, Dictionnaire de Pédagogie by Ferdinand Buisson, Reform of Primary 

Education by Rui Barbosa and some textbooks and reading books. The second set of 

sources for this work was the pedagogical press of that period, more precisely the 

Eschola Publica Magazine (1893-1896) and the Teaching Magazine of Benevolent 

Association of Public Professorship of São Paulo (1902-1919). Finally, the last set of 

sources were documents relating to Public Instruction, found in the collections of the 

State Archives of São Paulo (AESP), such as reports of public school teachers, 

inspectors and schoolmasters, beside several letters and inventorial materials. The 

investigation concluded that, considering the speeches on streamlining and scientificity 

in that period, the intuitive method honored modern aspirations, i.e. educating and 

civilizing. The senses were methodically arranged, converging into an objective 

education. Among prescriptions idealized, the isolated practices in schools were 

according to the possibilities for those who were not civilized in kindness of gestures or 

politeness habits. At least they fulfilled the maintenance of social order. 

Keywords: Intuitive Method; Education of the Senses; Isolated Schools.  
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INTRODUÇÃO  

 

1. Os rudimentos da pesquisa nos primórdios de um projeto 

 

O interesse para essa pesquisa aconteceu a partir de novos estudos que 

começaram a ser vinculados no Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: 

História, Política, Sociedade, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

organizado pelo Professor Doutor Kazumi Munakata. Tais estudos, inicialmente sob o 

título Das palavras às coisas, teve seu início em discussões ainda em 2007, durante as 

aulas da disciplina de História das Disciplinas Escolares, ministradas então pelo referido 

professor.  

Em 2009, ao ingressar novamente no referido Programa, mas agora como 

doutoranda, o interesse se voltou para a questão da experiência na educação, em uma 

compreensão histórica das práticas instituídas para a efetivação do processo ensino- 

aprendizagem. Interesse que foi fruto das discussões realizadas em 2007, a partir do 

projeto do Professor Doutor Kazumi Munakata. No mesmo ano, intercâmbios 

estabelecidos no Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: História, Política, 

Sociedade, por intermédio de Munakata, abriu um ciclo de palestras durante o período 

de 2009 e 2010, que se iniciou com a Professora Doutora Inés Dussel, da Faculdade 

Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO), Argentina, sob o título “Cultura 

visual e educação: debates em torno da pedagogia das imagens”, entre 27 e 30 de abril. 

E, entre 11 e 13 de novembro de 2010, sob o título “Estética escolar: história e 

construção de um conceito”, com o professor Doutor Pablo Pineau, da Universidade de 

Buenos Aires, Argentina. Os dois eventos contaram ainda com workshops cujos 

convidados discutiram sobre as questões referentes à temática comum: a Educação dos 

Sentidos. 

Paralelamente a essas palestras, foi organizado, também pelo Professor Doutor 

Kazumi Munakata, atividades de Leitura Orientada para pesquisa e discussão da 

bibliografia relacionada ao tema Educação dos Sentidos, nessas atividades estavam 

presentes alunos e ex-alunos interessados. Nesse momento, a especificidade dessa tese 

começou a ser delineada e teve finalmente seus contornos traçados mediante as 

discussões na Atividade Programada “Seminários sobre a Educação dos Sentidos”, já 
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incorporada ao rol das atividades acadêmicas regulares do Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação: História, Política, Sociedade.  

 Todas essas discussões contaram também com apresentações no IX Congresso 

Iberoamericano de História da Educação Latino-Americana (CIHELA), realizado entre 

16 e 19 de novembro de 2009, no Rio de Janeiro, que reuniu pesquisadores sobre o tema 

e dividiu-se em dois painéis “La educación de los sentidos en la conformación de un 

‘mundo nuevo’ (Latinoamerica, finales del siglo XIX y comienzos del siglo XX)” e 

“Observação, experiência, sensibilidade: o adestramento dos sentidos (Iberoamérica, 

séculos XIX e XX)”, que serão detalhados mais a frente e no VI Congresso Brasileiro de 

História da Educação, realizado entre 16 e 19 de maio de 2011, com a apresentação da 

comunicação coordenada intitulada “A educação dos sentidos e a escola como lugar de 

construção da moderna sensibilidade” 
1
. 

 Destarte nasceu essa pesquisa, a qual faz parte do projeto de pesquisa 

institucional indexado ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: História, 

Política, Sociedade, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, organizado pelo 

Professor Doutor Kazumi Munakata, A educação dos sentidos na escola contemporânea 

brasileira (séculos XIX-XX): projetos, práticas, materialidades. 

 

2. Definição do tema e justificativa 

 

O alvorecer da República trouxe na bagagem o homem moderno. Homem este 

que deveria ser formado segundo os preceitos da moderna ciência positiva, nos padrões 

higiênicos, civis e morais, tão necessários para a construção da identidade de uma 

nação. Nação republicana, intelectuais republicanos, que depositaram na educação a 

reforma da sociedade, atendendo às novas mudanças ocorridas nas estruturas social e 

econômica a partir do segundo semestre de XIX. 

É fato que o ano de 1889 não significou uma ruptura no processo histórico 

brasileiro (Costa, 1998), o que houve foi uma reorganização das classes oligárquicas 

para se manterem no poder. O grupo que idealizou a República tinha aspirações 

democrático-liberais para a sua consolidação, assim as primeiras providências que 

foram tomadas se deram na organização do regime e dos mecanismos para seu 

exercício. A República então adquire características próprias, como o sufrágio 

                                                 
1
 Dessa sessão participaram Ms. Ellen Lucas Rozante, Ms. Paula Maria Assis, Drª. Vera Lúcia Gomes 

Jardim e Drª. Katya Mitsuko Zuquim Braghini. 
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universal, a liberdade de cultos, a organização federativa dos estados e o 

presidencialismo (Reis Filho, 1995). 

E a educação deveria atender a essas aspirações. Não se tratava apenas de educar 

o povo, mas sim de incutir um novo modelo para atender a essa reorganização política. 

O modelo almejado foi aquele que já estava em discussão no Brasil desde a década de 

1870, e que também circulava em países europeus e nos Estados Unidos
2
. Dentre essas 

ideias, a mais fecunda e mais discutida se dava em torno do método de ensino que seria 

o responsável pela educação popular e a transformação do homem inculto em 

civilizado: o método intuitivo. 

Mediante esta realidade, a presente pesquisa busca compreender as ‘novas’ 

práticas instituídas nas salas de aula a partir desse método de ensino, o qual tem como 

base o aprendizado por meio da observação do real e da percepção dos sentidos por 

meio da experiência.  

 Aqui, entende-se a experiência, da forma como Peter Gay (1988) a compreende:  

Uma experiência é o encontro da mente com o mundo, no qual nem 

este nem aquela são jamais simples ou totalmente transparentes. 

Frequentemente banal à primeira vista, a experiência acaba por 

mostrar-se, sobretudo quando seguimos suas raízes até os remotos 

domínios do inconsciente, recalcitrante, fugidia, taciturna; criação de 

impulsos ambíguos e de conflitos não-resolvidos, ela não raro semeia 

confusões e impõe drásticas interpretações falsas. Muito mais do que 

proporcionar uma oportunidade para o exercício estereotipado do 

raciocínio e da ação, a experiência participa na criação dos objetos do 

interesse e da paixão; dá forma aos anseios ainda incipientes e levanta 

barreiras contra ansiedades ameaçadoras. (...) Seja como evento 

isolado, seja ligada a outros eventos, a experiência é portanto muito 

mais do que mero desejo ou percepção fortuita; é, antes, uma 

organização de exigências apaixonadas e atitudes persistentes no 

modo de encarar as coisas, e de realidades objetivas que jamais serão 

refutadas.(1988, p. 19) 

 

Nessa afirmação é possível verificar que a experiência não é automática, pode ser 

inconsciente, mas o encontro da mente com o mundo acontece por meio das percepções 

advindas dos sentidos e filtradas pela cultura balizadora do sujeito. Cultura esta que se 

mostra impregnada nos impulsos, nos desejos, nas ansiedades. Para Gay, os sentidos são 

o apoio da experiência,  

A mente coleta no mundo suas fantasias, e até mesmos seus sonhos. 

E se essas atividades obscuras da mente se apóiam tão pesadamente 

em sons, imagens e odores, então a experiência diuturna de 

                                                 
2
 Sobre o período anterior à República e o debate em torno da educação, ver: Barbanti, 1977; Bastos, 

2002; Villela, 2002; Valdemarin, 1998; Carvalho 1994, 2000; Schelbauer, 2003.  
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neuróticos normais – a matéria prima de que é feita a história – 

deverá obrigatoriamente cingir-se ainda mais fixamente aos 

imperativos sociais, religiosos, econômicos e tecnológicos que, em 

conjunto, definem as possibilidades e impõem as limitações pelas 

quais se balizarão tanto indivíduos quanto grupos (Gay, 1988, p. 21). 

 

Passado e presente, amor e ódio, também fazem parte da formação da 

experiência, pois são condicionantes do sujeito segundo a cultura em que vivem e a 

relaboração que se processa entre o vivido, o sentido e a reflexão. 

 

Além de ser um encontro da mente com o mundo, a experiência é 

também um encontro do passado com o presente. O amor e o ódio, 

esses indômitos motores da história, têm também suas próprias 

histórias, longas e em boa parte secretas: a pressão do passado é 

generalizada e insistente. Chamar o hoje de “animal cultural” equivale 

a enfatizar que ele é por natureza um animal que aprende a partir da 

experiência, ainda que por vezes aprenda as lições erradas. (...) Ela [a 

experiência] emerge do confronto e da colaboração entre a reflexão 

consciente e a necessidade inconsciente, mescla lembranças e anseios, 

e nem estes nem aquelas são imutáveis ou acabados (Gay, 1988, p. 

19). 

 

Para Gay, a “matéria prima da história” tem a ver com a forma como a mente 

interpreta as mensagens vindas dos sentidos, uma vez que odores, imagens e sons são 

constituidores de como o ser humano experimenta a sua própria condição de 

humanidade. Quanto à essa condição estão associados os imperativos culturais que 

balizam a própria existência do sujeito no mundo e na história.   

Não se pode deixar de lado também as formulações de Edward Palmer 

Thompson (1981) sobre a experiência humana. Para este, a experiência surge a partir da 

reflexão dos homens sobre o que acontece a eles e ao mundo em que vivem. A 

experiência que surge no indivíduo pode ser espontânea, mas é refletida também dentro 

das condições culturais e sociais do grupo.  

Os homens e as mulheres retornam como sujeitos, dentro deste termo 

[experiência] – não como sujeitos autônomos, ‘indivíduos livres’, mas 

como pessoas que experimentam suas situações e relações produtivas 

determinadas como necessidades e interesses como antagonismos, e 

em seguida ‘tratam’ essa experiência em sua consciência e sua cultura. 

(...) Elas [as pessoas] experimentam sua experiência como sentimento 

e lidam com esses sentimentos na cultura, como normas, obrigações 

familiares e de parentesco, e reciprocidade, como valores ou (através 

de formas mais elaboradas) na arte ou nas convicções religiosas (...) 

das mais complexas maneiras (sim, ‘relativamente autônomas’) e em 

seguida (muitas vezes, mas nem sempre, através das estruturas de  

classe resultantes) agem, por sua vez, sobre sua situação 

determinada.” (Thompson, 1981, p.182/189). 
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 Thompson e Gay não se chocam em suas teorizações, se bem que se pode 

atribuir a Gay uma conotação mais ‘romântica’ para o sentido da experiência, mas 

ambos afirmam sobre a conexão entre o ser, sujeito que pensa, e o mundo em que vive, 

por meio das normas, das tradições, ou ainda, por meio daquelas práticas que 

condicionam os odores, os sons, as imagens às experiências “diuturna de neuróticos 

normais” (Gay, 1998, p.21). 

As pesquisas de Ackerman (1992) afiançam sobre a importância dos sentidos 

para a experiência, sendo considerada a relação entre os órgãos dos sentidos e o 

pensamento a própria experiência. Para a autora “não existe maneira de compreender o 

mundo sem antes detectá-lo por meio do sistema de radar de nossos sentidos” (p.15). Os 

sentidos não esclarecem a vida de modo gritante, mas junta a realidade de maneira a 

formar um padrão significativo. Desta forma fornecem “milhares de informações ao 

cérebro, como se fossem microscópicas peças de um quebra-cabeça” (Ackermam, 1992, 

p. 17). 

Essa ideia de organização da realidade por meio dos sentidos não é nova, ela é 

vista tanto em Aristóteles como em Lucrécio, para estes também a realidade é 

apreendida pelos sentidos. Conforme Lucrécio, os sentidos são exatos e verdadeiros e 

recebem de forma passiva a luz e a energia emitida pela natureza, mas suas 

interpretações é que podem ser falsas.  

Em geral os seres são ativos;  

Ou bem a ação dos outros se sujeitam,  

Ou bem ao movimento proporcionam,  

E a existência, pois os corpos sozinhos 

Podem ser ativos ou passivos:  

Somente o vazio pode dar-lhes abrigo:  

Logo não existem na natureza  

Mais do que estes corpos e o vácuo 

Não podem alcançá-los os sentidos, 

Nem o espírito humano compreendê-los
3
  

(Lucrecio, Livro I, 1992). 

 

                                                 
3
 “En general los seres son activos;  

O bien a la acción de otros se sujetan, 

O bien el movimiento proporcionan, 

Y la existencia, pues los cuerpos solos 

Pueden ser o activos o pasivos:  

Sólo el vacío puede darles sitio:  

Luego no existe en la naturaleza  

Más que los cuerpos dichos, y el vacío: 

No pueden alcanzarlo los sentidos, 

Ni el espíritu humano comprenderlo” (tradução livre). 



10 
 

 

 Aristóteles exaltava a capacidade de os homens em transformar as sensações em 

objeto de experiência, ou seja, os homens conseguem obter um conhecimento mediante 

sua experiência sensorial e transformá-la em um conceito. 

Para Pesavento (2007), os sentidos são afetados pelas sensações e expressam 

uma reação, que pode culminar em uma reflexão, modificando assim o equilíbrio entre 

o ser e o mundo. Essa modificação é a experiência.  

As sensibilidades são uma forma de apreensão e de conhecimento do 

mundo para além do conhecimento científico, que não brota do 

racional ou das construções mentais mais elaboradas. Na verdade, 

poderia-se dizer que a esfera das sensibilidades se situa em um espaço 

anterior à reflexão, na animalidade da experiência humana, brotada do 

corpo, como uma resposta ou reação em face da realidade. Como 

forma de ser e estar no mundo, a sensibilidade se traduz em sensações 

e emoções, na reação quase imediata dos sentidos afetados por 

fenômenos físicos ou psíquicos, uma vez em contato com a realidade 

(Pesavento, 2007, p. 10). 

 

No entanto, mesmo que essas sensibilidades se situem para além do 

‘conhecimento científico’, na ‘animalidade da experiência humana’, não se pode negar 

que as emoções, base das sensibilidades, implicam em relações coletivas e sua 

expressão é resultado de experiências comuns (Febvre, 1992). Dessa forma, 

compreender como elas se configuram em determinado momento, auxilia o historiador 

a entender as ideias, instituições e as práticas de uma determinada época. As 

manifestações sensíveis dos homens são resultado de circunstâncias e pressões de uma 

época, as quais não são reproduzidas novamente. 

Diante de todas essas considerações, tornou-se interessante estudar como os 

sentidos foram educados dentro da escola para que sujeitos fossem prontamente 

inseridos no mundo social, já que a escola tem contribuído na ordenação e organização 

da sociedade, por intermédio da educação disciplinar do corpo (Martins, 2009). 

  O recorte temático dessa pesquisa é a educação dos sentidos por meio do 

método intuitivo, método que, segundo Hébrard (2000), nasceu durante o século XIX na 

Inglaterra e Estados Unidos
4
, mas com o fito de mudar não apenas as formas de ensinar, 

mas também de aprender. As novas formas de ensinar e aprender foram inseridas na 

educação ao final do século XIX, como modelo de renovação e modernização do ensino 

nos anos iniciais da República (Hilsdorf, 2007, Carvalho, 1989). Pouco antes da 

                                                 
4
 No entanto, não se trata aqui de discutir se foi transplante cultural, mas sim de constatar que as ideias 

pedagógicas estavam em circulação no período, tanto na Europa como na América.  
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instauração da República, o governo de São Paulo o proclamou como o método de 

ensino por excelência da escola pública do estado de São Paulo. 

Segundo informações de Valdemarin (2004), o ministro Leôncio de Carvalho, 

pelo Decreto Federal n. 7247, de 19 de abril de 1879, estabeleceu que “as noções de 

coisas”, outro nome dado ao método intuitivo, deviam “ser introduzidas no ensino 

primário” (p. 2)
5
. Também os pareceres de Rui Barbosa de 1882 declaravam que 

“deveriam ser excluídos todos os sistemas mecânicos de ensino (...) empregando-se 

constantemente o método intuitivo” (Barbosa apud Valdemarin, 2004, p. 2). Na 

província de São Paulo, a adoção de tal método tornou-se prescrição legal a partir da 

Regulamentação da Instrução Pública Provincial de 1887. 

Dessa forma, propunha-se a renovação pedagógica por meio de um método de 

ensino capaz de efetivá-la. No preâmbulo da tradução do livro Primeiras lições de 

coisas de N. A. Calkins, Rui Barbosa afirmou que não se podia chamar de ensino o que 

até então era feito nas escolas de primeiras letras no país. 

Tudo nellas é mechanico e estéril; a creança, em vez de ser o mais 

activo collaborador na sua própria instrucção, como exigem os 

cânones racionaes e scientificos do ensino elementar, representa o 

papel de um recipiente passivo de formulas, definições sentenças, 

embutidas na infância a poder de meios mais ou menos 

compressivos. O mestre e o compendio affirmam, o alumno repete 

com a fidelidade de um autômato; e o que hoje aprendeu, sem lhe 

deixar móssa mais que na memória, amanhã dessaberá, sem 

vestígios, na intelligencia, ou no caracter, da mínima impressão 

educativa (Barbosa, 1886, p. VI).  

 

 O recorte espacial desta pesquisa será a província de São Paulo por entender que 

esta tem extrema responsabilidade na divulgação do método intuitivo no ensino 

primário, prescrevendo-o como método de ensino oficial, e ser apresentada como o 

berço da escola moderna. 

Segundo Carvalho (2010), o “‘método intuitivo’ era peça central nas estratégias 

republicanas de constituição de um sistema de educação pública modelar em São Paulo” 

(p. 227).  Dessa forma, o recorte temporal dessa pesquisa se dá, portanto, nos anos 

finais do século XIX, mais precisamente a partir da obrigatoriedade da instituição do 

método em 1887, evidenciando a nascente república em 1889, até por volta de 1910, 

época em que o novo modelo já está consolidado, ao ponto em que começa, inclusive, a 

                                                 
5
 Vale ressaltar que o debate entre os conceitos ‘lições de coisas’ e ‘método intuitivo’ às vezes se 

confunde e outras vezes são termos completamente diferentes no período. O assunto foi explicado por 

Valdemarin (2004). 
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entrar em crise. Crise esta que não foi ocasionada simplesmente por mutações de 

paradigmas de conhecimento, mas também por motivações sociais, políticas e 

econômicas (Carvalho, 2010).  No entanto, não se pode dizer que essa crise foi o fim do 

método intuitivo, mesmo porque na esteira da reforma paulista de Sampaio Dória
6
 foi 

dada continuidade ao método intuitivo como a chave do sucesso da escola no estado 

(Carvalho, 2010).  A reforma Sampaio Dória em 1920 é considerada como marco 

inaugural do movimento para uma então ‘nova’ renovação da educação e a 

modernidade
7
. 

O primeiro sinal de alarme que nos colocou francamente no caminho 

da renovação escolar foi a reforma empreendida em 1920 por Antônio 

de Sampaio Dória que, chamado a dirigir a instrução pública em São 

Paulo, conduziu uma campanha contra velhos métodos de ensino, 

vibrando golpes tão vigorosamente aplicados à frente constituída 

pelos tradicionalistas que panos inteiros de muro da antiga escola 

deveriam desmoronar. (Azevedo, 1973, p. 645)  

 

 A crítica vinda por meio do movimento da Escola Nova
8
, a partir dos anos 1920, 

também parece apontar um período de ruptura, quando o método intuitivo deixou de ser 

o modelo mais adequado à aprendizagem das crianças do ensino primário (Hilsdorf, 

2007). 

O movimento cultural que se instaurou em São Paulo nas primeiras décadas do 

período Republicano se tornou um cenário fecundo para o estudo da educação dos 

sentidos no método intuitivo e a inserção dos sujeitos no contexto social. Tal análise 

tem o interesse de avaliar, historicamente, como ocorreu essa educação disciplinar que 

                                                 
6
 Antonio de Sampaio Dória (1883-1964), nascido em Belo Monte, Alagoas. Mudou-se para São Paulo 

em 1889, tornou-se jurista e foi Professor Catedrático da Cadeira de Psicologia, Pedagogia, e Educação 

Cívica da escola Normal Secundária de São Paulo. Em 1920 foi nomeado Diretor Geral da Instrução 

Pública do Estado de São Paulo, quando foi o autor de uma das “mais importantes e controvertidas 

reformas do ensino paulista” (Carvalho, 2002, p.125). Entre outras coisas, a reforma propunha a 

erradicação do analfabetismo, reduzindo a escolaridade primária obrigatória de quatro para dois anos. 

(Carvalho, 2002). 
7
 Definir as reformas como modernas em educação é uma tradição, pode parecer incoerente colocar os 

dois termos assim, mas essa visão maniqueísta entre velho e novo, moderno e tradicional é a justificativa 

para as mudanças, colocando em oposição o ‘velho’ e portanto ruim, ultrapassado ao ‘novo’, bom e 

moderno (Braghini, 2005; Rozante, 2008). 
8
 Segundo Brandão (1999, p. 148) “Expressão com que se auto-denominou um grupo de educadores e 

intelectuais que lançou o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova em 1932; esse manifesto propunha 

diretrizes para uma Política de Educação que expressasse o movimento de ‘renovação educacional’ de 

abrangência pedagógico-política que se vinha constituindo desde 20, com reformas estaduais em vários 

pontos do Brasil. O movimento da Escola Nova de origem européia , no entanto, caracterizava-se por um 

conjunto bastante heterogêneo de doutrinas pedagógicas que penetrou no ideário educacional ocidental. 

Esse movimento caracterizou-se não só por propostas pedagógicas stricto sensu, como por outras de 

abrangência sócio-política como, por exemplo, a da escola única” (grifos do autor). 



13 
 

 

resultou na conformação de um ‘Mundo Novo’ (Taborda de Oliveira, 2009), símbolo de 

renovação e modernização do ensino na república brasileira.  

Se o método intuitivo foi o símbolo da renovação na nascente república 

brasileira, meio para se conformar, civilizar e modernizar o cidadão republicano, como 

era caracterizada a educação dos sentidos que ele tanto apregoava? Se esse método se 

baseava na intuição pelos sentidos, ou seja, pelo contato direto com as coisas, sua 

percepção pela intuição, manipulação e experimentação, para, então, gradativamente, 

introduzir raciocínios, como seria essa educação dos sentidos no método intuitivo?  

Como se dava o ensino do olhar, ouvir, cheirar, tocar e degustar nas práticas 

pedagógicas? Ainda que as pesquisas afirmem que a escola conforma o homem, pouco 

se fala como a educação dos sentidos colaborou para isso. E menos ainda se fala como 

se deu a aplicação desse método nas escolas isoladas, locais que, segundo os inspetores, 

tudo era escasso. 

Dessa forma, objetivou-se estudar a educação no método intuitivo destacando a 

importância dos sentidos e seu adestramento por este método; detectar as práticas 

pedagógicas que levavam a educação do corpo, num período em que era necessário 

ensinar a controlar as reações emotivas ao mesmo tempo em que a instrução era 

necessária a participação política, mas pacífica; e ainda verificar por meio das lições de 

coisas, como a noção de experiência estruturava a educação dos sentidos.  

A hipótese que norteia o trabalho é que houve um adestramento dos sentidos por 

meio do método intuitivo, este que deveria formar e conformar um novo homem. 

Compreende-se que tal adestramento não é aleatório, o ver, ouvir, cheirar, sentir (tocar) 

e degustar não eram vistos como uma educação casual, mas foram sim, canalizados e 

hierarquizados para a configuração das experiências e das sensibilidades requeridas para 

a Nação.  

 

3. Levantamento Bibliográfico 

 

Não foi pretensão dessa pesquisa realizar um estudo exaustivo da produção 

sobre a educação dos sentidos na historiografia da educação, pois isto requer maior 

rigor na análise e levantamento bibliográfico, além do mais o foco sobre o tema em 

questão seria desviado. Assim as pesquisas realizadas, versavam sobre o método 

intuitivo e as escolas isoladas, ou ainda aquelas que se referissem a elas. Muitas destas 
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pesquisas são utilizadas nessa tese com o intuito de elucidar o período ou ainda a fonte 

consultada.  

Um estudo pontual sobre o método intuitivo é a pesquisa de Valdemarin 

(2004b), Estudando as lições de coisas. Nesse estudo, a autora analisa os fundamentos 

filosóficos do método intuitivo, com o objetivo de compreender a relação entre o 

método de conhecimento e o método de ensino, evidenciando as raízes do método para 

além de Pestalozzi e Froebel e creditar as suas origens no empirismo de Francis Bacon e 

John Locke. 

Em tese defendida na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo em 

2003, sob o título A constituição do método intuitivo na província de São Paulo (1870-

1889), a autora Analete Regina Schelbauer focaliza o método de ensino intuitivo antes 

de sua consagração como símbolo das reformas republicanas paulistas. Seu objetivo era 

identificar os primeiros vestígios, a propagação e os principais agentes educacionais que 

colocaram em circulação a ideia do método na província de São Paulo, concluindo que a 

fundação do discurso sobre o método intuitivo estava vinculada aos personagens no 

âmbito das iniciativas das instituições educacionais particulares, principalmente as 

escolas americanas, e não às iniciativas governamentais. Tais personagens assumiram 

uma posição de vanguarda na instrução pública, em que se vinculavam a oposição ao 

regime monárquico e a educação religiosa, debates estes que marcariam a província de 

São Paulo entre os anos 1870 e 1880, que visavam os principais pontos: “educação 

popular, sob o ponto de vista positivo, voltada ao ensino científico, a liberdade de 

ensino e a inspiração no modelo americano” (Schelbauer, 2003, p. 258). 

Moysés Kuhlmann Júnior, em 1996, defendeu tese de doutoramento intitulada 

As Grandes festas Didáticas: A educação Brasileira e as exposições internacionais 

(1862-1922). Tal tese discute as relações entre a educação brasileira e as exposições 

Internacionais, Nacionais e Congressos ocorridos no período. Essas exposições estavam 

relacionadas ao conceito de ‘educação moderna’ no período. Nelas eram explanadas as 

bases materiais necessárias para o ‘bom ensino’ da lição de coisas. Tais materiais 

compreendiam: peças do mobiliário escolar; quadros negros parietais; caixas para 

ensino de cores e formas; quadros do reino vegetal, gravuras, cartas de cores para 

instrução primária; aros, mapas, linhas, diagramas, caixas com diferentes tipos de 

objetos como pedras, metais, madeira, louças, cerâmica, vidros; animais 

taxidermizados, entre outros. 
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Rosa Fátima de Souza, no já clássico livro, Templos de Civilização: A 

implantação da escola graduada no estado de São Paulo (1890-1910) analisa os 

primeiros anos da escola primária graduada em São Paulo, com base em documentos 

produzidos no período, como impressos, relatórios, legislação, atas de Congresso e 

ofícios. Para a autora, a implantação das reformas nesses anos passou por grandes 

dificuldades, seja pela formação de professores, seja pela falta de materiais, no entanto, 

mesmo com dificuldades, marcou uma nova realidade no Brasil republicano. Se não 

alcançou a democratização como se pretendia, colocou a escola em pauta nas discussões 

políticas e inaugurou uma nova tradição escolar: a escola graduada. Em seus estudos, o 

método intuitivo aparece nas discussões como um dos pilares da renovação do ensino, o 

qual estava intrínseco na formação dos professores, o outro pilar da renovação. 

 Não se pode esquecer outros estudos sobre o tema, que contribuíram para a 

reflexão nessa pesquisa, como: Hilsdorf Barbanti (1977), Reis Filho (1981), Carvalho 

(2000), Mortatti (2000), Villela (2002), Bastos (2002). 

Mas todos esses estudos, ainda que demonstrem o funcionamento do método 

intuitivo sob as mais diferentes óticas, apresentam a educação dos sentidos como fato 

natural, não se debruçando especificamente sobre o seu significado, e sobre como esta 

tornou esse modelo de ensino possível.   

No IX Congresso Iberoamericano de História da Educação Latino-Americana 

(Cihela) em 2009 foram apresentados dois Painéis sobre o tema “Educação dos 

Sentidos” em que estavam envolvidos pesquisadores brasileiros, argentinos, e 

colombianos
9
. O primeiro painel, A educação dos sentidos na conformação de um 

“Mundo Novo”, América Latina, finais do séc. XIX e início do séc. XX (Taborda de 

Oliveira, 2009), teve o foco voltado para as diferentes formas de conceber a educação 

dos sentidos e da sensibilidade em diversos países, em um mesmo recorte temporal, 

verificando possíveis correlações e diferenças entre as distintas experiências nacionais. 

O Painel apresentou cinco trabalhos cujos temas eram voltados à educação dos sentidos. 

Destaca-se o estudo apresentado por Taborda de Oliveira (2009), Em busca da natureza 

negada: A renovação pedagógica e o mito de uma educação natural.  Neste, o autor 

procurou nas prescrições pistas sobre a renovação educacional que pretendiam ter um 

caráter universal nos finais do séc. XIX e início do séc. XX. O trabalho tinha objetivo 

de apreender como essas prescrições circulavam em um mundo que se pretendia 

                                                 
9
 Na Argentina podemos apontar os trabalhos de Pablo Pineau. Na Colômbia com os trabalhos de Claudia 

Ximena Herrera Beltrán.  
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moderno, buscando assim construir um nexo entre as relações entre Brasil e Espanha na 

definição de novas formas de educação da sensibilidade. 

O segundo Painel, sob o título Observação, experiência, sensibilidade: o 

adestramento dos sentidos (Iberoamérica, séculos XIX e XX) (Munakata, 2009), teve 

como objetivo repertoriar propostas, iniciativas e dispositivos do adestramento 

sistemático das práticas de observação para a configuração das experiências e das 

sensibilidades requeridas pela sociedade e que tinham na escola seu local privilegiado.  

Dentre os cinco estudos que foram apresentados nesse Painel, tem particular 

interesse para esse trabalho a pesquisa de Munakata (2009), Que coisa é coisa de Lições 

de Coisas?. Para este pesquisador, durante o século XIX houve uma generalização de 

propostas educacionais que propunham o abandono da “cultura livresca”, baseada na 

memorização de obras clássicas e a adoção da observação direta das “coisas”. Assim 

sua pesquisa questiona o que eram essas “coisas” observáveis e que estatuto tinha a 

linguagem nos livros de “lições de coisas”. Propõe investigar os significados das noções 

de “coisas”, de “observação” e “linguagem” que circularam no século XIX e início do 

século XX, mais especificamente na Espanha e no Brasil. 

 Esses dois painéis foram demarcadores de um novo projeto de pesquisa, A 

educação dos sentidos na escola contemporânea brasileira (séculos XIX-XX): projetos, 

práticas, materialidades em que a Educação dos Sentidos, já abordado anteriormente e 

passou a ser um objeto de estudo no Brasil, por meio dos interesses de Munakata e 

Taborda de Oliveira (2009). O referido projeto já tem como resultado a publicação do 

livro “Sentidos e Sensibilidades: sua educação na história”, sob a organização do 

Professor Doutor Marcus Aurelio Taborda de Oliveira (2012), com ensaios de vários 

estudiosos sobre o tema. O livro foi dividido em nove capítulos, sendo que todos tratam 

de pesquisas sobre a educação dos sentidos, em diferentes períodos e países. 

Dentre os capítulos do livro, tem especial atenção para essa pesquisa a 

apresentação feita pelo organizador, Taborda de Oliveira, por delimitar o alcance dos 

estudos sobre a educação dos sentidos. Para o autor, não é possível enquadrar 

unicamente os sentidos e sensibilidades sob alguma chancela, seja ela natural, cultural 

científica, estética, etc., pois “É da confluência e da combinação desses lugares de 

nascimento e desenvolvimento, que os sentidos poderão ser compreendidos e estudados” 

(2012, p. 13, grifos do autor).  

Ele acrescenta que o sujeito só é em termos culturais, a tensão ocasionada entre 

a subjetividade e a sociedade anula qualquer subjetivismo. Assim, o ponto de partida 
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para qualquer estudo das sensibilidades e dos sentidos é o espaço dialógico, 

intersubjetivo, a alteridade que se revela entre a formação do indivíduo e suas 

experiências singulares. 

Também sobre a história da Educação dos Sentidos, foi possível verificar 

algumas bibliografias internacionais, identificando que há um interesse por esta 

temática. 

Primeiramente podemos destacar os dois volumes da Historia de la sensibilidad 

em El Uruguay  de José Pedro Barran (1994). O primeiro volume, intitulado La cultura 

“Barbara” (1800-1860), analisa as diferentes maneiras de sentir no Uruguai do século 

XIX, por meio da investigação da violência, do jogo, da sexualidade e da morte. Para 

Barran (1994), esse período era considerado como ‘bárbaro’, ou seja, os excessos na 

exibição intempestiva da morte, da sexualidade, do ócio e do jogo, faz a antinomia com 

a civilização postulada pelas classes dominantes, estes levados a reprimir toda 

sensibilidade considerada mundana. O interesse central da elite apresentada pelo 

pesquisador era a promessa de promoção de um desenvolvimento europeizado da região 

platina. 

O segundo volume da Historia de la sensibilidad em El Uruguay (1994) do 

mesmo autor, sob o título El disciplinamento (1860-1920), mostra que esse período foi 

a época da ‘civilização’, cujo objetivo era o disciplinamento das pulsões, da vigilância 

das crianças, da mulher e das classes populares, do controle do pudor e da dignidade da 

morte. A nova sensibilidade, que o autor denomina civilizada, disciplinou a sociedade, 

que ao se horrorizar diante dos castigos corporais, domesticava a alma.  

Também é possível destacar a pesquisa que Inés Dussel, pesquisadora na 

Falcultad Latinoamericana de Ciencias Sociales (FLACSO – Argentina), organizou em 

2006, juntamente com Daniela Gutierrez, o livro Educar la mirada: políticas y 

pedagogias de la imagen. Neste livro há vários textos, de diversos autores, que analisam 

as características mais importantes da pedagogia do olhar e suas implicações para 

pensar a educação. Nele são abordados assuntos que implicam reflexões e experiências 

do trabalho que buscam construir sentidos sobre a saturação e a banalização visual a que 

a sociedade está submetida. Também impetram críticas aos usos ilustrativos da imagem 

nas escolas e os discursos elaborados para entendê-las. 

O livro La escuela como máquina de educar: Tres escritos sobre un proyecto de 

la modernidad (2007) ressalta a importância de se pensar uma educação dos sentidos 
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dentro daquilo que se convencionou chamar um “projeto de modernidade”.
10

 O livro 

apresenta uma discussão sobre a história da educação da Europa Ocidental no século 

XIX. Apesar de não abordar diretamente a educação dos sentidos, convém a sua análise, 

pois considera a escola moderna como modelo para civilizar. Para esses autores:  

A escola moderna nasceu como uma ‘máquina’ de educar: uma 

tecnologia replicável e massiva para aculturar grande parte da 

população, semelhante às máquinas de tecelagem que estavam 

começando a produzir em massa. Embora nem todas as pedagogias do 

século XIX concordaram com a metáfora industrial e tecnológica para 

falar sobre a escola (para muitos humanistas, ‘máquina’ era apenas 

uma palavra), mas todos compartilhavam o fato de concebê-la como 

um artefato da invenção humana para dominar e orientar a natureza 

infantil
11

 (Pineau, Dussel, e Caruso, 2007, p. 22). 

 

 A primeira discussão ‘Por qué trinunfó la escuela?’- o la modernidade dijo: 

‘Esto es educación’, y la escuela respondió: ‘Yo me ocupo’,  de Pablo Pineau, debate a 

profunda mudança pedagógica e social que ocorreu na passagem do século XIX para o 

século XX, a escola se expandiu como forma educativa hegemônica em quase todo o 

mundo e houve uma explosão de matrículas a partir da obrigatoriedade do ensino em 

várias nações. A escola se converte então em um inegável símbolo dos tempos, uma 

metáfora do progresso e uma das maiores construções da modernidade. Dessa forma, 

ela se tornou explicação para tudo, desde os desenvolvimentos nacionais até as guerras. 

Mas porque a escola triunfou na modernidade? Essa é a questão que Pineau se 

propõe a responder, uma vez que as análises até então apenas se preocuparam em 

explicar o fenômeno escolar. Portanto, nesse estudo são apresentadas várias abordagens 

para compreender a significação do triunfo da escola. Sua hipótese é que a consolidação 

da escola como forma educativa hegemônica se deve a que esta foi capaz de encerrar a 

definição moderna de educação. 

A segunda discussão, “Existió una Pedagogia Positivista?- La formación de 

discursos pedagógicos em la segunda mitad del siglo XIX”, de Inés Dussel, enfatiza a 

importância do movimento pedagógico positivista na estruturação e construção da 

escola moderna. 

                                                 
10

 Os escritos são de Pablo Pineau, Marcelo Caruso e Inés Dussel, os dois primeiros foram professores da 

FLACSO, na Argentina, sendo que a Dussel continua nessa universidade. 
11

 “La escuela moderna nació como uma ‘máquina de educar: uma tecnologia replicable y masiva para 

aculturar grandes capas de la población, similar a las máquinas tejedoras que empezaban a producir 

textiles en masa. Aunque no todas las pedagogias del siglo XIX coincidieron em la metáfora industrial o 

tecnológica para hablar de la escuela (para muchos humanistas, ‘máquina’ era una palabra), sin embargo 

todos compartieron el hecho de concebirla com um artefacto o invención humana para dominar y 

encauzar a naturaleza infantil” (tradução livre). 
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A leitura que se faz do Positivismo no estudo de Dussel propõe recuperar a 

diversidade e complexidade dos discursos pedagógicos modelares da época, final do 

século XIX, e que inscreveram esse Movimento em um lugar distinto dentro das ideias 

pedagógicas. Para Dussel, o Positivismo não foi um elemento dominante nesse período, 

mas, sim, coexistiu com elementos de outras formações discursivas, mesmo que 

contraditórias entre si, mas articulados em múltiplos discursos. 

O último trabalho desse livro, “La escuela como máquina de educar”, é 

intitulado de “Una nave sin puerto definitivo? – antecedentes, tendencias e 

interpretaciones alrededor del movimiento de la Escuela Nueva” de Marcelo Caruso. 

Nele têm-se uma tentativa de sistematização ao apresentar uma ordem explicativa para a 

avalanche de experiências, propostas, métodos e articulações que apareceram sob os 

rótulos “Escola Nova”, “Escola Ativa” ou “Nova Educação”, em um cenário 

pedagógico que definitivamente havia alcançado um campo internacional. Essa 

complexidade foi lida na América Latina por vários educadores que levantaram a 

bandeira nessa tradição a partir do final do séc. XIX de correntes, experiências e 

teorizações, reclamando para si uma maior efetividade em nome de um apoio científico 

mais proeminente, sobretudo no ramo da psicologia, assim como também uma nova 

filosofia da educação que combinava completamente movimentos do campo científico 

do fin de siècle europeu com características profundamente espirituais e críticas.  

 Todas essas pesquisas refletem de alguma forma o movimento de renovação da 

escola, das práticas, das ideias pedagógicas que estavam em circulação ao final do 

século XIX. Notadamente, a passagem do século XIX para o XX traz significativas 

rupturas na cultura do mundo ocidental, sob os auspícios da ciência, a arte, a arquitetura 

a música, a literatura, enfim o conhecimento adquire uma nova roupagem classificada 

de Modernismo
12

. 

 É importante compreender que o Brasil não ficou isento à circulação dessas 

ideias e que este movimento ideário era discutido pelos intelectuais do período
13

 

resultando, no campo educacional, em reformas da instrução pública, que se traduziram 

em projetos, leis, e principalmente em práticas escolares. Práticas essas que foram 

impostas pela invenção de uma nova tradição escolar e que foram utilizadas para 

                                                 
12

 Para maior compreensão da passagem do século XIX para o XX e o nascimento do Modernismo, 

consultar Carl E. Shorske (2000) e Peter Gay (2009). 
13

 Sobre o assunto ver Paris (1980), Schelbauer (2003) e Hisldorf  Barbanti (1977). 
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civilizar e conformar o novo homem republicano, porém, também práticas que 

reafirmaram a elitização da educação. 

 A hegemonia da forma escolar, a que encerra em si a própria modernidade, 

aquela que tudo pode reformar desde guerras a doenças, também foi, como no Uruguai, 

utilizada para criar uma nova sensibilidade nos sujeitos. Entender como essa nova 

sensibilidade aconteceu em escolas em que a renovação não chegou, como às escolas 

isoladas, foi o desafio dessa pesquisa. 

 

4. Procedimentos Metodológicos 

 

O corpus documental para esta pesquisa é formado por três conjuntos de 

documentos. Os critérios para divisão desse conjunto foram: primeiramente, 

bibliografias produzidas no período, como o manual Primeiras Lições de Coisas de 

Norman Alison Calkins, Nouveau Dictionnaire de Pédagogie de Ferdinand Buisson, a 

Reforma do Ensino Primário de Rui Barbosa e algumas cartilhas e livros de leitura, 

como a Cartilha das Mães e Cartilha Analytica de Arnaldo de Oliveira Barreto, as 

cartilhas e livros estão no acervo do Centro de Referência Mário Covas (CRE). O 

segundo conjunto de fontes do trabalho é a imprensa pedagógica do período, mais 

precisamente a Revista Eschola Publica (1893-1896), Revista de Ensino da Associação 

Beneficente do professorado Publico de São Paulo (1902-1919) e Anuários do Ensino 

do Estado de São Paulo (1907-1937). Finalmente, o último conjunto de fontes são 

documentos referentes à Instrução Pública encontrados no acervo do Arquivo do Estado 

de São Paulo (AESP), tais como: relatórios de professores públicos, inspetores e 

diretores de escolas, ofícios diversos e inventário de materiais. 

 

5. Descrição das fontes  

 

O manual pedagógico Primeiras Lições de Coisas de Norman Alison Calkins 

ensinava o professor a trabalhar com o método de lições de coisas. O manual foi 

traduzido no Brasil por Rui Barbosa e publicado em 1886 pela Imprensa Nacional e 

distribuída aos professores. Para Rui Barbosa,  

Esta obra corresponde ás exigências do methodo intuitivo, tanto 

quanto a expressão escripta da vida nas paginas de um livro pode-se 

aproximar da vida mesma na plenitude de sua acção real. Em parte 

nenhuma encontrarei nella os moldes rijos de uma cartilha ou do 
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compendio. Em nenhum dos seus conselhos ao professor vereis 

atribuído á memória esse papel de móvel de marchetaria, que lhe 

reserva os methodos em voga (Barbosa, 1886, p. XIII).  

 

 As prescrições contidas no Manual tinham o interesse de possibilitar a 

compreensão de como o professor deveria, por meio do método intuitivo, desenvolver o 

espírito da criança e mostrar exemplos práticos de como isto deveria ser feito (Calkins, 

1886).  

 Deve-se salientar que o Preâmbulo de Ruy Barbosa nessa obra teve especial 

importância para essa pesquisa, uma vez que ali se encontram os objetivos do método e 

de sua aplicabilidade nas escolas públicas. Além dos capítulos: “Princípios 

fundamentais das lições de coisas” que ressaltava as noções e conhecimentos que o 

professor deveria ter para aplicar o método intuitivo; e “Ensino Escolar – lições 

preambulares para cultivar as faculdades de observação e o uso da palavra”, capítulo 

em que o autor pretendeu despertar o espírito da criança para a observação e adestrá-la 

no emprego das palavras, portanto, formulou várias prescrições sobre como o professor 

deveria fazer isto em sala de aula. 

O Le Dictionnaire de Pédagogie de Ferdinand Buisson teve duas edições, em 

1887 e 1911, sendo que a primeira, publicada pela Hachette, foi marcada pelo 

movimento que levou ao desenvolvimento das leis de 1880, 1881 e 1882 em escolas 

públicas, seculares e obrigatória, sob o Ministério de Jules Ferry, e a segunda, com o 

título Nouveau Dictionnaire de Pédagogie et D’instruction primaire, inclui uma visão 

geral de 30 anos de atuação e levanta a questão de métodos de ensino após a reforma de 

1902. Por causa disto foi utilizado nessa pesquisa essa segunda versão que está 

digitalizada no Institut Français de l'Éducation (IFE), de 1911.  

Para Bastos (2000), o Nouveau Dictionnaire de Pédagogie et D’instruction 

primaire, tinha o intuito de ser um guia a tudo o que se referisse ao ensino primário, 

tanto público quanto privado e constava na bibliografia da 4ª Cadeira - Pedagogia, 

Metodologia e Instrução Religiosa e Cívica, do Catálogo Provisório da Escola Normal. 

A obra de Rui Barbosa que foi utilizada para esta pesquisa são os Pareceres Rui 

Barbosa, mais especificamente, a Reforma do Ensino Primário e várias instituições 

complementares da Instrução Pública Tomos I e II. Nela é explicitado um projeto para 

o futuro, o qual conduziria a população a uma sociedade civilizada. No tomo I, interessa 

para essa pesquisa o capítulo I – Estatística e situação do ensino popular – no qual há 

dados sobre a situação educacional do período e relato de experiências europeias. 
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Também o capítulo IV – Da obrigação escolar – em que Barbosa salienta a importância 

da instrução elementar em despertar a energias morais e aptidões práticas e a 

‘consciência do merecimento’(Barbosa, 1947, Tomo I, p. 195). No entanto, quando se 

fez necessário, outros capítulos foram utilizados, mas não de maneira tão enfática como 

os descritos acima. 

Já do Tomo II será consultado para essa pesquisa, o capítulo VII – Métodos e 

programa escolar – mais especificamente, o parágrafo 4º - Lições de Coisas – Método 

Intuitivo – este por apresentar a importância do método intuitivo na reforma do Ensino 

Primário e por apresentar as bases teóricas desse método. 

A Revista Eschola Publica (1893-1897)
14

, que era uma publicação restrita a São 

Paulo, estabelecia um diálogo entre os professores sobre as formas de ver e conhecer o 

mundo e a adoção do método intuitivo naquele estado. Para tanto, tinha interesses em 

implantar um novo modelo educacional identificado com um novo método, o método de 

ensino intuitivo (Pinto, 2009). Com base na leitura de seus artigos é possível afirmar 

que sua finalidade era atender às necessidades de um sistema educacional em fase de 

implantação e auxiliar a divulgação dos conhecimentos necessários a sua aplicação. 

Dessa forma, a didática a respeito do método ocupa um espaço considerável nesse 

impresso, veiculando, como por exemplo, modelos de aulas, traduções de obras de 

Pestalozzi, Froebel e Mme. Pape-Carpentier. 

 A Revista Eschola Publica (EP) foi uma publicação voltada totalmente para o 

professorado paulista e visava ser um manual didático, portanto ela está repleta de 

prescrições de aulas e comportamentos professorais e será utilizada em sua íntegra para 

essa pesquisa.  

Os Anuários do Ensino do Estado de São Paulo (1907-1937) foram uma 

publicação oficial da Inspetoria Geral do Ensino.
15

 Tinham o nítido objetivo de celebrar 

as excelências do sistema educacional e ainda informar e disciplinar as diversas 

instâncias do campo profissional (Catani e Lima, 1997). Seu conteúdo abrangia os 

seguintes tópicos:  

a) O Annuario abre grande espaço á estatística escolar do Estado (...); 

b) Destinada aos professores, trata da methodologia e processos 

                                                 
14

 A revista Eschola Publica teve seu ciclo de vida iniciado em julho de 1893 e seu último número foi 

publicado em março de 1897, em um total de 20 números. Importante ressaltar que esse periódico não 

teve publicações durante o período de julho de 1894 a março de 1895, época em que sai uma edição 

especial, espécie de coletânea dos dois primeiros anos, e entre março de 1895 a fevereiro de 1896. 
15

 Os Anuários foram publicados até 1937, portanto não serão utilizado inteiramente nessa pesquisa, por 

conta da delimitação do período, 1910.  



23 
 

 

didácticos; (...) c) Comprehende trabalhos de natureza diversa, e 

assumptos de collaboração e interesse para a educação popular. 

(Anuários, 1907). 

 

Os Anuários tiveram a preocupação em valorizar os relatórios da Inspeção 

Escolar com grande parte de suas páginas voltadas a reprodução destes. Dessa maneira, 

atendia ao Governo como um documento com informações seguras sobre as escolas do 

estado e era também instrumento para o aperfeiçoamento dos professores. 

Para além das descrições dos estabelecimentos públicos que não tinham 

condições de se adequar a reforma por falta de material, ou os processos de abertura e 

acompanhamento de escolas, os relatórios assumiram progressivamente a 

sistematização de propostas de intervenção na ação pedagógica dos professores. Em 

alguns relatórios, que serão especificados ao longo da pesquisa, foi possível identificar a 

indicação do método intuitivo como o modelo mais racional para a aprendizagem, uma 

vez que permitia ao aluno aprender pela experiência e pela observação. Houve 

inspetores que inclusive detalharam orientações sobre os melhores procedimentos que 

levariam os mestres a obter melhores resultados.  

Também havia a preocupação de unificar o ensino em todo o Estado, de acordo 

com os procedimentos da Escola-Modelo, inclusive das escolas isoladas, sendo que 

estas eram vistas com preocupação pelos inspetores por não atenderem às 

especificações mínimas de condições para aplicação do método intuitivo, dessa forma, 

as aulas deveriam ser mais práticas e úteis possíveis (Catani e Lima, 1997) 

Fechando o segundo ciclo de fontes o periódico tem-se a Revista de Ensino da 

Associação Beneficente do professorado Publico de São Paulo (1902-1919) (Revista de 

Ensino). Esta revista era uma publicação voltada ao professorado e editada pela 

primeira entidade de defesa da categoria profissional, a Associação Beneficente do 

Professorado Público de São Paulo. Era uma publicação bimestral e foi, inicialmente 

(1902-1904), subsidiada pelo governo do Estado de São Paulo. Tinha o objetivo de 

divulgar os melhores métodos e processos de ensino ao professorado paulista e ainda 

orientar os legisladores sobre as melhores leis para a Instrução Pública. Cabe ressaltar 

que esse periódico foi importante para a produção e circulação de saberes pedagógicos 

entre os docentes paulistas e que a edição dos Anuários teve a pretensão de substituir a 

Revista de Ensino. 

A análise das Revistas, Eschola Pública, Revista de Ensino da Associação 

Beneficente do Professorado Público de São Paulo e Anuários do Ensino do Estado de 
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São Paulo parte da compreensão de que as revistas especializadas em educação são, 

segundo Catani e Bastos (1997), fontes privilegiadas para se compreender o 

funcionamento do campo educacional, uma vez que fazem circular informações sobre o 

aperfeiçoamento das práticas docentes, o trabalho pedagógico, entre outros temas.  

Não se trata aqui de estabelecer os ciclos de vida dos periódicos (duração, 

periodicidade, agentes responsáveis, colaboradores, recorrências, etc.), tratando-os 

como objeto de estudo.
16

 Mas sim, de utilizá-las como fontes, como “núcleos 

informativos” (Catani e Sousa, 1999), em que explicitam o discurso legítimo sobre as 

questões de ensino e o conjunto de prescrições sobre as formas ideais de realizar o 

trabalho docente.  

Podemos analisar a Revista de Ensino, ainda segundo Catani (2010) como: 

Porta-vozes das entidades representativas dos professores, as 

representações acerca da profissão, da qualidade do ensino, das 

condições ideais do exercício da atividade e a crítica dos 

enfrentamentos vividos pelo grupo docente no que tange à 

remuneração e ao controle do seu próprio trabalho (Catani, 2010, 

p.596). 

 

Da mesma forma, os Anuários permitem, segundo Catani (2010): 

(...) um acesso privilegiado aos mesmos, de vez que divulgam um 

conjunto de recomendações e discursos que traduzem as orientações 

oficiais em sua configuração mais próxima dos professores sob a 

forma de “orientação pedagógica” (Catani, 2010, p. 596). 

 

O último conjunto de fontes é do acervo do Arquivo do Estado de São Paulo, 

tais como: relatórios de professores públicos, inspetores e diretores de escolas, ofícios 

diversos e inventário de materiais. Mais especificamente os encontrados nas seguintes 

latas, CO: 4991, 4992, 4993, 4999, 5000, 5068, 5096, 6632, 6638, 6645. Também os 

seguintes livros de inventários: 2710, nº 122, Escola Riachuelo 1908-1910; EO 2143,  

Livro da escola do sexo feminino da Vila Clementina da Capital, 1897; 2716, Livro da 

Escola feminina do bairro do Barro Branco, 1908-1918; 2659 Escola do sexo 

masculino do bairro do Cambuci,1908; E 2275 Escola Mixta da vila Sophia, 1901-

1909. 

                                                 
16

 Adriana A. Pinto (2001), no caso da Eschola Publica, com o título A Eschola Publica: (1893-1897) um 

estudo da Pedagogia paulista no século XIX; por Denice Barbara Catani (2003), no caso da Revista de 

Ensino, sob o título Educadores à Meia-Luz: um estudo sobre a Revista de Ensino da Associação 

Beneficente do Professorado Público de São Paulo: 1902-1918.; e por fim Godinho Lima, sobre os 

Anuários, com o título  O trabalho Docente: Práticas e representações: um estudo dos Anuários do Ensino 

do estado de São Paulo: 1907-1937. 
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6. Análise dos documentos 

 

Para analisar os conjuntos de fontes, é preciso entender que escrever a história 

envolve o desejo de investigar, de atuar como detetive no desvendamento do passado 

(Ginzburg, 1989). Para tanto, se deve começar a procurar, separar, reunir e “transformar 

em ‘documentos’, certos objetos distribuídos de outra maneira” (Certeau, 2007, p.81).  

Ao historiador cabe a perícia e a técnica para compreender suas fontes, sem 

perder a sua historicidade e deixar-se sucumbir as suas intenções e a sua lógica (Duby, 

1993). Sobre o rigor necessário a investigação historiográfica, Veyne (1983) formula as 

seguintes considerações: 

Sendo conhecimento por documentos, a história é o que fazem dela os 

diferentes vestígios que nos restam do passado; ora, parece que ainda 

não nos apercebemos de metade da tarefa duma crítica. É a mesma 

coisa que perguntar-se se os documentos são autênticos, sinceros e 

convenientemente restituídos; outra coisa, onde ainda resta muito para 

fazer, é perguntar que gênero de verdade temos direito de deduzir 

deste ou daquele tipo de vestígio, pareceria, então, que um bom 

número de erros históricos provém de sobre interpretar os 

documentos, de se lhes terem posto questões às quais não deviam 

responder. Não se pode concluir de uma palavra para um valor, dum 

valor para uma instituição, duma palavra de ordem para um fato, dum 

provérbio para uma conduta, dum rito para uma crença, de um 

teologema para uma fé pessoal, duma fé para um conformismo, dum 

idiotismo lingüístico para a psicologia de um povo (Veyne, 1983, 

p.248). 

 

 Com base nessas considerações, essa pesquisa tem o intuito de investigar os 

documentos naquilo que eles podem informar sobre a Educação dos Sentidos no 

período, não com a preocupação de procurar verdades históricas, mas sim o que era 

verdade naquele período para o grupo de pessoas ou instituições para quem ou por 

quem foram às fontes criadas. 

 Também, não se pode deixar de lado uma rigorosa crítica dos testemunhos. 

Segundo Costa,  

Ao descrever o momento que estão vivendo, os homens traçam 

frequentemente uma imagem superficial e deformada dos fatos. O 

grau de comprometimento do observador, a qualidade e a quantidade 

das informações de que dispõe sua maior ou menor capacidade de 

análise, a maneira pela qual se deixa empolgar por paixões e 

sentimentos refletem-se em seu depoimento (2010, p.387). 
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 Essas considerações embasam as análises, principalmente nos relatórios de 

inspetores, professores e diretores de grupos escolares, uma vez que estes estão 

prontamente, e muitas vezes apaixonadamente, envolvidos com o lugar que falam e 

ocupam. Portanto, seus testemunhos também são a partir de uma experiência sentida e 

vivida, representantes do período e da cultura em que vivem.  

Para essa tese, também consideramos as análises de Peter Gay sobre o conceito 

de experiência. No trabalho, não trataremos de reconstituir as análises de Gay, mas 

seguiremos suas indicações no que for conveniente para rastrear as transformações que 

incidem sobre a educação dos sentidos na escola. Essa ideia nos leva a pensar que o 

método intuitivo deve ser compreendido dentro da dimensão da vida vivida, 

compreendendo que a aprendizagem de uma “educação dos sentidos” deve ser analisada 

a partir do que conseguimos apreender e criticar da documentação disponível. Tratamos 

do ensino e da aprendizagem naquele momento em que “animais culturais”, com amor e 

com ódio, se apresentam diante do mundo, se formando em suas experiências.  

 

7. As divisões da pesquisa 

 

O primeiro capítulo intitulado “O Método Intuitivo para a formação da 

civilidade”, busca entender a relação que os autores dos documentos fazem entre o 

método intuitivo e a ideia de modelagem de alunos civilizados.  Apresentará, por meio 

da análise de documentos, o que era compreendido como ideal de civilidade e os usos 

do método intuitivo para que tal objetivo fosse concretizado por meio da escola 

primária.  

O segundo capítulo, “A educação do corpo pelos sentidos e a intuição como 

alma civilizada: um estudo sobre as prescrições do método intuitivo”, tem o intuito de 

compreender como eram apresentadas as prescrições para a educação do corpo por meio 

da educação dos sentidos e o significado de intuição na mobilização dos mesmos 

sentidos.  

 O terceiro capítulo dessa segunda parte leva o título de “Apropriações e 

reformulações do Método Intuitivo” e tem objetivo de verificar os indícios de como se 

configurava o método no âmbito das escolas e as adequações feitas para atender às 

múltiplas deficiências que as escolas tinham, principalmente as escolas isoladas. Como 

estas eram a motivo das principais preocupações entre os inspetores, cabe investigar se 
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ali havia não apenas a aplicação do método, mas como se dava o controle sobre os 

sentidos e a efetivação da educação para a civilidade.  

 Por fim, serão feitas considerações finais, a apresentação de anexos interessantes 

ao tema e as referências bibliográficas e documentação usada para esse trabalho. 
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CAPÍTULO 1 

O Método Intuitivo para a formação da civilidade 

 

 

 

 

 

Con la mia fame di lupo 

ammaino 

il mio corpo di pecorella 

 

Sono come 

la misera barca 

e come l`occeano libidinoso 

(Atritto,Giuseppe Ungaretti)
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Entende-se que a educação dos sentidos, por meio do método intuitivo, buscava 

dar forma e definição à formação de um cidadão harmônico, em consonância com a 

República então nascente. Mas, se havia uma educação dos sentidos, organizada por um 

“método” e que este “método” era amparado pela “intuição”, o que significaria, dentro 

dos ideais de modelamento de cidadãos, ter um método apropriado para tanto? E se o 

“método” nos levaria à ideia de organização e controle, qual é a sua relação com a 

“intuição” que, parece ser, ao contrário, ligada a uma essência primitiva dos sujeitos, o 

contrário da ideia de civilidade? O presente capítulo tratará de apresentar o método 

intuitivo como elemento essencial da escola republicana para a formação de cidadãos, 

pelo entendimento do que significariam os termos “método” e “método intuitivo” dentro 

da documentação que pregava a sua eficiência para isso.  

O final do século XIX é marcado por grandes transformações políticas no Brasil, 

dentre as quais, apenas para destacar as principais, temos a abolição da escravatura em 

1888 e a Proclamação da República em 1889. Havia no grupo que idealizou a República 

aspirações democrático-liberais para a consolidação desta e assim as primeiras 

providências a serem tomadas foram a organização do regime e os mecanismos para seu 

exercício. A República, então, adquire características próprias, como o sufrágio 

universal, a liberdade de cultos, a organização federativa dos estados e o 

presidencialismo (Reis Filho, 1981). 

Nesse ínterim, cabe ressaltar a importância da província de São Paulo que, a 

partir da segunda metade do século XIX, crescia vertiginosamente com a produção de 

café. Segundo informações de Antunha (1976), em 1872, a capital de São Paulo contava 

apenas com 26.040 habitantes, sendo que em 1890 o total era de 69.934 habitantes. O 

autor ressalta que era pouco e que havia ainda muitas terras inexploradas, mas esse 

quadro tende a modificar gradativamente com a Proclamação da República. A 

sociedade estava marcada pelos grandes fazendeiros, principalmente os barões do café 

cuja atitude empresarial dava um caráter industrial à atividade cafeeira (Antunha, 1976). 

Por isso, a Proclamação da República, baseada na organização federativa, deu uma 

maior autonomia a São Paulo e fez com este fosse o cenário propício para a afirmação 

do seu predomínio político e econômico na comunhão nacional. 

Segundo Antunha (1976), nessa “atmosfera de progresso” é que se criou o 

sistema paulista de educação pública, pois, para os paulistas republicano-democratas, a 

instrução primária era vital e indispensável, porém era necessário reformá-la. A 
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organização escolar então implantada em São Paulo marcou, segundo Reis Filho (1981), 

a evolução do ensino brasileiro pela influência que exerceu. 

Há uma ampla abordagem da historiografia afirmando que a escola é o berço da 

civilização moderna e que costumes e cultura são inculcados na escola (Julia, 2001), só 

isso já dá a impressão de que essa discussão estaria exaurida
17

. Ainda que as pesquisas 

afirmem que a escola conforma o homem, pouco se fala sobre como a educação dos 

sentidos colaborou para isso. Pensar em civilização é pensar em cultura, em crenças, em 

costumes. Mas como transformar esses costumes, essa cultura em um todo homogêneo 

que um dia foi chamado de “civilização”?  

Elias (1990), em O processo civilizador – Uma história dos Costumes, discute a 

evolução dos costumes na sociedade e demonstra que esse processo não é natural. O 

processo civilizador é condicionado e adestrado.   

A ‘civilização’ que estamos acostumados a considerar com uma posse 

que aparentemente nos chega pronta e acabada, sem que perguntemos 

como viemos a possuí-la, é um processo ou parte de um processo que 

nós mesmos estamos envolvidos. Todas as características distintivas 

que lhe atribuímos – a existência de maquinaria, descobertas 

científicas, formas de Estado, ou o que quer que seja – atestam a 

existência de uma estrutura particular de relações humanas, de uma 

estrutura social peculiar, e de correspondentes formas de 

comportamento. (Elias, 1990, p. 73). 

 

Diante do aspecto de que a civilização é parte de um processo em que estamos 

envolvidos, e que, conforme a citação acima, não nos chega como algo pronto e 

acabado, pergunta-se como foi que a escola participou desse processo de 

condicionamento e adestramento dos costumes por meio dos sentidos?  Se estivermos 

envolvidos nisso, segundo Elias, e o autor atesta uma existência particular das relações 

humanas, convém considerar que a escola exerce um papel tão importante quanto à 

família em tal processo, já que foi um ambiente formador de grandes públicos. Portanto, 

qual é o papel da educação dos sentidos no método intuitivo para que isso efetivamente 

acontecesse? E ainda, se a experiência acontece quando o sujeito apreende o mundo por 

meio dos sentidos, que isso se dá a partir da reflexão diante dessa percepção e conforme 

a cultura em que está inserido, então, pode-se conjecturar que a educação também é 

instituída e instituinte dessas relações. Assim, o método intuitivo e, por estar 

intimamente ligada a este método, a própria educação dos sentidos contribuíram para o 

que entendemos como processo civilizatório no período. Compreender, por conseguinte, 
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  Importantes estudos sobre o assunto são Carvalho, 1989, 1998b. 
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como se deu a educação dos sentidos para a formação da civilidade nos anos iniciais da 

República faz parte das intenções desse capítulo. 

Os documentos utilizados para as reflexões são: em primeiro lugar, Nouveau 

Dictionnaire de Pédagogie et D’instruction primaire de Ferdinand Buisson, cujo 

conteúdo tinha o intuito de ser um guia sobre tudo o que se referisse ao ensino primário, 

tanto público quanto privado. Sua primeira versão foi publicada em 1880, pela Hachete 

(Schelbauer, 2003); depois, o Preâmbulo em Licões de Coisas de Calkins; A Reforma 

do Ensino primário, e várias instituições complementares da Instrução Púbica, Tomos I 

e II, todos de Rui Barbosa. Também foram utilizados os livros Como Jertrudis ensiño 

seus hijos, de Johann Heinrich Pestalozzi e The Education of Man de Friedrich Fröbel, 

pois estes, segundo os documentos pesquisados, foram apontados como os inspiradores 

do método intuitivo. 

Antes, deve-se esclarecer o que se entende aqui por “civilização” e “civilidade”. 

Novamente a partir dos escritos de Elias (1990), o termo ‘civilização’ pode referir-se a 

vários fatos, sendo que tudo o que é feito pela sociedade pode-se categorizar como 

‘civilizado’ e ‘incivilizado’. A tecnologia, as maneiras, desenvolvimento do 

conhecimento científico, costumes, hábitos, religião, a maneira como homens e 

mulheres vivem juntos, as diferentes formas de punição determinada pelo Estado, entre 

outros tantos que, por mais que se tentasse relacioná-los, provavelmente algum fato 

seria esquecido, o que torna difícil estabelecer um conceito fechado sobre civilização
18

.  

 No entanto, discorrendo sobre o processo civilizatório, Elias (1990) encontra 

dois termos, “cortesia” e “civilidade” que, entre os séculos XVI e XVIII, se 

amalgamaram e, posteriormente, o conceito de civilidade se sobrepôs ao conceito de 

cortesia, caindo este em desuso. Cortesia, durante a Idade Média, se referia “(...) às 

formas de comportamento que se desenvolveram nas cortes” (Elias, 1990, p. 111), 

assim regras de conduta, vestimentas, comportamentos, eram vinculadas a sociedade de 

corte. Com a ascensão da burguesia, porém, o termo civilidade vai se sobrepondo 

lentamente ao de cortesia e passou a ser cortês aquele que tinha mais civilidade. De tal 

modo, civilidade veio a designar o comportamento a ser copiado, observado “(...) as 

pessoas se moldavam às outras (...) forçadas a viver de uma nova maneira em 
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 Não será tratado aqui sobre o conceito de Kultur (Elias,1990), o qual seria o correlato de civilização 

para os alemães. A acepção para esta pesquisa será o conceito de civilização entre os franceses e ingleses, 

por compreender que as ideias que aportaram no Brasil no século XIX tiveram suas raízes entre esses 

povos. 
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sociedade, as pessoas tornam-se mais sensíveis às pressões das outras.” (Elias, 1990, 

p.91).  

 Durante o século XIX, o próprio conceito de civilidade acaba sendo absorvido 

pelo conceito de civilização. “Cortesia, civilidade e civilização assinalam três estágios 

de desenvolvimento social” (Elias, 1990, p. 113), dessa maneira, no século XIX, esse 

desenvolvimento que desemboca no processo de civilização torna-se o ideal de 

formação que as classes mais altas desejam para sua sociedade e, também, para difundir 

em outras nações. O ideal de “conviver junto” estava condicionando ao controle das 

pulsões, dos instintos, das vontades, quanto mais o indivíduo se permitisse saciar suas 

necessidades pessoais imediatas, mais ‘incivilizado’ ele era. 

Não obstante, o maior controle se fez necessário entre as massas, uma vez que, 

conforme evidenciado por Elias (1990), os estágios de desenvolvimento social sempre 

acompanharam aqueles que pertenciam à classe dominante, seja a aristocracia ou a 

burguesia, ou ainda nas palavras de Freud: 

As massas são indolentes e insensatas, não gostam de renunciar aos 

impulsos, não podem ser persuadidas com argumentos da 

inevitabilidade dessa renúncia e seus indivíduos se fortalecem 

mutuamente na tolerância aos desregramentos que praticam. Apenas 

através da influência de indivíduos exemplares que as massas 

reconheçam como seus líderes é que elas podem ser movidas ao 

trabalho e às renúncias de que depende a continuidade da cultura 

(Freud, 2010, p. 40). 

 

Essa necessidade de organização social exemplar, que pedia a renúncia de 

pulsões e uma progressiva observação do que era socialmente aceitável aparece como 

um elemento passível de ser ensinado, pensando que havia grupos mais distintos e 

culturalmente mais civilizados que outros.   

A importância da educação para a conformação dessa ideia de educar de “alto 

para baixo”, nas ideias educacionais que aportaram no Brasil na segunda metade do 

século XIX, estava atrelada à relevância do Nouveau Dictionnaire de Pédagogie e de 

seu autor, Ferdinand Buisson, nesse mesmo período.  

Ferdinand Édouard Buisson nasceu em Paris, França, em 1841, filho de pais 

protestantes, tornou-se pastor, professor e político. Além de dirigir a publicação do 

Dictionnaire de Pédagogie, defendeu a liberdade de pensamento e o ensino popular
19

. 

Como professor, ensinou filosofia e literatura na Academia de Neuchâtel na Suíça, 

época em que estava expatriado; ocupou a Cadeira de Pedagogia em Sorbonne; foi 
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 É preciso ressaltar que ‘popular’ nesse momento significava o conjunto da população. 
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secretário da Comissão da Estatística do Ensino Primário. Com este cargo, representou 

a França na Exposição de Viena em 1873, com o Rapport sur l'instruction primaire à 

l'Exposition Universelle de Vienne, e depois na de Filadélfia em 1876, com o Rapport 

sur l'instruction primaire à l'Exposition Universelle de Philadelphie. Esses dois 

relatórios traçavam uma profunda “análise do sistema educacional e das práticas 

pedagógicas dos países mais desenvolvidos” (Bastos, 2000, p. 83). Foi ainda Inspetor 

Geral da Instrução Pública na França em 1878, ano em que participou e escreveu a 

Conférence sur l'enseignement intuitif, faite aux Instituteurs délégués à L'Exposition 

Universelle;  Diretor do Ensino Primário em 1879, cargo que ocupou por 17 anos, e 

redator da Revue Pédagogique. Participou ativamente das reformas do Ministro da 

Educação Jules Ferry de 1880, 1881 e 1882, que modernizou o ensino primário francês, 

estabelecendo uma escola pública, obrigatória, laica. Foi também deputado pelos 

radicais-socialistas em 1902; em 1927 recebe o prêmio Nobel da Paz e afasta-se da vida 

pública. Veio a falecer em Paris, em 1932 aos 91 anos. 

Os cargos ocupados por Buisson e os relatórios produzidos nesse período, fez 

com que ele (assim como sua obra) tivesse credibilidade perante a intelectualidade 

brasileira
20

, principalmente porque durante o século XIX esse grupo considerava a 

França como o ideal de nação a ser alcançado.  Para Bastos (2000), “no Brasil, o século 

XIX pode ser considerado com um século de francofonia por excelência, onde a nossa 

cultura absorveu tudo ou quase tudo o que se produzia na França” (p.80).  

No Brasil, os costumes franceses como a moda, o comportamento e a própria 

língua francesa eram expressões do refinamento e da civilidade do indivíduo e 

destacavam a elite.  A absorção dessa cultura afrancesada pela elite brasileira foi 

significativa, seja por meio da moda, dos costumes, da política e, como foi percebido, 

por meio da educação com escolas francesas, ou ainda pela tradução de muitos autores 

franceses pela elite intelectual brasileira. É nesse “caldo” franco-brasileiro em que o 

conceito de civilização e civilidade, assim como a própria educação brasileira, ao final 

do século XIX, deve ser considerado.  

Segundo o dicionário de Buisson, entende-se por civilidade:  

A civilidade é o conjunto de convenções que regem as relações dos 

homens entre si, em outras palavras, como devem se comportar frente 
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 Para esta pesquisa, utilizou-se o conceito de intelectual segundo Ory e Sirinelli, “um homem do 

cultural, criador ou mediador, colocado em situação do político, produtor ou consumidor de ideologia. 

Nem uma simples categoria sócioprofissional, nem um mero personagem, irredutível. Tratar-se-á de um 

estatuto como na definição sociológica, mas transcendido por uma vontade individual, como na definição 

ética, e voltado para um uso coletivo” (1992). 
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aos seus superiores, seus pares e seus subordinados. Um acordo tácito 

que tem força de lei, determinado, quase todos os casos possíveis nas 

relações sociais, uma regra de conduta que não pode violar ou ignorar 

sem ser uma pessoa grosseira, sem alienar aqueles com quem 

vivemos, sem perder o benefício do material e das relações 

intelectuais. Daí a óbvia necessidade de ensinar as crianças sobre os 

ditames da civilidade, elas têm muita vontade de fazer o que querem, 

para dizer o que quer que venha em sua cabeça, se não forem 

ensinadas na mais tenra idade a obedecer, na medida do necessário, 

suas ações e palavras para usos, será mais difícil depois, e elas terão 

de suportar esse tipo de desvantagem que atribui ao homem sem 

educação e que pode levá-las a reprovação social
21

 (Buisson,1911, 

verbete civilité). 
 

Como se pode perceber, Buisson (1911), em seu dicionário, acreditava que as 

crianças deveriam ser ensinadas a obedecer e se comportar, ou seja, a ter civilidade e 

educadas segundo as regras de uma sociedade hierarquizada, tais regras, mesmo que 

não sejam imanentes do Estado, deveriam ter força de lei. Em suas argumentações, 

Buisson (1911) descreveu ainda que as regras de civilidade se modificam conforme a 

nação, mas todas têm como base a moral e os costumes do lugar. Dessa forma, a 

educação deveria proteger a capacidade intelectual da criança, mas sem que o aluno, 

futuro cidadão, perdesse a noção de seu lugar na sociedade. Essas regras de conduta 

eram as condições para que o sujeito fosse aceito socialmente e reconhecido como 

‘civilizado’. 

 Ao mesmo tempo, uma das regras da civilização era estar ciente da graduação 

social, em outras palavras, devia-se perceber como um sujeito deve agir mediante a sua 

disposição perante os superiores, que, no caso do Brasil, ao final do século XIX, 

traduzia-se em fazendeiros e doutores, demonstrando tanto um modelo de adequação 

social, como uma forma organizada de ser e de estar diante do mundo. As crianças 

deveriam aprender a não desperdiçar palavras, agindo de forma adequada e falando o 

necessário, em busca de uma justa medida equilibrada de comunicação.   
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 “La civilité est l'ensemble des conventions qui régissent les rapports des hommes entre eux: en d'autres 

termes, la manière dont ils doivent se comporter vis-à-vis de leurs supérieurs, de leurs égaux et de leurs 

inférieurs. Une convention tacite, à laquelle l'usage a donné force de loi, a déterminé, presque pour tous 

les cas possibles dans les relations sociales, une règle de conduite qu'on ne peut ni enfreindre ni ignorer 

sans passer pour un homme grossier et mal élevé, sans indisposer ceux avec qui on vit, sans perdre le 

bénéfice matériel et intellectuel des relations sociales. De là la nécessité manifeste d'inculquer surtout aux 

enfants les préceptes de la civilité ; ils n'ont que trop de disposition à faire tout ce qui leur plaît, à dire tout 

ce qui leur passe par la tête ; si on ne les habitue dès l'âge le plus tendre à conformer, dans la mesure où il 

le faut, leurs actes et leurs paroles aux usages reçus, ils y arriveront plus difficilement plus tard, et ils 

auront à encourir cette sorte de défaveur qui s'attache à l'homme sans éducation et qui peut aller du 

ridicule à la réprobation” (tradução livre). 
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Neste momento, cabe ressaltar a ação de um importante intelectual brasileiro no 

período: Rui Barbosa (1849-1923); jurista e parlamentar que esteve presente nas 

principais discussões e ações daquele momento: a causa abolicionista, a reforma 

eleitoral, reforma da Instrução Pública, projeto da Constituição de 1891, fundação da 

Academia Brasileira de Letras, discussão do Código Civil, imigração, entre outras. 

Sua circulação entre os meios políticos e acadêmicos por si só já o referendaria 

como intelectual no momento. Seu interesse e atuação na educação trouxeram grandes 

contribuições ao período, sendo considerado, também, um intelectual da educação pela 

historiografia. Não se pode, por isso, perder a visão de que Rui Barbosa foi um homem 

de seu tempo, voltado para uma elite ilustrada e econômica em uma época de intensa 

transformação (Machado, 2002). 

As mudanças propostas por Barbosa eram dirigidas a uma sociedade idealizada, 

um modelo importado, no qual a educação tinha um importante papel para a 

transformação da sociedade ao lado das reformas econômicas (Machado, 2002). As 

transformações pretendidas não pressupunham rupturas, mas sim, a manutenção de uma 

sociedade elitizada que deveria se inserir entre as sociedades mais modernas no período, 

como a França, a Inglaterra e os Estados Unidos. A escola, agente do progresso 

nacional, tornaria o país civilizado no sentido mais amplo: em comportamento, no uso 

da tecnologia e no conhecimento produzido. 

Nos pareceres de Rui Barbosa, as preocupações com a formação e a civilização 

estavam evidentes, pois para o pensador, o país estava muito atrasado frente a outros 

países da América e Europa; no Brasil “o ensino público está à orla do limite possível a 

uma nação que se presume livre e civilizada” (Barbosa, 1947, p. 8). As vitalidades da 

ordem e do progresso e das instituições dependiam essencialmente da educação do povo 

(Barbosa, 1947, p. 132). Para defender que a instrução tinha uma “utilidade social”, 

Barbosa cita Cobden: 

Vivemos num tempo em que a segurança, o comércio e o progresso 

das nações dependem, não tanto das lutas armadas, como da emulação 

nas ciência e nas artes, cuja origem é a instrução. (...) Nunca nos 

acharemos seguros com nação fabril e mineradora, enquanto 

invariavelmente se não erguer uma escola a par de cada fábrica e à 

boca de cada mina, em todo o reino (Cobden apud Barbosa, 1947, p. 

138, grifos do autor). 

 

Continuando seu discurso em favor da utilidade social da instrução, Barbosa 

afirmou que esta era “o primeiro elemento de ordem, a mais decisiva condição de 

superioridade militar e a maior de todas as forças produtoras” (Barbosa, 1947, pp. 142-
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143). Dessa forma, a educação era extremamente necessária para se erguer a nação e 

torná-la ordeira e, por ficar em consonância com o progresso econômico, civilizada. 

 No entanto, o próprio Rui Barbosa afirmou que a instrução elementar não tinha 

propriedades mágicas e não conseguia eliminar “diretamente a imoralidade de cada 

espírito” (1947, p. 195),  mas a “submissão as amargas necessidades da vida”, era 

inspirada pela noção das leis que regem o universo e a sociedade, com isso, o ensino: 

(...) desentranha, em cada um dos indivíduos cuja inteligência 

desenvolve, forças de produção, elementos de riqueza, energias 

morais e aptidões práticas de invenção e aplicação, que o revestem de 

meios para a luta da existência, o endurecem contra as dificuldades, e 

lhe preparam probabilidades mais seguras contra a má fortuna. O 

homem cheio de precisões e destituido de recursos vai já a meio 

caminho do mal; e os delitos mais comuns são menos vezes fruto de 

predisposições perversas do que da ausência dessa confiança robusta 

no trabalho, que só a consciência do merecimento, adquirido pela 

educação, sabe inspirar entre as provações de cada dia (Barbosa, 1947, 

p. 195).  

 

Não deve passar despercebida aqui a palavra ‘desentranha’. É como se o 

indivíduo tivesse naturalmente dentro de si, nas suas entranhas ou nos profundos 

sentimentos, todos os elementos necessários para a vida em sociedade, como a moral, 

confiança e o discernimento de que o merecimento vem com o trabalho. Bastava ao 

ensino despertar o desenvolvimento dessa inteligência, para então o indivíduo se 

conformar com o lugar que ocupava e, por conseguinte, se submeter aos problemas que 

pudesse vir a ter em sua vida. 

Todavia, Barbosa (1981) também acreditava que a educação não fazia milagres. 

O pensador lembrou o caráter de prevenção desta contra o desrespeito à legalidade e a 

conformação à situação do homem na sociedade. Houve assim, no discurso, um 

relacionamento direto com o trabalho, que seria fortalecido por meio da consciência 

dada pela educação. A escola era apresentada como o ambiente proprício para o 

desenvolvimento de aptidões, criatividade inventiva, para os momentos de dificuldades, 

como se essas capacidades fossem um conjunto de ações suficientes para burlar a má 

sorte, a má fortuna.  

Não é por acaso que a escola era apresentada como o local ideal para as 

modelações que se faziam necessárias; também, não é por acaso que a instrução 

elementar deveria ser obrigatória e controlada pelo Estado, como se vê no trecho 

abaixo : 

Obrigar à instrução elementar é necessidade e justiça. Necessidade; 

porque a sociedade humana carece imprescindivelmente de que a 
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inteligência dos seus membros preencha ao menos as suas funções 

rudimentares, as quais sem certas bases de instrução não podem 

atingir o estado normal. Justiça; porque a paternidade não pode 

justificar a sua soberania, até ao ponto de condenar a prole indefesa ao 

estado mentalmente embrionário da ignorância absoluta (Barbosa, 

1981, p.20). 

 

Estar obrigatoriamente na escola era a melhor maneira de garantir o controle das 

‘predisposições perversas’ daqueles que eram ‘destituídos de recursos’, com o fim de 

manter uma sociedade hierarquizada e ‘normal’, em que os membros pudessem 

‘preencher as suas funções rudimentares’. A experiência que a escola promoveria, 

deveria ser aquela em que fizesse os indivíduos acreditarem que a realidade, imposta 

pelas forças da civilidade, fosse imutável, dado aceito e não questionável, e que as 

emoções resultantes dessa experiência, a sensibilidade, fossem voltadas às práticas 

socialmente aceitas e condicionadas. 

  Porém seria injusto afirmar que Rui Barbosa não acreditasse na liberdade e que 

apoiasse um Estado impositivo, “preferimos todos os inconvenientes da liberdade, 

usufruída, sem obstáculo legal, por todas as seitas, à suzerania do Estado sobre as 

consciências” (Barbosa, 1981, p. 15), ao contrário, o Estado deveria garantir a liberdade 

de pensamento e de expressão, esta era a garantia de um governo livre em que os 

homens veriam a inutilidade de maus sentimentos, como a cólera, em suas relações 

sociais.  Assim, o Estado, não sendo o “senhor das consciências”, era, no mínimo, visto 

como um pai bastante austero e carismático, “o grande representante da inteligência 

contra o obscurantismo; é o inimigo armado das trevas; é o irradiador vitorioso da luz” 

(Barbosa, 1981, p. 12). Esse discurso evidenciava a relação entre Estado e liberdade, 

presente nos ideias dos intelectuais brasileiros: a noção de Estado e de liberdade estava 

tensionada entre a conformação de conceitos morais e civis, próprios da organização do 

Estado, e a liberdade intelectual como aniquiladora de todas as diferenças advindas do 

pensamento burguês. 

 Outro defensor da instrução obrigatória foi Buisson que, em seu Nouveau 

Dictionnaire de Pédagogie, mais especificamente no verbete instrução pública, afirma 

que a democracia moderna tornou-se consciente de si mesma, e sua pedra angular era a 

organização da instrução pública incluindo a escola primária nacional. 

Estamos no início, e ainda há muitos obstáculos antes de iniciar o 

trabalho, mas a democracia moderna tornou-se consciente de si 

mesma, ela sabe o que quer e para onde ela está indo, o futuro 

pertence a ela, e pelas sucessivas reformulações de várias partes do 

velho sistema de ensino, deve ser feito de acordo com as necessidades 
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da sociedade moderna, a vasta organização do ensino público 

incluindo o ensino primário forma a base nacional
22

 (Buisson, 1911, 

verbete instruction publique). 
 

Como a instrução pública era a base da nação, sobre a qual se deveria construir 

todo edifício humano, nada mais ‘natural’ que ela fosse obrigatória, pública e laica, 

oferecida pelo Estado. Para Buisson (1911), a obrigatoriedade era algo posto e, somente 

por meio dela, se podia garantir o princípio republicano de acessibilidade de todos ao 

ensino primário.  

 Portanto, a instrução estava intimamente ligada ao Estado, aos ideais 

republicanos, à civilização. No Brasil, Barbosa acreditava que os homens deveriam ter 

liberdade, mas esta devia ser para perceberem que seus perversos sentimentos são 

inúteis e que deveriam agir conforme foram tratados, com “brandura” (Barbosa, 1981, 

p. 15). A educação se dava pela imitação, pela observação das atitudes socialmente 

aceitas.  

 É dado pela historiografia que a instrução primária tinha plena ligação com a 

ideia de civilização dos corpos. Mas a questão aqui é compreender que tal ideia 

determinava uma forma de sentir e que, nesses termos, haveria mesmo um controle 

social das sensações e das formas de observação do mundo.  Dentro da ideia de 

“civilidade” tais condições estariam vinculadas a uma ordem social hierarquizada, já 

que havia quem pudesse determinar um modelo de bons modos e comportamentos. No 

caso, pensar em educação dos sentidos é pensar que um grupo possuia mais 

sensibilidade, dado o poder que tinha para instruir massas ignaras.  

  

1.1 A importância de um novo método e o método intuitivo 

 

A organização escolar, implantada no estado de São Paulo em 1893, consistia 

em uma nova modalidade de escola primária, denominada então de “grupo escolar”, nas 

palavras de Rosa Fátima de Souza, 

Escola primária graduada, compreendendo a classificação 

homogênea dos alunos, várias salas de aula e vários professores (...) 

tratava-se de um modelo de organização do ensino elementar mais 

                                                 
22

 “Nous ne sommes aujourd'hui qu'au début, et bien des obstacles se dressent encore devant l'oeuvre 

commencée ; mais la démocratie moderne a pris conscience d'elle-même, elle sait ce qu'elle veut et où 

elle va; l'avenir lui appartient, et, par la refonte successive des diverses parties de l'ancien système 

d'enseignement, elle achèvera, conformément aux besoins de la société moderne, l'organisation de ce 

vaste ensemble d'instruction publique dont l'école primaire nationale formera la pierre 

angulaire”(tradução livre). 
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racionalizado e padronizado com vistas a atender um grande número 

de crianças, portanto, uma escola adequada à escolarização em massa 

e às necessidades da universalização da educação popular (2006, p. 

35). 

 

Entretanto, para que esta nova modalidade de ensino desse certo, era necessária 

a preparação técnica dos professores. Essa preparação  dar-se-ia na EscolaNormal, com 

programa de estudos e preparo prático para os alunos. Dessa forma, iniciou-se a reforma 

da instrução pública pela reforma da Escola Normal, com a adoção de novos processos 

de ensino, particularmente, o método de ensino intuitivo (Souza, 2006). Tal método era 

percebido como imprescindível para a renovação da educação, as discussões sobre ele 

foram muito mais intensas do que a própria instalação da escola graduada, haja vista 

que os pareceres de Rui Barbosa não citam essa forma de organização escolar (Souza, 

1998). Portanto, a reforma concebeu a escola graduada, para a formação popular e para 

preparar a infância para a então nascente República. 

Entretanto, para se conceberem as modernizações no período faz-se necessário, 

também, compreender a própria questão do ‘método’: o que era ter método? Novamente 

quem responde é Buisson, em seu Nouveau Dictionnaire de Pédagogie, 

 

Este termo, formado a partir de uma palavra grega cuja raiz significa 

caminho, refere-se a todas as formas que adotam uma forma explícita 

e cuidadosa para realizar qualquer trabalho, para realizar um bom 

empreendimento. I. - A partir desta definição segue-se que agir com o 

método adequado é ser racional, é o homem fazer metodicamente o 

que o animal faz por instinto, e de todas as obras do homem, a 

educação é a mais séria, e que também requer um método mais 

eficaz, e que não deve ser abandonada ao acaso. (...) Ter um método, 

ou seja, saber exatamente aonde se quer chegar e, conscientemente, 

escolher o caminho certo, o professor estará cuidando de suas 

crianças, do país e dele próprio
23

 (Buisson, 1911, verbete methode). 

 

Método, então, era compreendido como a ação racional do homem com o intuito 

de atingir algum objetivo, no caso da educação, era primordial essa questão. Vale ainda 

notar que o cuidado com a educação se dava necessariamente por esta ser compreendida 

                                                 
23

 “Ce terme, formé d'un mot grec dont la racine signifie voie, désigne l'ensemble des voies et moyens 

qu'on adopte, d'une façon expresse et réfléchie, pour accomplir une oeuvre quelconque, pour mener à bien 

une entreprise. 

I. — De cette définition même il suit qu'agir avec méthode est le propre d'un être raisonnable, qu'il 

appartient à l'homme de faire méthodiquement ce que l'animal ne fait que par instinct, et que, de toutes les 

oeuvres de l'homme, l'éducation, étant la plus grave, est celle aussi qui demande le plus à être conduite 

avec méthode et peut le moins être abandonnée au hasard (...) Avoir une méthode, c'est-à-dire savoir au 

juste où l'on veut aller et choisir sciemment le bon chemin, l'instituteur le doit aux enfants dont il a 

charge, au pays et à lui-même” (tradução livre). 
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como a que ensina a viver em sociedade, ‘escolher o caminho certo’, disse Buisson, mas 

qual caminho é este? É aquele que zela pela formação das crianças, para o bem do país. 

Essa compreensão sobre o método em Buisson é evidenciada no decorrer de suas 

explicações sobre  método: 

Como queremos que a criança não seja confundida por ordens 

inconsistentes e ordens contrárias? Como ela iria adquirir um 

sentido da regra, o gosto da disciplina, o espírito em seus 

próprios projetos? Longe disso, você pode ter certeza de que, 

logo que reconhecer a inconsistência e a fraqueza das regras 

(que é sempre o sinal, mesmo quando é acompanhado de 

violência), ela terá a oportunidade de se libertar do jugo: 

também pode ser na maioria das vezes, uma criança educada 

sem método, ou não totalmente educada
24

 (Buisson, 1911, 

verbete methode). 

 

O método não era apenas uma forma de ensinar, um caminho a seguir, mas 

também educava a criança moralmente, para ela ter gosto pela disciplina, pelas regras, 

assim, como Buisson já afirmou anteriormente, o professor, ao seguir um método, 

estava educando para o país e para si mesmo. Aquele que não tem o gosto pela ordem, 

pelo método, não foi educado corretamente, pois educação não é apenas o cultivo da 

mente, mas se refere ao processo de formação do indivíduo, desde o nascimento, 

partindo de hábitos morais e físicos. Dois elementos são bastante importantes para a 

compreensão da necessidade de um método frente à educação dos sentidos: o primeiro, 

está ligado à associação entre a educação e os instintos animais; o segundo, diz respeito 

à ideia de libertação, frente ao regramento das metas e objetivos de um método 

(Buisson, 1911). 

Buisson explicou que a concepção do método deveria partir de um propósito, de 

um objetivo, e, em educação, esse objetivo seria a perfeição humana. Mas o que seria 

essa perfeição humana? Buisson, ao considerar apenas a educação geral, afirmou: 

Essencialmente pureza moral e capacidade intelectual, mas também 

vigor físico sem o qual o pensamento não se desenvolve em seu 

pleno potencial. Como a moralidade consiste de dois componentes, 

nomeadamente a boa vontade e conduta adequada, cultura moral 

compreende tanto a formação do coração e da vontade, que tem a 

criança o desejo de fazer bem, como a formação de bons hábitos, que 

pode ser a boa consciência a preparar o caminho, o único que, em 

qualquer caso, assegura o seu triunfo. Da mesma forma, por um lado, 

                                                 
24

 “Comment veut-on que l'enfant ne soit pas déconcerté par l'incohérence des ordres et des contre-

ordres? Comment acquerrait-il le sentiment de la règle, le goût de la discipline, l'esprit de suite dans ses 

propres desseins? Loin de là, on peut être sûr qu'il reconnaîtra vite sous l'incohérence la faiblesse (dont 

elle est toujours le signe, même quand elle s'accompagne de violence), et qu'il saura en profiter pour 

secouer le joug: aussi peut-on, le plus souvent, d'un enfant élevé sans méthode, dire qu'il n'est point élevé 

du tout” (Tradução livre). 
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a perfeição intelectual compreende a segurança e amplitude de 

conhecimento, e por outro a precisão e força de espírito, desta forma 

a cultura intelectual tem o duplo objetivo de proporcionar o espírito 

de conhecimento e, mil vezes mais importante, proporcionar o 

espírito de fazer tudo corretamente, limpo, firme e libre 
25

 (Buisson, 

1911, verbete methode). 

 

Nessa citação, é possível observar que o método, para Buisson, era o caminho 

que o professor deveria seguir com o propósito final de uma educação integral, no 

sentido da formação plena do ser humano, uma educação que, dizia o educador, livre, 

mas que condicionava o sujeito a uma vida regrada e civilizada. Percebe-se que o 

método criaria possibilidades de planejamento com resultados sucessivos que não 

permitiriam um descontrole inútil de tempo de vida. Precisão, firmeza, limpeza seriam 

ferramentas importantes para que uma vida condicionada por um método fosse levada a 

cabo. Fica aqui explícita a ideia de controle dos movimentos e organização dos sentidos, 

pois se trata de aprender os movimentos corretos e a apresentação distintiva de uns 

diante de outros.  Para o autor, também faziam parte dessa educação integral, 

Educação estética, no entanto, faz parte da educação geral, tanto 

como meio e como fim, o gosto é um dos atributos superiores de 

nossa natureza, e nada é mais apropriado do que uma sociedade limpa 

e justa para elevar o espírito de nossos sentimentos e nossos 

pensamentos. A cultura do sentimento religioso é também às vezes, 

meio e fim; mas a pedagogia moderna é relutante em aceitar, 

especialmente desde Immanuel Kant, para apresentar de forma 

simples, ou até mesmo como uma finalidade específica, que é 

diferente do sentido da perfeição, o pleno desenvolvimento do senso 

moral. Sobre a educação cívica, esta tem seu lugar especial. Não é 

verdade, como diz Rousseau, que está em contradição com o ensino 

geral, que se deve "escolher entre fazer um homem ou um cidadão" 

pode ser o contrário, ser um bom cidadão pode ser o melhor meio, 

talvez o único de fazer um homem, mas a formação de espírito cívico 

é um fim relativamente particular, que se justifica por razões 

especiais, de maneira histórica e temporal
26

 (Buisson, 1911, verbete 

methode). 

                                                 
25

 “Essentiellement la pureté morale et la puissance intellectuelle, mais aussi et d'abord la vigueur 

physique, condition sans laquelle la personne voulante et pensante ne saurait donner toute sa mesure. 

Comme la moralité comprend deux éléments, savoir la bonne volonté et la correction de la conduite, la 

culture morale comprend d'une part la formation du coeur et de la volonté, qui dispose l'enfant à vouloir 

bien faire, de l'autre la formation des bonnes habitudes, qui peuvent devancer le bon vouloir conscient et 

lui préparer la voie, qui seules, en tout cas, assurent son triomphe. De même, la perfection intellectuelle 

comprend d'un côté la sûreté et l'étendue du savoir, de l'autre la justesse et la vigueur de l'esprit; aussi la 

culture intellectuelle at-elle pour double objet de munir l'esprit de connaissances et, ce qui importe mille 

fois plus, de le faire droit et net, ferme et libre” 

(tradução livre). 
26

 “L'éducation esthétique, au contraire, fait partie de l'éducation générale, à la fois comme fin et comme 

moyen, le goût étant un des attributs supérieurs de notre nature, et rien n'étant plus propre que le 

commerce du beau à élever le ton général de nos sentiments et de nos pensées. La culture du sentiment 

religieux est aussi moyen et fin à la fois; mais la pédagogie moderne répugne, surtout depuis Kant, à 

présenter comme un simple moyen, ou même comme une fin particulière, ce qui n'est autre chose que le 
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A educação estética foi apresentada como o desenvolvimento do bom gosto, do 

bom hábito da convivência, meio e fim que leva o indivíduo a ser sociável. Já a 

educação cívica era necessária, pois era o único caminho possível para o homem, no 

sentido de que não haveria "um homem”, sem que houvesse “um cidadão”. Não havia 

outra maneira de viver se não fosse em sociedade, exercendo seu papel de cidadão. No 

entanto, a educação religiosa, no sentido de uma moral condicionada pela vontade de 

Deus, para Buisson, era rechaçada pela moderna pedagogia. A então "moderna” 

pedagogia  se traduzia em "educação moral ", a perfeição do indivíduo então se tornaria 

sua moralidade, que era, basicamente,  a retidão da vontade. Portanto, se a forma de 

ensinar, na educação religiosa, era pela disciplina vexatória, pela vergonha e pecado, 

essa atitude não formava o homem, apenas o reprimia por meios externos, e  podia levá-

lo ao ódio e à violência, uma vez que as regras não eram fundamentadas: tratava-se de 

uma educação pelo medo do pecado.  

Na “educação moral”, o meio de formação se dava pela disposição ordenada de 

hábitos, ou seja, por uma formação internalizada, de ordem e dignidade; pela imitação 

dos professores, ser que na sala é hierarquicamente superior; pela observação do 

ambiente social requintado. Em tese, a criança vai adquirindo iniciativa e 

responsabilidade para se autogovernar, o que resultaria em uma educação moral muito 

mais “firme”, porque viraria um hábito. 

Diante da explicação de Buisson sobre o método de ensino, é possível concluir 

que o método, como um procedimento para o regramento do caráter, era fundamental na 

formação do homem. Este deveria conduzir a uma educação integral e moderna; não 

bastava formar o cidadão, mas conformar de uma determinada forma. A interiorização 

daria créditos à percepção do que acontecia ao redor: gestos, movimentos, sons e 

mensagens visuais seriam itens de composição de tal educação. A transmutação do 

homem se dava interiormente, portanto era mais eficaz.  

Após explicar o significado de método, Buisson (1911) apresentou o seguinte 

conceito para intuição: 

                                                                                                                                               
sens même de la perfection, le plein épanouissement du sens moral. Quant à l'éducation civique, elle a sa 

place à part. Il n'est pas vrai, comme le dit Rousseau, qu'elle soit en contradiction avec l'éducation 

générale, qu'il faille « choisir entre faire un homme ou un citoyen » : on peut établir, au contraire, que 

faire un bon citoyen est le meilleur moyen, sinon le seul, de faire un homme; mais la formation de l'esprit 

civique est une fin relativement particulière, qui se justifie et en elle-même et par des raisons spéciales, 

d'ordre en partie historique et temporel” (tradução livre). 
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Em geral se entende por intuição um ato da inteligência humana, o 

mais natural, mais espontâneo de todos, por que a mente capta a 

realidade, observa um fenômeno, visto como uma espécie de olhar 

algo que existe nele ou fora dele. Ele não vê, porque se aplica a algo, 

mas porque ele não pode deixar de vê-lo, esta visão não custa esforço 

ou reflexão, ela não hesita, porque age fácil e naturalmente 
27

 

(Buisson, 1911, verbete intuition et méthode intuitive).  
 

Está claro nesta citação de Buisson que a intuição é um ato primitivo da mente 

humana, é uma espécie de lampejo que se faz sem o menor esforço do indivíduo. Essa 

primeira condição, captada pelos sentidos, é o “motor de arranque” do pensamento e ele 

é o ponto chave para ser entendido no processo pedagógico. 

Pode-se inferir, portanto, que a intuição é o primeiro contato do sujeito, da 

consciência humana, com o mundo.  A nossa mente, não chegam imagens prontas, na 

realidade, o nosso cérebro completa as imagens que recebe com as informações que já 

tem sobre o objeto. Apreende-se o mundo pelos sentidos, naturalmente, pelo que se vê, 

ouve, cheira, degusta e toca. Em contrapartida, a partir dessa experiência primeira, os 

sentidos ordenam e educam o sujeito para maneira como deve  perceber o mundo.  

A citação de Buisson também evidencia a importância da intuição no 

aprendizado, aliás, o aprendizado se dá por meio da intuição, pois é ela que, segundo a 

teoria, estabelece o contato primordial com o mundo, que faz o indivíduo ter uma 

percepção de como o mundo se apresenta, por meio de informações sensíveis.   

Para evitar confusão e permanecer nos limites exatos do assunto, aqui 

consideraremos a intuição apenas como uma operação intelectual. (...) 

Assim, em resumo, reconhecemos como os vários atos da mente 

intuitiva julgam e afirmam, sem dúvida, como a única evidência dos 

sentidos, da consciência ou da razão. Há intuição na mente quando 

existem provas no objeto que ela considera; e temos por nós, como 

igualmente legítimo, as diferentes formas de intuição, apesar de suas 

diferenças, nos parece igualmente válidos os vários modos de 

evidência direta pelo qual a realidade ou verdade vem à mente
28

 

(Buisson, 1911, verbete intuition et méthode intuitive). 

                                                 
27

 “On entend en général par intuition un acte de l'intelligence humaine, le plus naturel, le plus spontané 

de tous, celui par lequel l'esprit saisit une réalité, constate un phénomène, voit en quelque sorte d'un coup 

d'oeil une chose qui existe en lui ou hors de lui. Ele não vê, porque se aplica, mas porque ele não pode 

não vê-lo, esta visão não custa esforço ou pensamento, ela não hesita, faz para quase nenhum tempo 

apreciável, como é fácil e naturalmente. Il l'aperçoit, non parce qu'il s'y applique, mais parce qu'il ne peut 

pas ne pas l'apercevoir; cette vue ne lui coûte ni effort ni réflexion, elle n'entraîne aucune hésitation, elle 

ne prend pour ainsi dire aucun temps appréciable, tant elle se fait aisément et naturellement” (tradução 

livre). 
28

 “Pour éviter toute confusion et pour rester dans les limites exactes du sujet, nous ne considérerons ici 

l'intuition que comme opération intellectuelle (…) Ainsi, en résumé, nous reconnaissons comme intuitifs 

les différents actes de l'esprit jugeant spontanément et affirmant indubitablement sur le seul témoignage 

des sens, de la conscience ou de la raison. Il y a intuition dans l'esprit quand il y a évidence dans l'objet 

qu'il considère; et nous tenons pour également légitimes les diverses formes d'intuition, malgré leurs 
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 O trecho acima revela que a captação de informações sensíveis era, para 

Buisson, considerada como uma operação intelectual. A intuição era uma evidência da 

operação que dá o sentido da consciência e da razão no momento de observação do 

objeto, este que limita em si, o que a mente nos traz como informação. O sujeito ao se 

relacionar com objeto, consegue mobilizar diferentes movimentos cognitivos, de modo 

a tirar constatações objetivas do objeto a partir do seu contato por meio dos sentidos.  

Segundo o autor, esse caminho da intuição é variado, pode-se dizer até randômico e 

aleatório, pois nossos sentidos captam os fenômenos sem percebermos e a todo tempo 

está processando as informações, do mesmo modo que acontece no momento em que 

destacamos algo da realidade objetiva. E para que essa operação intelectual seja 

aproveitada para a educação, temos o método intuitivo. 

O método intuitivo é a capacidade excitatória do pensamento, ou nas palavras de 

Buisson:  

Este é precisamente ao que tende o método intuitivo: ele 

gerencia o pensamento da criança ao sugerir à sua maneira, e 

não forçá-la a pensar da forma do professor, que ela está 

andando com os próprios passos e não com os passos do 

professor29
 (Buisson, 1911, verbete intuition et méthode intuitive). 

 

 Diante do argumento de Buisson, pode-se inferir sobre a importância do método 

intuitivo e, por consequência, da educação dos sentidos pelo método intuitivo. A ideia 

de ação é própria do método intuitivo. A compreensão dessa ação passa pelo despertar 

dos sentidos de forma a torná-los verdadeiros motores para a operação intelectual.  

 Como operação intelectual, pensa-se mesmo numa ação interna à alma, que 

concebe e julga, atiçando o poder e a capacidade intelectual por meio do olhar, do ouvir 

que são “gerenciados” para que a mente capte exatamente o que se pretendia formar. 

Como mostra a citação anterior, há o adestramento do pensamento da criança com 

sugestões de como ela deveria agir, pensar, se portar. 

Diante do exposto, é importante destacar que, para Buisson (1911), o método 

intuitivo não se limitava à educação dos sentidos - é claro que era onde tudo começava -

mas ele deveria ir generalizando cada vez mais.  

                                                                                                                                               
différences, parce que nous tenons pour également valables les divers modes d'évidence directe par 

lesquels la réalité ou la vérité s'impose à l'esprit” (tradução livre). 
29

 “C'est précisément ce à quoi tend la méthode intuitive: elle parvient à faire penser l'enfant, parce qu'elle 

le laisse penser à sa façon au lieu de le contraindre à penser à la nôtre, parce qu'elle le fait marcher de son 

propre pas et non du pas de son maître” (tradução livre). 
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Pestalozzi, embora tenha especialmente enfatizado a intuição sensível 

em várias passagens de seus escritos, e também por qualquer prática 

educativa, atribuiu um importante papel à aplicação de procedimentos 

intuitivos que não comportem necessariamente uma demonstração 

pelos sentidos. Infelizmente, nem Pestalozzi nem os seus discípulos 

foram capazes de desenvolver um plano eficaz de estudos baseados na 

observação de exercícios intuitivos, limitando-se à primeira 

observação do corpo da criança, e assim, sucessivamente alargada a 

outros objetos, a fim de ampliar o escopo de conhecimento da 

enciclopédia infantil, para rapidamente degenerar em um novo tipo de 

rotina e escolástica. Em vão, tentamos variar os personagens que se 

estendem além da medida, por trazer em todos os exercícios a 

intuição, linguagem, pensamento e mesmo depois de ler, desenhar e 

escrever. Só uma coisa estava faltando: o espírito do método intuitivo, 

ou seja, o julgamento, o livre desenvolvimento do pensamento e da 

fala; alguns pestalozzianos chegaram de alguma forma a fazer 

sentenças e justapor ideias automaticamente. E chegou o dia em que a 

chamada intuição poderia ser considerada o maior obstáculo para o 

método intuitivo. Hoje, na Alemanha como na América, na Suíça e na 

França, os educadores são unânimes em recomendar a todas as formas 

e níveis de ensino, que não se aplique uma receita especial mais ou 

menos mecânica, mas sim todos os métodos excitatórios do 

pensamento
30

 (Buisson, 1911, verbete intuition et méthode intuitive). 

 

Conforme a citação, as generalizações deveriam ser progressivas, mas com o 

cuidado de que o ensino não se tornasse novamente dogmático, fundamentado apenas 

nas capacidades intelectuais. Buisson criticou os estudos de Pestalozzi e seus seguidores 

por não ter aprofundado em seus estudos o que seriam, talvez, os exercícios intuitivos. 

Ao se falar em um método, perguntava-se sobre quais seriam os procedimentos, as 

atividades didáticas para que tal método tivesse eficácia.  Inclusive, pensava-se naquele 

tipo de atividade que não deveriam necessariamente passar pelos sentidos, mas que 

ainda se utilizassem da capacidade intuitiva para fomentar a criatividade, a reflexão. 

Houve a constatação de que não há um método mecânico, uma receita a ser aplicada na 

                                                 
30

 “Pestalozzi lui-même, bien qu'il ait surtout insisté sur l'intuition sensible, a, dans plusieurs passages de 

ses écrits et aussi par toute sa pratique pédagogique, assigné un rôle important à l'application des procédés 

intuitifs aux enseignements même qui ne comportent pas la démonstration par les sens. Malheureusement 

ni Pestalozzi, ni ses disciples ne parvinrent à dresser un véritable plan d'études fondé sur l'intuition: les 

exercices d'observation limités d'abord à l'observation du corps de l'enfant, puis successivement étendus à 

d'autres objets de manière à élargir le cadre de l'encyclopédie des connaissances enfantines, devaient 

dégénérer très vite en un nouveau genre de routine et de scolastique. En vain essaya-t-on d'en varier les 

caractères en les étendant outre mesure, en y faisant entrer tout ensemble des exercices d'intuition, de 

pensée, de langage et même plus tard de lecture, de dessin et d'écriture. Une seule chose y manquait: 

l'esprit même de la méthode intuitive, c'est-à-dire l'appel au jugement, au libre essor de la pensée et de la 

parole ; certains pestalozziens arrivaient à faire en quelque sorte fabriquer des phrases et juxtaposer des 

idées automatiquement. Et le jour vint où le procédé dit intuitif put être considéré comme le pire obstacle 

à la méthode intuitive. Aujourd'hui, en Allemagne, comme en Amérique, comme en Suisse, comme en 

France, ce que tous les pédagogues sont unanimes à recommander, pour toutes les formes et tous les 

degrés de l'enseignement, c'est l'application non de telle ou telle recette plus ou moins mécanique, mais de 

toutes les méthodes excitatrices de la pensée” (tradução livre). 
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educação, e que tudo deveria ser aproveitado para instigar o pensamento. De todo 

modo, pensando no método, os educadores passaram a se ocupar com atividades que 

instigassem essa educação intuitiva e sensorial, de maneira que a própria intuição, sem 

uma apresentação de um panorama planejado, poderia se tornar uma ação 

descontrolada.  

Se Rui Barbosa pensava da mesma forma que Buisson, não foi encontrado 

nenhum escrito explicitando tal ideia. Todavia, pode-se inferir que o pensador brasileiro 

coadunava com esses propósitos, primeiro porque a leitura do Nouveau Dictionnaire de 

Pédagogie era o que havia de mais moderno à disposição, no período, e circulava 

inclusive como material da Escola Normal.  Mas também é possível perceber essa 

concordância no fato das críticas que Barbosa fazia ao ensino nas escolas. Segundo o 

autor, o que faziam nelas, até então, não podia ser considerado como ensino. O autor 

escreveu no Preâmbulo da tradução do livro Primeiras lições de coisas de N. A. 

Calkins, dizendo que na escola não se ensinava as crianças a pensar, 

Tudo nellas é mechanico e estéril; a creança, em vez de ser o mais 

activo collaborador na sua própria instrucção, como exigem os 

cânones racionaes e scientificos do ensino elementar, representa o 

papel de um recipiente passivo de formulas, definições sentenças, 

embutidas na infância a poder de meios mais ou menos 

compressivos. O mestre e o compendio affirmam, o alumno repete 

com a fidelidade de um autômato; e o que hoje aprendeu, sem lhe 

deixar móssa mais que na memória, amanhã dessaberá, sem 

vestígios, na intelligencia, ou no caracter, da mínima impressão 

educativa (Barbosa, 1886, p. VI).  

 

Segundo a interpretação de Rui Barbosa, a educação dos alunos não deveria 

estar amparada em memorização, posto que, por meio dessa prática, o conhecimento 

acabaria se transformando em esquecimento. E conhecer para Rui Barbosa era “possuir 

a noção completa e o sentimento perfeito da lei no mundo moral, como na criação 

material” (Barbosa, 1981, p.366). 

A educação, assim posta nas escolas, era responsável por atrofiar as faculdades 

humanas (Barbosa, 1981, p. 199), e não as desenvolvia. A escola era mecânica, renovar 

o método, ou melhor, criar o método era essencial para Rui Barbosa. Para o autor, o 

ensino era morto, abstrato e em vão, além de inabilitar o aprendizado (1981, p. 33). Era 

como retirar uma flor da luz e privá-la do sol (1981, p.34). Dessa forma, segundo a 

interpretação de Rui Barbosa, o professor acabava se esquecendo de que o aluno tem 

um corpo com ‘imperiosas necessidades’ se “ignora que a educação não atua sobre 
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elementos impalpáveis, que a sua influência se exerce contínua e diretamente sobre a 

saude do organismo” (1981, p.34). 

O problema era que a escola, segundo o mesmo autor,  por meio de seus mestres, 

cultuava a memorização e não se instigava a curiosidade da criança. Conforme a citação 

abaixo: 

O ensino é um simples moldar rigorosamente a lição do mestre pelo 

texto do livro, e industriar nos hábitos de uma reprodução esteril, pela 

frase inflexível do compendio e pela palavra servil do preceptor, o 

espírito do aluno. O menino não é uma alma: é uma tábua, onde se 

embute (Barbosa,1981, p. 37). 

 

A escolha sobre o método intuitivo se daria por ser, naquele período, o método 

mais propagado nos meios científicos internacionais (Schelbauer, 2003). Portanto, a 

certificação da excelência do método se justificava também nas ideias surgidas e 

propagadas na pedagogia norte-americana. Esse fato é que atesta a eficácia da lição de 

coisas, como exemplo, podemos citar um artigo da revista Eschola Publica  (EP)
31

.   

Ellas [as ideias] são bebidas na pedagogia norte-americana: nós 

apenas procuramos fazer uma adaptação ao nosso meio educativo 

rudimentar, onde os grandes processos não podem encontrar pleno 

applicação, pois estamos em um paiz em que apenas se encontram 

muitos professores sem escholas (Tolosa, EP, 1894, p. 60). 

 

A consonância entre o método e as aspirações do período eram intensas, havia, 

portanto, estreita relação entre a formação para civilização e o método intuitivo. A 

sociedade brasileira, segundo esses escritos,  necessitava ser civilizada e educada para a 

modernidade. Dessa forma, o método intuitivo vinha coroar toda estas necessidades: 

educar os sentidos; educar o comportamento; ensinar o lugar do homem na sociedade; 

criar hábitos saudáveis. 

Cabe ressaltar ainda que, para Rui Barbosa, lição de coisas e método intuitivo 

tinham o mesmo significado: "a lição de coisas, portanto, segundo a reforma, não 

acrescenta ao plano escolar um estudo adicional; impõe-lhe a aplicação ampla, 

completa, radical de um novo método: o método por intuição, o método intuitivo” 

(Barbosa, 1981, p. 215,). Para Leôncio de Carvalho
32

, Rui Barbosa confundia lição de 

coisas com método intuitivo (Valdemarin, 2004), para aquele a lição de coisas é uma 

parte do método intuitivo. Desta forma poderia ser aplicada ao final da tarde quando os 

                                                 
31

 Sobre o contexto e a circulação da Revista Eschola Publica, será desenvolvido mais no segundo 

capítulo desta pesquisa. 
32

 Carlos Leôncio de Carvalho foi deputado, Senador e Ministro. Em 1879 reformou a instrução pública 

primária e secundária do Município da Corte por meio do decreto de 19 de abril de 1878. 
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alunos estivessem cansados (Atas e Pareceres do Congresso da Instrução do Rio de 

Janeiro, 1884).
33

 

Todavia, segundo Schelbauer (2003), Buisson afirmava que as lições de coisas 

poderiam ser aplicada de duas formas: como exercício à parte, tendo um momento 

dentro do programa ou inserida em todo o programa de ensino. Mas, o autor  ressaltava 

que o melhor seria que as lições de coisas fossem inseridas em todo o programa. 

 Para Rui Barbosa, podia-se ensinar tudo pela intuição, desde o desenho como a 

geografia; o cálculo como a gramática; as ciências da natureza como o uso da palavra. 

"O próprio ensino moral cabe naturalmente na sua esfera" (Barbosa, 1981, vol. X  

p.216). A intuição, tanto para Buisson quanto para Rui Barbosa, era o fundamento de 

todo conhecimento. Mas, ao que parece, para Rui Barbosa, lições de coisas não eram 

apenas exercícios, mas o próprio cerne do método intuitivo. 

Por fim, Rui Barbosa entende que o método intuitivo fundamentava-se na teoria 

pedagógica de Pestalozzi e Fröbel, na qual a cultura do gênero humano está na 

familiarização do espírito com a natureza (Barbosa, vol X, 1981, p. 204). Pensando nos 

trabalhos de Pestalozzi e Fröebel como documentos, buscamos compreender como na 

possível raiz do método intuitivo se compreendia a ideia de “método” para a 

organização pedagógica voltada à interiorização das regras importantes para a 

civilidade.  

 

1.2 Pestalozzi e Fröbel – a raiz do método intuitivo  

 

 A problemática apresentada até o momento leva a buscar uma maior 

compreensão não apenas sobre o método intuitivo, mas também de como os intelectuais 

brasileiros o assimilaram, pensando na difusão do método para a escola primária. 

Segundo a documentação apresentada, as raízes do referido método estariam nas ideias 

de Pestalozzi e Fröbel. Como se via a educação dos sentidos dentro da ideia de 

incorporação do método? 

Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827), educador suíço, nasceu em Zurich e 

vivenciou momentos significativos da história do pensamento alemão, particularmente a 

formação, em 1815, da “Confederação Germânica”, tendo participado de movimentos 

de reforma política e social nessa região. Segundo Buisson (1911), em uma longa 

                                                 
33

 Não se trata de efetivamente eleger uma definição para o termo método intuitivo, mas de perceber 

polêmicas que se travaram na época. (Schelbauer, 2005).  
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biografia apresentada no Nouveau Dictionnaire de Pédagogie, Pestalozzi ocupava um 

lugar de destaque na fundação da moderna Pedagogia. Suas obras principais são: 

“Leonardo e Gertrudes” (1781); “Como Gertrudes Instrui seus Filhos” (1801); “Cartas 

sobre a educação infantil” (1819). 

Filho de pastor protestante, órfão de pai aos seis anos, foi criado pela mãe e por 

um empregado da família, passou por diversas dificuldades financeiras, o que pode tê-lo 

levado a acreditar que sua missão era educar o povo. 

A instrução do povo se extende diante de mim como um vasto 

pântano, e mergulhei resolutamente em sua lama por toda parte, até 

que finalmente eu venha a conhecer as fontes de suas águas, as causas 

de seus bloqueios e pontos de vista a partir do qual poderia suspeitar 

da possibilidade de obter a sua úmida decomposição. (...) Faz muito 

tempo, desde a minha juventude, que meu coração, impetuosamente, 

se encaminha unicamente para um fim, acabar com as fontes da 

miséria em que está mergulhado o povo á minha volta
34

 (Pestalozzi, 

1888, pp. 1-2). 

 

Para chegar a esse conhecimento, viveu, entre 50 crianças, como um mendigo, 

pois seu intuito era ensinar ao ‘mendigo’ ser um ‘homem’, ou seja, o homem só chegava 

a ser ‘homem’ por meio da educação. 

As ideias de Pestalozzi, segundo consta, fundamentaram o Método Intuitivo
35

, 

cuja característica básica era oferecer dados sensíveis à percepção e observação dos 

alunos. Sua pedagogia foi influenciada por Jean-Jacques Rousseau (1712-1778), e 

acreditava-se que a educação deveria ser feita de maneira “natural”, baseando-se nos 

sentidos, por onde se estruturava toda a vida mental. Para o pensador, “O mecanismo da 

organização material do homem está em sua essência submetido às mesmas leis que 

presidem o desenvolvimento geral das forças físicas da natureza” 
36

 (Pestalozzi, 1986, 

p.62). 

Sob essa visão, a criança tem todas as capacidades da natureza humana e devia 

seguir os princípios de liberdade, da personalidade, acreditando em sua bondade inata. 

O objetivo era o seu desenvolvimento integral, o qual acontecia de “dentro para fora”, 

                                                 
34 

“La instrucción del pueblo se extendia ante mi como un inmenso pantano, y me sumergi resueltamente 

en su lodo por todas partes hasta que al fin llegué a conocer las fuentes de sus aguas, las causas de sus 

obstrucciones y los puntos de vista desde los cuales pudiera sospecharse la posibilidad de derivar su 

húmeda descomposición. (…) Hace ya tiempo, dede mi mocedad, que mi corazón, como un torrente 

impetuoso, se dirigía única y exclusivamente a un fin, a cegar las fuentes de la miseria en que veía a mi 

alrededor sumido al pueblo” (tradução livre). 
35 

Convém ressaltar aqui que nos estudos de Valdemarin (2004), o método intuitivo tem suas raízes no 

empirismo, mas especificamente em Francis Bacon, John Locke e David Hume, nos séculos XVII e 

XVIII.  
36

 “El mecanismo de la organización material del hombre está en su esencia sometido a las mismas leyes 

que presiden al desarrollo general de las fuerzas en la naruraleza física” (tradução livre). 
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cultivando a mente, o caráter e o sentimento. Para Pestalozzi (1986), a intuição da 

natureza era o único fundamento próprio e verdadeiro da instrução humana, porque é o 

único alicerce do conhecimento humano.  

Portanto, a educação não poderia ser repressiva e deveria respeitar as 

capacidades da criança, no intuito de desenvolver-lhe a percepção e observação, uma 

vez que esta criança já teria em si todas as faculdades da natureza humana, sendo a 

educação aquela que iria desenvolvê-las, “Tudo o que sou, tudo o que quero, e tudo o 

que devo ser, provém de mim. Não deve também meus conhecimentos procederem de 

mim?” 
37

 (Pestalozzi, 1986, p.64). 

Se a educação era o meio para desenvolver as faculdades naturais, o método era 

um artefato necessário e deveria ser baseado nas leis naturais, seguindo os seguintes 

princípios expostos na quinta carta: 

1. Todas as coisas que afetam os meus sentidos são, para mim, meios 

para adquirir noções exatas, somente com a condição de que este 

fenômeno não se apresente aos meus sentidos sob sua personalidade 

imutável e invariável, ao invés de suas variações mutáveis ou os 

aspectos particulares. Estes são, ao contrário, fonte de erros e ilusões 

se as suas imagens apresentam aos meus sentidos as suas propriedades 

acidentais em vez da sua essência. 

2. A cada noção intuitiva, profundamente impressa na mente, se liga 

com facilidade e quase involuntariamente  uma série de ideias que 

estão mais ou menos em relação com aquela intuição. 

3. Quando é a essência de um objeto que faz uma impressão em 

nossas mentes incomparavelmente mais forte do que as suas 

propriedades, o mecanismo de nossa natureza nos conduz a cada dia, 

espontaneamente, e de verdades em verdades, às questões relativas a 

esse objeto. Mas pelo contrário, se as características variáveis do 

objeto fizerem uma impressão em nossa mente incomparavelmente 

mais forte do que as suas características essenciais, estaremos de tal 

modo que constituídos que seremos levados a cada dia de erros em 

erros. 

4. Aproximando objetos da mesma natureza, desenvolvemos e 

afirmamos de uma forma positiva e geral, o nosso conhecimento sobre 

o estado real desses objetos, enfraquecido em favor da impressão de 

que devemos conceder às suas características essenciais, impressão 

peculiar e predominantemente provocada pelas características de 

alguns deles, escapamos da atração exercida sobre a nossa 

inteligência, a influência isolada de certas particularidades; nos 

preservarmos da ilusão de confundir a aparência das coisas com a sua 

realidade, e aderir, em conseqüência, a uma exagerada preferência, 

para uma coisa que a observação mais acurada se revelou inteiramente 

secundária, e de encher inutilmente a mente com estas vaidades. 

Não poderia ser de outro modo. Quanto mais nos apropiamos de 

ideias gerais e completas, tanto menos noções particulares e peculiares 

                                                 
37

 “Todo lo que yo soy, todo lo que yo quiero, todo lo que debo de ser, proviene de mí. No deben también 

mis conocimientos proceder de mi?”(Tradução livre). 
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serão capazes de nos dar uma influência nociva áqueles 

conhecimentos que são essenciais; quanto menos, pelo contrário, ele é 

exercitado pela ampla intuição da natureza, tanto mais facilmente as 

ideias particulares de um aspecto mutável de um objeto podem nele 

confundir e obscurecer a ideia essencial do mesmo objeto. 

5. Também a intuição mais complexa consta de elementos simples. 

Uma vez que foi apropriado, o complexo se tornará simples. 

6. Quanto mais órgãos dos sentidos empregamos para pesquisar as 

qualidades naturais essenciais de um objeto, tanto mais exato será o 

conhecimento sobre este objeto
38

 (Pestalozzi, 1888, pp.119-120). 

 

Segundo o documento, o princípio geral da educação estava baseado na 

percepção sensorial, na intuição para a compreensão daquilo que era essencial; do 

objeto conhecido para a imagem desconhecida, do concreto ao abstrato; do simples ao 

complexo; do particular para o geral. A intuição era a base da intelectualidade. Cabe 

ainda ressaltar que todos os órgãos dos sentidos deveriam estar intimamente envolvidos 

com a aprendizagem, na busca da essencialidade do conhecimento. A ideia do objeto só 

era possível mediante uma relação de contato com ele e que, por meio da percepção 

dada por essa relação, haveria o disparo do que se chama “intuição” ou aquele tipo de 

                                                 
38

 “1º Los objetos que hieren mis sentidos no son para mí medios de adiquirir nociones justas sino con 

una condición y es ésta que los fenómenos que presenten hagan luego caer bajo mis sentidos su manera 

de ser inmutable é invariable, más bien que sus condiciones variantes ó sus propiedades. Son para mí, al 

contrario, fuentes de error y ilusion, cuando los fenómenos que presentan hacen bajo mis sentidos sus 

accidentes antes que sus propiedades. 

2º A cada nocion intuitiva, profundamente impresa en el espíritu, se encadena muy facilmente, y casi a 

pesar nuestro, toda una serie de nociones colaterales que se alejan más ó menos de la primera. 

3º Cuando es la esencia misma de un objeto la que ha hecho sobre nuestro espíritu una impresion 

incomparablemente más fuerte que sus cualidades, el mecanismo de nuestra organizacion nos conduce 

cada dia, espontáneamente, y de verdades en verdades, á las cuestiones que se refieren á ese objeto; si, 

por el contrario, son sus cualidades variables las que nos han causado una impresión incomparablemente 

mais fuerte que sus caracteres  esenciales, estamos de tal modo constituidos que caemos cada dia de 

errores  en errores á su respecto. 

4º Aglomerando objetos de la misma naturaleza, desarrollamos, precisamos, afirmamos de una manera 

positiva y general, nuestros conocimientos sobre el estado real é intimo de estos objetos, debilitados, en 

provecho de la impresión que debemos conceder á sus caracteres esenciales, la impresión exclusiva y 

predominante provocada por las cualidades de algunos de entre ellos; escapamos á la atracción ejercida 

sobre nuestra inteligencia por la influencia aislada de ciertas particularidades; nos preservarnos del sueño 

de confundir la apariencia de las cosas con su realidad, de adherirnos, en consecuencia, con una 

predileccinon exajerada, á un hecho cualquiera, que hubéramos relegado, mirándolo de más cerca, á un 

rango secundario, y, en fin, de rellenarnos la cabeza, con toda fantasia, con nociones accesorias de éste 

jénero. 

No podría ser de otro modo; cuanto más nociones jenerales y comprensivas nos apropiamos tanto menos 

nociones especiales, particulares son capaces de darnos una impresión perjudicial á los únicos 

conocimientos que sean esenciales y cuanto menos, al contrario, nos hemos ejercido en la observación 

general de la naturaleza, mas fácil es á las nociones aisladas que adquirimos sobre el estado variado de las 

cosas de turbar, de desvanecer aún mismo, los conocimientos esenciales que de ella poseemos. 

5º La intuición más compleja se compone de elementos simples que la constituyen. Desde que se les 

posee, se hace sencillo el estudio más complicado. 

6º Cuanto más órganos de los sentidos empleamos para investigar la naturaleza ó las cualidades de un 

objeto, más exacto es el conocimiento que tenemos de ese objeto” (tradução livre). 
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conhecimento que, de imediato e espontâneo, residiria uma verdade absoluta da qual o 

corpo seria um depositário. 

 O método proposto por Pestalozzi era aquele em que, ao observar o 

desenvolvimento da criança em seu meio natural, seguindo os princípios relatados, 

desenvolveria as suas faculdades intelectuais, e a origem de todo o conhecimento 

dependeria desse envolvimento do ser com o mundo tomado por objetos e sensações, 

advindas desse contato direto com eles.  Diante disso, a leitura, a escrita e o cálculo são 

elementos que deveriam vir depois na aprendizagem, pois eram complexos e abstratos 

demais para serem expostos em primeiro lugar. Se a origem do conhecimento se 

encontrava na intuição, no contato com o objeto concreto, Pestalozzi deduziu que o 

número, a forma e o nome dos objetos são importantes para o desenvolvimento natural 

do conhecimento; dessa forma, a harmonia do ensino se daria de três maneiras 

fundamentais: a linguagem, a forma e o número, destacando também a importância do 

som para o desenvolvimento dessas características. 

 A intuição, para Pestalozzi, se encontrava no centro do processo educativo por 

ser ela o contato do homem com o mundo por meio dos sentidos, segundo diz o 

documento: 

O homem é o centro de todas as intuições, e é também um objeto de 

intuição. É mais fácil para o homem compreender claramente o que 

ele é, do que aquilo que está em sua volta. Tudo o que ele sente é uma 

intuição precisa; e somente o que está fora dele pode formar uma ideia 

confusa. Então, o progresso de seu conhecimento, quando são 

aplicados a si mesmo, é menor do que quando aplicada a um objeto 

externo, seja ele de qual for
39

 (Pestalozzi, 1888, p. 128). 

 

Portanto, se o homem já tem uma ideia sobre si mesmo, as novas ideias e noções 

somente serão adquiridas se ele conhecer aquilo que está em sua volta. Assim, para 

Pestalozzi, a intuição, como já dito, é o fundamento do conhecimento, e todo o 

conhecimento deveria vir da intuição e ser capaz de se referir a ele. Por consequência, a 

intuição também era o fundamento de toda instrução. Isso revela que a aprendizagem 

pela intuição não seria passiva, mas ativa no sentido que o aprendizado pelos sentidos se 

daria pelo conhecimento do interior para o exterior; toda a mente fica, então, 

comprometida nessa experiência sensorial, em uma relação simultânea: intuição e 

                                                 
39

 “Este centro de todas tus intuiciones, tú mismo, es también para ti un objeto de intuicion. Te es más 

fácil comprender alta y claramente, lo que tu eres, que ló que está á tu alrededor. Todo lo que sientes de ti 

mismo, es en una intuición precisa; y solo lo que está fuera de ti  puede formar una intuición confusa. 

Entonces, pues, la marcha de tus conocimientos, cuando ellos se aplícan a ti mismo, es de menor grado 

que cuando se aplica á un objeto exterior, sea este cual fuere” (tradução livre). 
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objeto que entram em contato por meio dos sentidos e assim se constituem. Ou seja, a 

intuição era a atividade intelectual por meio da qual eram criados os objetos e não se 

limitava à mera visão passiva deles, à contemplação das coisas, mas como estes objetos 

eram vistos e percebidos pela mente que os captava. 

Enfim, assim era a educação integral de Pestalozzi, uma educação que 

preconizava a unidade entre o coração, a mente e as mãos, estreitamente interligadas à 

educação intelectual, moral e profissional, sendo toda sua base amparada em um 

conhecimento primevo chamado “intuição”. 

Um dos discípulos de Pestalozzi foi Friedrich Wilhelm August Fröbel (1782-

1852). Nascido em Turíngia em Oberweissbach, filho de pastor protestante, órfão de 

mãe aos seis meses, não obteve muita atenção do pai e da madrasta, sempre sozinho, se 

identificou prontamente com a natureza e com os ideais cristãos, mas de uma maneira 

não dogmática (Heiland, 2010). Estudou na Universidade de Jena, sofreu influências de 

Schelling e de sua filosofia da natureza, de onde tira o princípio de que tudo é unidade. 

Em 1805, já professor, no cantão de Vaud, na Suiça, fez estágio no instituto de 

Yverdon, local onde Pestalozzi organizou o seu método. Ali assimilou as ideias da 

pedagogia de Pestalozzi na educação elementar, a importância da intuição na 

aprendizagem, mas desenvolveu um método independente, pois destacou a fragilidade 

do método do mestre para com a primeira infância. 

Para Fröbel, todas as coisas provêm de Deus, Ele é a única fonte. “Todas as 

coisas me vêm da Unidade Divina, somente de Deus. Deus é a única fonte de todas as 

coisas
40

” (1911, p.2) dizia o educador. O homem deveria buscar na sua essência, a 

essência divina, como se observa no seguinte trecho:  

É o destino e a vida o trabalho de todas as coisas a se desdobrar em 

sua essência, daí o seu ser divino, e, portanto, na Unidade Divina 

revelar-se Deus, ao externar seu ser. É o destino especial o trabalho na 

vida do homem, como um ser inteligente e racional, para se tornar 

plenamente, vividamente, e claramente consciente de sua essência, da 

emanação divina nele, e, por conseguinte, de Deus, para tornar-se 

plenamente, vividamente, e claramente consciente de seu destino e 

vida de trabalho, e para fazer isso, para tornar sua essência ativa, para 

revelá-lo em sua própria vida com autodeterminação e liberdade
41

 

(Fröbel, 1911, p. 2). 

                                                 
40

 “All things have come from the Divine Unity, in God alone. God is sole source of all things” (tradução 

livre).  
41

 “It is the destiny and life-work of all things to unfold their essence, hence their divine being, and, 

therefore, the Divine Unity itself to reveal God in their external and transient being. It is the special 

destiny and life-work of man, as an intelligent and rational being, to become fully, vividly, and clearly 

conscious of his essence, of the divine effluence in him, and, therefore, of God; to become fully, vividly, 



54 
 

 

 

Segundo o trecho, a natureza é sempre boa. enquanto participa da obra divina, 

uma vez que Deus está imanentemente na natureza e a transcende. O conhecimento de 

si, de sua essência, de seu interior faz com que essa essência seja exteriorizada, para 

então, em uma unidade plena com o exterior, interiorizar-se novamente. Dessa forma,  

realizar-se-ia a “condição humana”, pois Deus se manifestaria na natureza e no homem 

que faz parte dessa natureza, em uma relação em que o geral está no particular, assim 

como o particular faz parte do geral.  

O processo da educação se baseia nesta dialética entre natureza e homem, que 

tem por objetivo final a realização do ‘divino’ no homem. Essa consciência do divino 

como processo educacional encontra-se também em outra afirmação do autor: 

A educação consiste em conduzir o homem, como ser inteligente, a 

crescer em autoconsciência, uma representação pura e imaculada, livre 

e consciente da lei interna da Unidade Divina, e em ensinar-lhe 

maneiras de intervenção na mesma
42

 (Fröbel, 1911, p.2) 

 

A unidade com o divino, a relação entre exterior e interior, assim como o todo e 

o particular, leva-o a compreensão de que há uma continuidade entre a infância, 

juventude e maturidade, portanto é necessário educar a criança desde seu nascimento. A 

criança é o ser mais puro, assim deve-se respeitar seu desenvolvimento e a educação 

deve ser então iniciada pela proteção à criança, interferindo o menos possível, quanto 

mais a criança fosse espontânea, quanto menos as manifestações da sociedade 

estivessem nela, melhor seria para o desenvolvimento de sua unicidade, do divino. Para 

justificar essa educação, estabelece um paralelo entre o crescimento da natureza e o 

desenvolvimento da criança: 

Nós concedemos espaço e tempo a plantas e animais jovens porque 

sabemos que, de acordo com as leis que vivem neles, eles se 

desenvolverão apropriadamente e crescerão bem; aos animais e 

plantas jovens é dado o tempo necessário, e a interferência arbitrária 

nesse crescimento é evitada, porque sabe que a prática oposta 

atrapalharia a pureza da manifestação da melodia do 

desenvolvimento; mas o jovem ser humano é observado como um 

pedaço de cera, uma porção de argila, na qual o homem pode moldar o 

que ele desejar. Oh, homem, que vagueias nos jardins e campos, nos 

pastos e pomares, porque fechais sua mente ao silencioso ensinamento 

da natureza? Olhe a planta silvestre, que cresce entre obstáculos e 

limitações, raramente produz uma indicação da lei interna; olhe-a na 

                                                                                                                                               
and clearly conscious of his destiny and life-work; and to accomplish this, to render it (his essence) 

active, to reveal it in his own life with self-determination and freedom” (tradução livre). 
42

 “Education consists in leading man, as a thinking, intelligent being, growing into self-consciousness, to 

a pure and unsullied, conscious and free representation of the inner law of Divine Unity, and in teaching 

him ways and means thereto” (Tradução livre). 
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natureza, no campo ou jardim, veja se não é perfeitamente conforme a 

lei – que vida interna pura ela demonstra, harmoniosa em todas as 

suas partes e características: um sol bonito, uma estrela radiante surgiu 

da terra! Oh pais, os seus filhos, os que vocês forçam nos anos 

sensíveis, em formas e objetivos contra a sua natureza, e que por isso 

podem caminhar com vocês em uma deformidade mórbida - assim 

poderiam suas crianças também revelar-se em beleza e desenvolver 

em harmonia completa! De acordo com as leis da influência divina 

tendo em vista plenitude original do homem, toda educação arbitrária, 

prescritiva e categórica interfere na instrução e formação deve 

necessariamente aniquilar, prejudicar e destruir
43

 (Fröbel,1908, p. 8-

9). 

 

Segundo a citação, a educação deveria ser em plena harmonia entre o eu e o 

mundo, reforçando sua capacidade criativa. Percebe-se que a noção de natureza estava 

ligada tanto à ideia de algo exterior, um conjunto completo de elementos que são 

organizados por uma Lei, e um conjunto completo que depende da percepção humana, 

já que é a partir dela que teríamos a compreensão de um todo, de onde não estamos 

deslocados. A educação não podia ser imposta e deveria respeitar o desenvolvimento da 

criança, apenas dessa maneira a criança se desenvolveria em toda a sua plenitude e se 

transformaria no homem segundo os desígnios divinos para os quais foi criado, mas 

cujas “leis” poderiam ser apreciadas, entendidas e compreendidas, por meio de boa 

educação “natural”. A pureza, a autoconciência e a liberdade eram a finalidade dessa 

educação. 

Para Fröbel, o melhor meio para desenvolver a criança era o jogo, considerado 

também o mais alto grau de desenvolvimento do espírito humano e era visto em sua 

obra como uma atividade que, futuramente, podia ser substituída pelo trabalho. Ou seja, 

sua pedagogia apresentava, como componentes básicos de formação da criança, a 

espontaneidade e o jogo, um método definido e uma meta futura já apresentada. 

                                                 
43

“We grant space and time to young plants and animals because we know that, in accordance with the 

laws that live in them, they will develop properly and grow well; young animals and plants are given rest, 

and arbitrary interference with their growth is avoided, because it is known that opposite practice would 

disturb their pure unfolding and sound development; but the young human being is looked upon as a 

piece of wax, a lump of clay, which man can mold into what he pleases. O man, who roamest through 

garden and field, through meadow and grove, why dost thou close thy mind to the silent teaching of 

nature? Behold even the weed, which, grown up amid hindrances and constraint, scarcely yields an 

indication of inner law; behold it in nature, in field or garden, and see how perfectly it conforms to law – 

what a pure inner life it shows, harmonious in all parts and features: a beautiful sun, a radiant star, it has 

burst from the earth! Thus, O parents, could your children, on whom you force in tender years forms and 

aims against their nature, and who, therefore, walk with you in morbid and un natural deformity – thus 

could your children, too, unfold in beauty and develop in all-sided harmony! 

In accordance with the laws of divine influence, and in view of the original soundness and wholeness of 

man, all arbitrary (active), prescriptive and categorical, interfering education in instruction and training 

must, of necessity, annihilate, hinder, and destroy”(Tradução livre). 
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Com esse espírito, foram criados os jardins de infância (Kindergarten), no 

intuito de abrigar crianças de 3 a 7 anos, o que era muito diferente da concepção 

difundida até então na Europa de abrigo de infância. Os Kindergarten não visavam 

apenas a abrigar as crianças, mas também ensinar, não em uma visão programática e 

orgânica, mas na ‘intuição das coisas’, daí a sua proximidade com Pestalozzi. A 

intuição é o centro da atividade, cujo predomínio era o jogo. Para conduzir tal 

aprendizado, deveria haver uma educadora: a jardineira.  

As ideias de Pestalozzi e Fröbel circularam pela Europa e Estados Unidos, no 

qual foi publicado o livro Primary Object Lessons for a Graduated Course of 

Development de Calkins, que trazia as formulações de Pestalozzi em um manual para 

professores com lições práticas das ‘lições de coisas’. Esse manual introduziu no Brasil 

as ideias de Pestalozzi por meio da tradução de Rui Barbosa, em 1886, que ficou 

conhecida como Primeiras lições de coisas de Calkins. 

Entre os intelectuais brasileiros, as ideias de Pestalozzi e Fröbel eram 

consideradas o que havia de mais moderno na educação.  A Revista Eschola Publica em 

vários de seus artigos faz excertos de Pestalozzi para enfatizar a importância da intuição 

no aprendizado: “Começae pelos sentidos e nunca ensineis a um menino o que elle 

puder descobrir por si.” (EP, nº 4, 1893, p.29).  “A medida dos conhecimentos não está 

no que se póde ensinar, mas no que as crianças podem aprender.” (EP, nº 5, 1893, p. 

38). “Primeiro a synthese, depois a analyse. Não a ordem do asumpto, mas sim a ordem 

da natureza.” (EP, nº. 8, 1894, p. 53). E cada vez que os responsáveis pela Revista 

inseriam um excerto, era para mostrar a pertinência da atividade proposta dentro dos 

conceitos de Pestallozi e, consequentemente, dentro do método intuitivo. Dessa forma, 

para além das questões sobre os conceitos de método intuitivo e lições de coisas, os 

autores da EP buscaram pautar suas argumentações sobre as atividades propostas a 

partir de conceitos e autores que as pensavam como a raiz do método.  

A partir do exposto, percebe-se nesse capítulo, que a ideia de “método”, por si 

só, já mostra uma condição nesse ideário de educação primária voltada à civilização. 

Método tinha a ver com um o aprendizado de planejamentos fundamentados por etapas 

que seriam progressivamente concluídas. Tendo essa condição essencial, dava-se à 

criança uma ferramenta que estava atrelada à ideia de libertação. A libertação tinha 

relação mesma com a disciplina e com os bons exemplos dados pelos sujeitos 

“superiores”: chefes, pais, professores, escola, Estado. O requinte estava associado ao 
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método de forma intrínseca, e esse “requinte” era exposto ao mundo por meio de gestos, 

palavras, expressões em forma de sons e pela observação dos ambientes social e natural.   

O contato com as coisas, dado por um método que tem enraizado em si o 

aprendizado por meio de bons costumes, está associado à intuição, uma espécie de 

conhecimento que era associado aos instintos animais, apegado a uma ideia de natureza 

que é exterior e interior ao mesmo tempo, de pureza radical que, por Fröebel, foi 

associada à experiência religiosa de contato com Deus. Tratava-se de um método, cuja 

natureza, fonte de todas as verdades, deveria ter um elemento controlador, dado pela 

escola, representante do Estado na tão propalada educação republicana.  

Portanto, no contexto exposto desse período, a adoção de um método para a 

educação era proeminente para inserir os conceitos de civilidade e moral, muito além da 

moral religiosa, mas uma moral científica, que explicava os valores do trabalho, as 

diferenças sociais e econômicas presentes na sociedade. A educação deveria “cimentar a 

ordem necessária das sociedades em bases estáveis” (Barbosa, 1981, p. 361), e educar a 

criança na idade mais tenra, “pela direção da cultura (...) o valor supremo, a 

inviolabilidade absoluta dos interesses que presidem a distribuição das categorias 

sociais pela herança, pelo merecimento e pelo trabalho” (Barbosa, 1981, p. 361). 

O método que corou a formação almejada foi a método intuitivo, com base na 

lição de coisas e que, por meio dos sentidos, da intuição, buscava alcançar também um 

ideal científico, libertador e civilizador que comporia o gene da República. Formar o 

novo homem republicano, ideal tão propagado, estudado e repetido pela historiografia, 

significava educá-lo dentro dos ideais iluministas da cientificidade, positivista, burguês, 

alimentador das diferenças sociais e econômicas. No entanto, entender os movimentos 

de uma educação dos sentidos é buscar compreender como eram feitas as tais atividades 

pelos caminhos dos sentidos e retirar, delas, respostas a partir do significado dos gestos 

que tanto representava a civilização.  

 Formado, conformado, civilizado, todos são adjetivos utilizados para descrever o 

objetivo da educação no início da República brasileira. Compreender como essas ideias, 

representadas pela condução dos sentidos, tornaram-se preceitos para a realização de 

tais objetivos, será o intuito do próximo capítulo.
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CAPÍTULO 2 

A educação do corpo pelos sentidos e a intuição como alma civilizada: 

um estudo sobre as prescrições do método intuitivo  

 

 

 

 

 

 

A pena é a língua da mente  

Miguel de Cervantes, Don Quixote 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



59 
 

 

A escola graduada foi concebida para a formação do povo e deveria preparar a 

infância para a então nascente República, ou nas palavras de Taborda de Oliveira 

(2006), ganhar a ‘alma’ dos alunos para a causa republicana. Portanto, as mudanças 

operadas nesse período tinham como apologia, a modernidade e o progresso, com o 

objetivo de civilidade. Para tanto, era necessário “(...) conquistar o espírito infantil 

através de sua sensibilidade corporal” (Taborda de Oliveira, 2006, p. 12). 

Identificar historicamente como esta conquista foi inscrita na sensibilidade 

infantil é muito difícil, uma vez que muitas dessas práticas apenas são detectáveis no 

momento de sua efetivação. O presente capítulo tem o intuito de compreender os 

diversos conceitos que diferentes autores, revistas pedagógicas e documentos oficiais 

apresentaram sobre o método intuitivo e a educação dos sentidos, evidenciando a 

educação do corpo e as prescrições para a efetivação do método intuitivo nas escolas 

paulistas ao final do século XIX. 

Como já apresentado, foi utilizado como fonte o manual pedagógico Primeiras 

Lições de Coisas de Norman Alison Calkins, o Nouveau Dictionnaire de Pédagogie et 

D’instruction Primaire de Ferdinand Buisson, a Reforma do Ensino Primário e várias 

instituições complementares da Instrução Pública Tomo I e II de Rui Barbosa; artigos 

da eevista Eschola Publica (1893-1896) e da Revista de Ensino (1902-1918). Todas 

estas fontes, com exceção do Dictionnaire preveem as prescrições voltadas às 

atividades escolares, ou seja, são recomendações de como os professores deveriam agir 

em suas aulas, tratando desde o comportamento do professor, o comportamento que era 

esperado do aluno até como se deveriam aplicar as atividades.   

 

2.1 Os sentidos e a intuição: de corpo e alma 

 

Conforme já descrito, o método intuitivo se baseava na educação pelos sentidos, 

no entanto, há de se entender como estes sentidos captam os objetos. Pestalozzi e Fröbel 

afirmaram a importância de se educar pelos sentidos, na relação entre a percepção 

sensorial e a apreensão cognitiva. No entanto, quais são estes sentidos? A questão pode 

parecer redundante neste momento, como se isso já fosse algo posto e dado na simples 

compreensão de que se referem aos cinco órgãos dos sentidos: visão, audição, tato, 
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paladar e olfato. Para a fisiologia
44

, “esses são exemplos de cinco modalidades 

sensoriais que, no entanto, não esgotam todas as modalidades que compõem nosso 

sistema sensorial” (Baldo, s/d p.11), e há outras classes de sensações sensoriais que 

devem ser consideradas.  

Ackerman (1992) teoriza que o ser humano convenientemente acredita ter cinco 

sentidos, mas que se quisesse poderia explorar muito mais e se descobrir possuidor de 

vários outros. 

As pessoas que descobrem os veios de água estão provavelmente 

reagindo a um sentido eletromagnético que todos apresentamos em 

maior ou menor grau. (...) Somos tão fotrópicos quanto às plantas, 

pois somos afetados pela luz solar, o que deve ser considerado como 

um sentido separado da visão, com a qual tem muito pouca relação 

(Ackerman, 1992, p. 353). 

 

 Estes são apenas alguns exemplos que a autora utiliza para demonstrar o 

universo dos sentidos e das percepções sensoriais, das quais nem sempre se tem 

consciência. O corpo, por questão de sobrevivência, elimina muitas informações 

captadas pelos; segundo a autora, “o corpo não busca a verdade, apenas a 

sobrevivência” (Ackerman, 1992, p. 355).  

 Dessa forma, quando os filósofos e cientistas falam sobre o mundo real, estão 

falando sobre um mito, sobre uma construção fabricada mentalmente, com base em 

informações sensoriais, sendo estas apenas uma parte pequena de tudo que lhe é 

oferecido. A representação que se tem sobre o mundo é uma ínfima parte de sua 

realidade concreta. Para Ackerman (1992), ser sensível pode ser traduzido como ser 

consciente e esta consciência está acondicionada na mente. 

A maioria das pessoas pensa na mente como localizada na cabeça, 

mas as últimas descobertas da fisiologia sugerem que a mente não se 

encontra exatamente no cérebro, mas percorre o corpo em caravanas 

de hormônios e enzimas, ocupadas em dar sentido às maravilhas que 

catalogamos como tato, paladar, olfato, audição e visão (Ackerman, 

1992, p.19). 

 

Apreendemos o mundo por meio dos sentidos, formando uma percepção sobre o 

a nossa existência dentro dele. A percepção, segundo Gawande (2010), seria uma 

espécie de melhor pressentimento formado pelo cérebro, que conjectura a partir do que 

ocorre no mundo exterior. Segundo o autor:  

                                                 
44

 A Fisiologia tem como escopo o estudo do organismo a partir das suas funções mecânicas, físicas e 

bioquímicas. 
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A mente integra sinais esparsos, fracos e rudimentares oriundos de 

uma variedade de canais sensoriais, além de informações de 

experiências passadas e processos nervosos, para produzir uma 

experiência sensorial que o cérebro dota de cor, som, textura e 

significado (...). Perceber é inferir (Gawande, 2010, p.36). 

 

 Em outras palavras, de acordo com o método intuitivo, se aprende pela intuição, 

como motor primevo de nossa organização sensorial, e pela percepção, elemento 

disparado pela conjectura formada no cérebro a partir de múltiplas variações, montadas 

por meio dos estímulos enviados pelos sentidos.  Segundo a teoria de Gawande (2010). 

é dessa forma que o cérebro capta as informações. 

Portanto, ao buscar compreender como se educaram os sentidos, não se pode 

perder a dimensão fisiológica da “tradução” entre o que foi captado pelos órgãos dos 

sentidos e aquilo que teve significado na mente para se formar um conceito, uma 

reflexão. O corpo, na busca pela sobrevivência, torna-se mais sensível por aquilo que é 

novo e não deixa que as diversas sinapses captadas pelos órgãos dos sentidos se 

abarrotem de informações inúteis por aquilo que já está compreendido e sedimentado.
45

  

 Conforme já visto, Pestalozzi afirmou que a educação deveria ocorrer do simples 

para o complexo, do concreto para o abstrato. Essa composição é coroada pela educação 

dos sentidos, uma vez que estes são aguçados para aquilo que é novo. O 

desenvolvimento da cognição se dá pela interação entre percepções de novas e ‘velhas’ 

experiências. 

 Saber se todos os intelectuais da educação, ao final do século XIX, tinham ou 

não esse conhecimento fisiológico, não é o intuito desta pesquisa. De qualquer modo, é 

necessário verificar por meio de seus discursos, como compreendiam os sentidos e as 

sensibilidades, os que deveriam ser os condutores das práticas educativas. 

 No Nouveau Dictionnaire de Pédagogie et D’instruction Primaire de Buisson, 

no verbete sensibilité, sentiments há uma advertência sobre a influência das 

sensibilidades na vida infantil:  

 

São os instintos naturais do homem, seus sentimentos, suas paixões 

que têm em sua vida uma influência contra a própria razão, sendo 

muitas vezes impotente. Mas nas crianças, esta influência é 

                                                 
45

 Caso isto ocorresse provavelmente corresponderia ao personagem Funes de Jorge Luíz Borges, que de 

tanto informação não conseguia abstrair, analisar, refletir, ‘em seu mundo havia somente detalhes’. 
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absolutamente soberana (Buisson, 1911, verbete sensibilité, 

sentiments).
 46

 

 

 Conforme a citação, os instintos naturais eram definidos como sentimentos, 

paixões em contraposição à razão. Para o homem, nem sempre, segundo Buisson, esses 

instintos são determinantes, sua explicação se remete ao ideal de civilidade, já discutido 

no primeiro capítulo, em que a contenção das paixões é determinante para formar o 

homem civilizado. A criança, cuja influência dos instintos era soberana, deveria ser 

educada, para a formação de um homem idealizado: “Queremos formar homens de 

coração reto e propósitos firmes, moderados, reflexivos, previdentes, capazes, em uma 

palavra, para se governar e não serem governados por outros” (Buisson, 1911, verbete 

sensibilité, sentiments).
47

 Tratava-se, portanto, de instruí-los na base cognitiva, no 

momento mais radical de sua formação.  

Essa formação idealizada, não deveria ter como base a religião católica, pois, 

para Buisson, o Céu e o Inferno não cabiam mais na França “contemporânea”. Não se 

tratava de perder o controle sobre a alma infantil, neste caso,  

(...) os professores foram capazes de exercer sobre crianças, por 

pessoal afeto e confiança que inspiraram neles, dois instintos 

poderosos que todos os nossos predecessores fundaram forte e 

positivamente em seus trabalhos, o instinto de imitação e idealismo 

com os vastos recursos que disponibilizam para nós (Buisson, 1911, 

verbete sensibilité, sentiments).
48

 

 

Em vez de educar por meio do medo do inferno, a influência inspiradora se dava 

pela imitação de bons valores e da idealização de uma postura correta, com base na 

confiança e no afeto, ou seja, nos sentimentos que despertavam nas crianças essa crença 

de que certo número de comportamentos era o modelo civilizado. Concomitantemente, 

as sensibilidades eram dadas pelos sentidos, portanto deveriam ser treinados de acordo 

com os objetivos do método em questão: 

Os sentidos são amplamente organizados e formados pela natureza. 

No entanto, para as faculdades da percepção sensível, como em todas 

as outras, deve se ter uma formação adequada a partir de uma 

                                                 
46

 “Les instincts naturels de l'homme, ses sentiments, ses passions exercent sur toute sa vie une influence 

contre laquelle sa raison elle-même est trop souvent impuissante.Chez l'enfant, cette influence est 

absolument souveraine” (tradução livre). 
47

 “Nous voulons former des hommes d'un coeur droit et d'une volonté ferme, modérés, réfléchis, 

prévoyants, aptes, en un mot, à se gouverner eux-mêmes et non à être gouvernés par autrui” (tradução 

livre). 
48

 “(...) les maîtres ont su exercer sur les enfants, par l'affection personnelle et la confiance qu'ils leur 

inspirent, il nous reste les deux instincts tout puissants sur lesquels nos prédécesseurs fondaient toute la 

partie positive et vraiment forte de leur oeuvre, l'instinct d'imitation et l'instinct idéaliste, avec les 

immenses ressources qu'ils mettent à notre disposition” (tradução livre). 
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verdadeira cultura, que irá orientar todo o requinte com toda a 

precisão que são suscetíveis de alcançar (Buisson, 1911, verbete 

Sens).
 49

 

 

 Os sentidos são dados pela natureza, no entanto era necessário condicioná-los 

para que aprendessem a cultura humana, subjugando as percepções naturais, para que as 

experiências formadas estivessem em consonância com a verdadeira cultura humana.  

  Buisson (1911) advertia que era importante observar, inicialmente, a fisiologia e 

a higiene dos sentidos. Não há como educar os sentidos, moral e intelectualmente sem 

garantir uma educação física; os órgãos dos sentidos devem estar saudáveis, pois são 

instrumentos da aprendizagem. Uma vez que a medicina e a higiene nem sempre 

conseguem encontrar a cura para as enfermidades naturais, que segundo Buisson (1911) 

são muitas, poderiam oferecer paliativos para aliviar as graves imperfeições dadas pelo 

mundo natural. Ao se exercitar constantemente os sentidos, Buisson (1911) acreditava 

que poderia substituir alguns “sentidos faltantes”, pois para cada percepção natural há, 

também, as percepções adquiridas. Desse modo, o educador poderia auxiliar no controle 

de um sentido e compensar a falta de outro, por exemplo, exercitar o tato para 

reconhecer aquilo que foi suprimido pela falta ou a parcialidade da visão. O sentimento 

compensatório em relação aos trabalhos didáticos, com o uso dos sentidos, nos lança à 

ideia de que tais exercícios buscavam a minúcia de movimentos e gestos, de modo que 

houvesse uma melhor decodificação daquilo que se apresentava como real.  

 Cabe ressaltar novamente que Buisson considerava importante o método para a 

organização e controle dos sentidos, indiferentemente, para qualquer criança, como se 

percebe na indicação abaixo: 

Às vezes, a enfermidade dos sentidos é de princípios; não um defeito 

dos órgãos, mas da fraqueza geral do temperamento da criança. Neste 

caso, a promoção da saúde de todo o corpo, irá restaurar os órgãos e o 

vigor da percepção sensível (Buisson, 1911, verbete Sens).
 50

 

 

 É importante observar nesse trecho que a fisiologia, a qual faz parte de uma 

realidade objetiva, se amalgamava, no entendimento do autor, com a personalidade da 

criança, subjetiva. Assim, acreditava-se que o caráter poderia ser corrigido pela 

conformação dos sentidos, pelo seu controle e organização. Mais ainda, de que os 
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 “Les sens sont en grande partie organisés et formés par la nature. Il y a pourtant pour les facultés de 

perception sensible, comme pour toutes les autres, une éducation proprement dite, une véritable culture 

qui seule procurera aux sens toute la finesse, toute la précision qu'ils sont susceptibles d'atteindre” 

(tradução livre). 
50

 “Quelquefois les infirmités des sens ont pour principe; non un défaut de conformation des organes, 

mais la faiblesse générale du tempérament de l'enfant. Dans ce cas, en favorisant le corps tout entier, on 

rétablira la santé, la vigueur des organes de la perception sensible” (tradução livre). 
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próprios sentidos, naturalmente vindos com “defeito”, poderiam ser estimulados de 

modo a alcançar uma condição mais aperfeiçoada no modo de ser humano. Treinar a 

criança a observar e não divagar fazia parte dessa organização. O olho é apontado como 

o principal órgão do sentido, mas ele precisava de exercício, exercitar a observação, era 

imprescindível para a formação dos pequenos (Buisson, 1911), pois, caso contrário, o 

olho perderia sua função vigilante, ficando subserviente aos livros. “Portanto, considero 

que a escola primária deveria ensinar verdadeiramente a criança a reconhecer o que vê e 

ver o que de outra forma poderia escapar ao olhar” (Buisson, 1911, verbete Sens).
 51

  

Tal sentença pode ser complementada por um excerto do livro de Calkins 

(1886), que afirmava ser o período mais importante da educação as aulas de primeiras 

letras, assim os professores que se propusessem a ensinar “(...) nessa quadra de vida, 

deviam ser especialmente apparelhados para elle, adestrados na cultura dos sentidos, 

(...) em encaminhar o espírito e rectificar as suas concepções” (Calkins, 1886, p. 8). 

 Ainda para auxiliar o aprendizado do professor, Buisson (1911) completava que 

a imitação do professor era a forma mais eficaz para acionar os mecanismos de controle 

sobre os sentidos, por meio de exemplos, a criança poderia desenvolver já em seus 

primeiros anos a ideia do dever, da ordem e da lei. Por outro lado, era necessário tomar 

cuidados para que a criança não criasse o hábito de imitação sem desenvolver sua 

competência pessoal, pois neste caso estaria condenada à mediocridade.  Os Professores 

são aqui compreendidos como sujeitos que deveriam ter o controle acentuado de seus 

próprios movimentos e sentidos, de modo a transmitir o complexo ideal de civilidade 

que tinha nos movimentos e na observação a sua base existencial. 

 Portanto, o professor que tivesse pleno conhecimento do método intuitivo, e por 

conseguinte, o conhecimento para adestrar os sentidos das crianças, estaria formando e 

conformando almas e corpos, dentro do atributos da civilidade, ou seja, da higiene, da 

cortesia, do caráter almejados pela então sociedade moderna.  

A efervescência das ideias educacionais em São Paulo confluiu em várias ações 

que visavam à formação de professores, como a criação das escolas normais, escolas 

modelos, debates educacionais, exposições e impressos pedagógicos. Esses últimos 

possibilitavam a veiculação de conceitos e modelos de aulas, selecionados por 

profissionais da educação. 
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 “Considérez donc comme les vraies études primaires celles qui apprennent à l'enfant à reconnaître ce 

qu'il voit et à voir ce qui autrement lui échapperait” (tradução livre). 
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2.2 As prescrições para os professores 

 

Como apresentado até o momento, o método intuitivo foi prescrito com força de 

lei nas escolas paulistas, mas a simples palavra não basta ser escrita para virar uma 

ação. Dessa maneira, a formação dos professores era o motor necessário que iria colocar 

as reformas em prática, e por consequência, incluiria as escolas paulistas entre as mais 

modernas no período. A criação das escolas normais e modelos foram o início dessa 

formação, mas também era necessário instruir os professores que já estavam na ativa e 

aqueles que não tiveram acesso à formação almejada pelos idealizadores reformistas. 

Dentre as ações do período, estava a criação de um impresso, voltado ao 

professorado paulista, com lições práticas e modelos de aulas, para auxiliar nessa 

formação. Assim, os editores justificaram o surgimento da revista Eschola Publica (EP) 

como “uma necessidade palpitante” (EP, 1893, p.1) entre os professores, porque era 

preciso formá-los, ou ainda nas palavras de Arthur Raggio Nobrega, em carta publicada 

na EP de 1893: “O professorado paulista, desunido, precisa de um orgam que o dirija, 

de um centro que o oriente (...) em que diffunda sua actividade intelectual e moral – 

cumprindo sua missão, santa, nobre grandiosa, augusta, inmorredoura!” (EP, 1893, p.1). 

Assim a EP coloca-se então como necessidade, como se fosse imprescindível sua leitura 

e, consequentemente, a aplicação de suas prescrições. O objetivo da EP, conforme 

expresso no primeiro número, era dar visibilidade aos trabalhos práticos de escolas 

públicas tanto da capital como do interior:  

Nosso alvo é o interesse infantil e para a consecução de nossas idéas 

apellamos para quem de mais perto compete velar pelas crianças � os 

professores e os paes (...) [oferecemos] Modelos de lições apropriadas 

a cada gráo do curso preliminar; transcreveremos, adaptando ao nosso 

meio, entretanto, tudo o que de util encontrarmos nas nações 

estrangeiras” (EP, 1893, p.1).  

 

Em outro artigo na revista, os autores Voss, Bresser e Borges ressaltam: 

 Como julgamos questão capital methodisação do ensino, 

apresentamos aos collegas a marcha a seguir para a explicação das 

diversas disciplinas que constituem os programas de nossas escholas 

(EP,1895, p.166).  

 

Percebe-se assim que não só o método era importante, mas também que os 

professores seguissem o mesmo método, “a marcha” como se fosse um caminho, um 

guia a adotar. Para além de um periódico pedagógico, era um manual, objetivando a 

formação uniforme dos professores. 
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No entanto, os autores deixavam claro que não pretendiam ser uma receita a 

seguir, o que é evidenciado nos dois trechos a seguir:  

Não é nosso intento, por certo, traçarmos uma bitola invariável, a que 

deva sujeitar-se todo o professor, no desenvolvimento desta matéria. 

Apenas visamos produzir suggestões a todo professorado paulista, na 

expectativa de que em breve cada educador tenha formado ou 

aperfeiçoado systemas de ensino, em benefício do cultivo da nossa 

língua. (Tolosa, EP, 1893, p. 16) 

 

Não queremos que com isso predomine o méthodo ahi seguido, mas 

sim, que o professorado tenha uma orientação para mais facilmente 

obter o fructo do seu trabalho. Nestas condições precisamos não haver 

a menor duvida de que o fim da Eschola Publica seja impor qualquer 

theoria, mas sim auxiliar collegas. (Voss; Oliveira; Borges, EP, 1896, 

p. 166). 

 

Este auxílio vinha como modelos de lições que os professores poderiam aplicar 

com seus alunos. Portanto, mesmo que no discurso os autores não quisessem impor uma 

teoria, ao publicar vários modelos de lições, inclusive de como os professores deveriam 

agir, perguntar, distribuir os materiais, como se verá mais à frente, os responsáveis pela 

revista faziam circular aquilo em que acreditavam. Com isso, pode-se inferir que 

obtiveram sucesso nessa circulação, uma vez que tal periódico foi considerado o 

primeiro periódico pedagógico, servindo mesmo como um manual para os professores 

(Pinto, 2001). 

Cabe ressaltar ainda que a EP passou por duas fases: a primeira de 1893 a 1894, 

em que o financiamento se dá pelos bolsos de seus editores com o auxílio dos 

professores assinantes
52

, e a segunda fase, de 1896 a 1897, em que se tem o 

subvencionamento do Estado. Entre as duas fases, houve, em 1895, o lançamento de 

uma edição especial, também subvencionada pelo Estado, com tiragem de 1500 

exemplares, com os artigos publicados nos dois primeiros anos da Eschola Publica, em 

um total de 356 páginas. 

  Oscar Thompson estudou na Escola Normal da capital entre 1889 e 1891 e 

depois na Faculdade de Direito do Largo de São Francisco (1895-1899). Em 1892, junto 

com os colegas Benedito Maria Tolosa e Garibaldina Pinheiro Machado (que depois se 

tornou esposa de Tolosa) foi nomeado, por Miss Browne, adjunto de direção na Escola 

Modelo do Carmo. Em 1894, assumiu a direção dessa escola, então nomeada de 

Segunda Escola-Modelo anexa à Escola Normal e ficou no cargo até 1897 (Gonçalves e 
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 Como era financiada pelos editores havia a necessidade constante de exaltar sua importância entre a 

classe, não apenas para conseguir mais assinaturas, mas também pela possibilidade de se obter um 

financiamento do governo, o que acontece a partir de 1896. 
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Warde, 2002). José Feliciano e Antonio Rodrigues também eram professores na referida 

escola. 

 Foi nesse período em que a EP foi criada que a parceria de Thompson e de 

Tolosa marcou um caminho, voltado para a divulgação dos materiais, conteúdos e 

recursos, disponibilizados na Escola Modelo. Assim, a EP, estabelecida como 

necessidade e divulgadora de modelos, tornou-se também vitrine do ideal de educação 

proposto, ‘costurando’, por um lado, as ideias em torno do método intuitivo, como as 

adaptações feitas de materiais de ‘nações estrangeiras’, e, por outro, elencando aquilo 

que era essencial, segundo sua visão, para a proeminente e efetiva educação (pode-se 

aqui também citar sua finalidade maior: a civilização) nas escolas paulistas. 

Os editores da EP que assinaram este primeiro editorial eram: Oscar Thompson, 

Antonio Rodrigues Alves Pereira, Joaquim de Sant’Anna e Benedito Maria Tolosa. 

Segundo Monarcha (1997), estes faziam parte da “primeira geração de normalistas 

republicanos”, composta também por outros autores de artigos veiculados na revista: 

Ramon Roca, José Feliciano de Oliveira e João Lourenço Rodrigues. Esse grupo de 

normalistas responsáveis pela edição da EP estava, segundo Catani, 

(...) em posição privilegiada dada sua inserção nas melhores escolas e 

a possibilidade de fazer chegar sua voz aos centros de decisão – daí o 

modo como se empenharam em atender às necessidades do 

professorado. Necessidades estas concebidas, por eles, como a de 

tomar contato com novos modos de ensinar (2003, p.32). 

 

 Nas publicações da EP, os autores procuraram popularizar as práticas que, 

segundo eles, eram desconhecidas entre os professores, assim como seus editoriais 

impregnados de cunho político e orientações didáticas (Pinto, 2001). Os editores 

publicavam artigos que versavam sobre a metodologia, com modelos de aulas para as 

diversas matérias do ensino primário.
53

 Tais artigos geralmente eram de autoria dos 

                                                 
53

 Conforme o Decreto nº 248, artigo 5º, de 1894, que aprovou o Regimento Interno das escolas públicas 

do estado de São Paulo: “O curso preliminar durará de quatro annos e comprehenderá as seguintes 

matérias: 

Leitura e deducção de principios de grammatica. 

Escripta e calligrafia. 

Calculo arithmetico sobre números inteiros e fracções. 

Geometria pratica (tachimetria) com as noções necessárias para suas aplicações á medição de superfície e 

volumes. 

Systema métrico decimal. 

Desenho á mão livre. 

Moral pratica. 

Educação cívica. 

Noções de geographia geral. 

Cosmographia. 

Geographia do Brazil, especialmente a do estado de S. Paulo. 
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editores, talvez não apenas por controle das ideias vinculadas, mas também por eles 

fazerem parte de uma elite intelectual ainda pequena: os professores normalistas. Eram 

eles, portanto, pela formação e pelo conhecimento, que apresentavam autoridade para 

escrever sobre a educação. Outros escritores também aparecem nas páginas da EP, entre 

eles as professoras Garibaldina Machado, Minervina Payão e Maria Ernestina Varella, 

também formadas pela Escola Normal, que editaram a Revista do Jardim da Infância 

(1896-1897). 

Todos foram formados pela Escola Normal e atuavam nela ou na Escola 

Modelo, assim, mesmo que afirmassem que seu objetivo era dar visibilidade aos 

trabalhos práticos de escolas públicas tanto da capital como do interior, os modelos que 

vigoravam, principalmente na primeira fase da revista, eram aqueles aplicados na 

Escola Modelo. Tolosa escreve sobre isso: 

Continuamos a publicar as lições de linguagem ensinadas no 1º e 2º 

anno da Eschola Modelo. Os resultados conseguidos com essas lições 

na Eschola Modelo foram os mais lisongeiros, e pensando que algum 

serviço possa prestar ás nossas escholas, resolvemos publical-as 

(Tolosa, EP,1894,  p.54). 

 

 O fato de que as lições foram aplicadas na Escola Modelo por si só já atestava a 

eficiência das lições empregadas, também demonstrava que os autores procuravam dar 

visibilidade ao método ali empregado, e, principalmente, que isso se irradiasse para 

outras escolas como padrão a ser seguido. Nas pesquisas de Adriana Pinto (2001), foi 

constatado que todos os autores estavam engajados profissionalmente “com produções 

no campo político educacional e no campo da literatura educacional desde a produção 

de livros didáticos para alunos, até a produção de manuais de ensino para professores” 

(2001, p. 82).  Percebe-se que o padrão a ser seguido era produzido por um rol de 

intelectuais e conhecedores da educação do período, membros de instituições 

reconhecidamente atuantes em matéria de conhecimento pedagógico inovador, 

fundamentalmente sujeitos atuantes na cidade de São Paulo, centro urbano irradiador de 

modernidades pedagógicas.  

Na primeira fase, a EP foi editada pela Typographia Hennies e Winiger, em São 

Paulo e, segundo informações de seu editorial, apresentava uma tiragem de 1.000 

                                                                                                                                               
Noções de physica, chimica e historia natural, nas suas mais simples applicações, especialmente á 

hygiene. 

Historia do Brazil e leitura sobre a vida dos grandes homens. 

Leitura de musica e canto. 

Exercicios gymnasticos e militares, trabalhos manuaes apropriados á cidade e ao sexo.” 
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exemplares. Sua periodicidade era mensal, com onze números por ano, e os exemplares 

eram adquiridos por meio de assinaturas. Foi possível verificar que as revistas 

chegavam às escolas, tanto que no livro de inventário de 1908 da escola para o sexo 

masculino, do bairro Cambucy, encontra-se listado um exemplar da Escola Pública, não 

se discriminando o número e o ano da revista. 

A segunda fase, como já dito, foi marcada pela subvenção do Estado aos 

números da revista, nela, a EP apresentou um aperfeiçoamento tipográfico, contendo 

gravuras e ilustrações, algo que praticamente era inexistente na primeira fase. Contava 

ainda com 12 conselheiros editoriais, dos quais seis eram fixos e seis eram 

colaboradores, todos formados pela Escola Normal, porém nem todos no mesmo 

período (Pinto, 2001). Assim, além de Oscar Thompson, Benedito Tolosa, Joaquim de 

Sant’Anna que continuaram na segunda fase, acrescentou-se também a presença de 

Ramon Roca Dordal, Alfredo Bresser de Oliveira, René Barreto, Pedro Voss, Arnaldo 

de Oliveira Barreto, Romão Puigarri, Joaquim Luiz de Brito, João Borges e Aristides de 

Castro. 

Nas duas fases, a EP mantém o caráter didático-metodológico, restringindo-se às 

temáticas educacionais (música, bibliografia, literatura infantil, noticiário, entre outros), 

continuando com as explicações de aulas modelares, as tentativas de organização de 

uma cultura escolar urbana em São Paulo, a metodização do ensino e, principalmente, a 

preocupação com a formação dos professores sob os auspícios da Escola Normal; se 

esta não podia ser frequentada por todos os professores, o saber veiculado ali poderia 

ser disseminado por todo o estado. Os artigos são geralmente sequenciados de acordo 

com a matéria abordada, a título de exemplificação, têm-se os artigos de Benedito Maria 

Tolosa, “Primeiras lições sobre desenho”, que se apresenta em quase todos os números 

da primeira fase sob o mesmo título, mas sequenciando-se em “I, II, III (...) X”, dando 

ideia de continuidade entre os assuntos e lições abordadas. 

A posição privilegiada do grupo que compunha a EP fez com que atuasse, 

posteriormente, em outros periódicos, como a Revista de Ensino Revista de Ensino da 

Associação Beneficente do Professorado Público de São Paulo (1902-1918) e os Os 

Anuários do Ensino do Estado de São Paulo (1907-1937).  

A Revista de Ensino da Associação Beneficente do Professorado Público de São 

Paulo (1902-1918), teve seu primeiro número publicado em abril de 1902, quatro anos 

após o fim da EP. Esta se não representava a continuidade daquela, pelo menos, foi 

criada no mesmo contexto, segundo Catani a Revista: 
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Propunha-se a discutir questões gerais às quais o professorado não 

poderia estar alheio, estabelecer um debate que lhe permitisse intervir 

na feitura das leis, fornecer material para o trabalho pedagógico, 

orientar a prática desse trabalho, divulgar críticas e notícias sobre 

obras didáticas, além de informar sobre a ocorrência de eventos no 

âmbito do sistema de ensino e sobre medidas oficiais (Catani, 2003, p. 

73). 

 

 Dessa maneira, a revista apresentava-se mais do que um simples Manual de 

professores, a voz dos professores paulistas, não deixando de lado seu aspecto de 

orientadora do magistério. 

Faziam parte integrante da redação do periódico: Arnaldo de Oliveira Barreto, 

Romão Puiggari, Joaquim Luiz de Brito, João Pinto e Silva, João Lourenço Rodrigues, 

Alfredo Bresser da Silveira, Emílio Mario Arantes, Ramon Roca Dordal e João 

Chrysóstomo B. dos Reis Jr. Outros nomes também se destacaram na atuação da 

Revista, como Oscar Thompson, Artur Breves, José Ribeiro Escobar, René Barreto, 

Fernando Martins Bonilha, entre outros. Muitos desses autores estiveram presentes na 

EP, ocuparam postos importantes na instrução pública e ainda eram provenientes da 

Escola Normal, o que por si só, na época, atestava a eficiência do discurso proferido ali.  

  Os custos de sua edição, principalmente na sua primeira fase, 1902-1904, eram 

bancados pela entidade e junto com o auxílio da Secretaria do Interior, sendo impresso, 

inclusive, na Tipografia do Diário Oficial (Catani, 2003). Por discordâncias acerca dos 

artigos publicados, os quais versavam críticas à atuação do governo paulista junto aos 

professores, a Secretaria do Interior retirou o auxílio. Esse fato inaugura uma nova fase 

da Revista, que vai de 1904-1910. A terceira fase da Revista foi marcada pela 

orientação direta da Diretoria Geral da Instrução Pública (Catani, 2003). 

 Sua organização inicial era muito semelhante à organização da segunda fase da 

EP, fato explicado pela presença de muitos autores desta na redação da Revista. As 

seções de Pedagogia Prática, com modelos de lições, Literatura infantil e Hinos ecolares 

estão presentes nas duas revistas. Mas outras seções são acrescentadas, como a 

Questões Gerais, compreendendo o desenvolvimento de teses sobre assuntos 

pedagógicos, que a Associação fornecer, assim mais que simplesmente um manual para 

professores, a Revista de Ensino se propunha a discutir outras questões de interesse do 

professorado paulista. Em suas páginas havia artigos que denunciava a situação das 

escolas, o baixo salário dos professores, a qualidade da educação entre outros. 

 Tanto na EP como na Revista de Ensino, a mesma posição fazia com que esse 

grupo fosse o orientador e o disseminador das novas práticas ao professorado paulista, 
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assim forneciam modelos de aulas, notícias de conferências e exposições educacionais, 

divulgação de literatura infantil e livros didáticos, entre outros, sem qualquer explicação 

sobre os arranjos que faziam ou ainda porque davam preferência para determinado 

material ou modelo de aula.  

 Em um dos artigos de Tolosa sobre o Desenho, o autor ressalta que as sugestões 

das aulas não são por sua própria conta e nem por sua imaginação, segundo ele: 

Ellas são bebidas na pedagogia norte-americana: nós apenas 

procuramos fazer uma adaptação ao nosso meio educativo rudimentar, 

onde os grandes processos não podem encontrar pleno applicação, 

pois estamos em um paiz em que apenas se encontram muitos 

professores sem escholas (Tolosa, EP, 1984, p. 60) 

 

  Não é o caso de afirmar que tais ideias foram meramente um transplante 

educacional que aportou no Brasil, mas sim, primeiramente, de atestar a eficácia do 

método e segundo, de notar que os editores falavam em adaptações, ou seja, eles 

elencavam não apenas o que poderia ser aproveitado como também faziam às 

adequações que achavam imperativas; todas as escolhas recaiam sobre o ideal de 

educação que tinham em mente. 

Assim, dentre os diversos modelos de aulas da EP e da Revista de Ensino, esta 

pesquisa buscou arquétipos de prescrições que se faziam em suas páginas ao 

professorado paulista, referendando a importância do método intuitivo e como os 

sentidos seriam educados e conformados por meio desse método, defendendo a 

formação para a civilidade e a modelagem do novo homem.  

O método intuitivo na EP estimava a observação do real, mas na impossibilidade 

deste, valia-se das gravuras, dos livros. Portanto, os autores da EP geralmente se 

referiam a estampas e desenhos, “(...) mostrem-se estampas que representem o animal 

(...)” (Pereira, 1893, p.29). A novidade do método estava no fato de que a sensação 

deveria preceder à percepção, levando o aluno a reflexão e ao raciocínio. 

Tolosa (1893) corrobora essa aferição ao escrever, no primeiro número da 

revista, na primeira parte de Primeiras lições de Desenho, que “não se devia dar 

nenhuma lição para as crianças, por mais rudimentar que fosse, “sem primeiro fallar-lhe 

aos sentidos”. Ainda para esse autor, o Desenho era uma das principais disciplinas
54

 

obrigatórias por exercer uma “influencia moral (...) no espírito de seus discípulos.” 

(Tolosa, EP, 1893, p. 2). Cabe inferir, então, que os alunos, por meio das prescrições 

                                                 
54

 O termo disciplina, compreendido como disciplinas escolares, é um termo atual e não era utilizado no 

período, no entanto buscou-se utilizar neste momento para facilitar a leitura. 
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dos autores, iriam formar uma nova sociedade, mais “educada” que refletia sobre o 

mundo externo (Tolosa, EP, 1893), mas que essa moral se conformava na escola, com 

obediência e ordem, em benefício da retidão moral dos futuros cidadãos (Tolosa, 1893).  

Pode-se ver no entendimento abaixo que nem sempre as ações humanas estão 

em conveniência com as teorias que pregam uma educação dos sentidos. No entanto, o 

professor tinha que se mostrar persistente, pois os defeitos pessoais sempre poderiam 

ser diminuídos:  

A observação nos demonstra muitas vezes que as acções humanas 

andam sempre em discordância com as theorias sustentadas, e isso 

entre os espíritos que se dizem preparados e fortalecidos no estudo. 

No ensino da disciplina do desenho o professor encontra os germens 

desse defeito, e nesta disciplina, como em outras, occasiões há e bem 

numerosas, para sinão de extirpar esse mal, pelo menos minoral-o em 

benefício da rectidão moral dos futuros cidadãos (Tolosa, EP, 1893, p. 

2). 

 

A importância do desenho se encontra na postura exigida do aluno para 

conseguir executar as tarefas exigidas. Ao que parece, os trabalhos com desenho faziam 

aparecer todos os possíveis erros de uma sociedade não comportada, já que há uma série 

de más ações que deveriam ser extirpadas. E pensando no estudo do desenho, deve-se 

levar em conta que isso se trata tanto da forma como se apresenta a observação do 

aluno, no momento de captação das imagens, quanto na forma de se manifestar 

manualmente, no momento da empunhadura da mão, pois essas duas ações são 

condições básicas para que desenhos sejam compostos ou reproduzidos. E o autor 

continua, 

Com as lições de desenho, lições de linguangem, lições de forma, 

lições de numero, relações de distancia e de logar, princípios de 

symetria, habilidade manual na execução, limpeza, precisão – tudo é 

dado salutarmente para o espírito nascente dos alumnos. Sábia foi a lei 

obrigando essa disciplina nas escholas publicas (Tolosa, 1893,EP, p. 

2). 

 

 Os estudos voltados ao desenho colocam o aluno, antes de tudo, segundo esse 

registro, em contato com a dimensão do espaço. A condição sensível tinha a ver com o 

seu posicionamento espacial, o seu ser no mundo. Também, em relação ao resultado do 

trabalho, o aluno deveria demonstrar não só higiene, pela limpeza, mas clareza e 

precisão nos traços e no condicionamento das mãos.  

Havia o entendimento no período de que tudo poderia ser ensinado pelo método 

intuitivo, entendimento este que era partilhado entre os autores da EP. Na revista, 

podemos encontrar várias lições com diversos temas tendo como base o método 
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intuitivo: botânica, phísica, desenho, leitura expressiva, etc. Diante deste 

questionamento, a pesquisa feita na EP tenta, por aproximação, entender como esta 

sensibilização ocorreu no âmbito escolar, mesmo que seja pelas prescrições aos 

professores sobre o método intuitivo.  

Mas há outro aspecto interessante nessa aplicação dos sentidos durante a 

observação dos objetos. Como método pedagógico, percebe-se que todos os sentidos 

poderiam ser mobilizados, no entanto, o que está posto dá aspecto de progressão, 

estimulando uma possível hierarquização de trabalhos; são as ações que os alunos 

deveriam conhecer e treinar: estímulo da memória, trabalhos para o entendimento, até, 

por fim, chegarem ao juízo das coisas.  

Continuando com as prescrições, a instrução moral e educação do corpo faziam 

parte assídua dos conteúdos propostos. Como bem exemplifica a citação abaixo: 

Effectivamente, como dar noções, ainda mesmo elementarissimas, da 

organisação política do Estado e dos deveres e direitos dos cidadãos a 

creancinhas de 7 ou 8 annos? Seria a negação do ensino intuitivo 

sobre cujas bases está organisado todo o nosso ensino elementar. 

Entretanto, alguma cousa pode-se fazer, desde que não haja a 

preocupação dos exames no fim do anno (Sant’Anna, EP, 1893, 

pp.14-25). 

 

 Nessa citação, evidencia-se o desafio de ensinar os deveres e direitos do cidadão 

e a organização política do Estado sem que se utilizasse da memorização, pois tal ensino 

não condizia com o método intuitivo. Outro ponto importante era pensar que não 

adiantaria trazer conceitos estranhos ao universo infantil, sem que se perdesse a ideia de 

formação sobre a organização do Estado e os deveres e direitos dos cidadãos. A chave 

didática era não cobrar em exames finais e sim aproveitar de lições no dia a dia, de 

forma paulatina, que levassem o aluno a refletir sobre suas ações dentro do seu entorno. 

É possível perceber o privilégio dessa alternativa didática na citação abaixo: 

Apresentamos o seguinte plano: 

Por exemplo, escreva o professor no quadro negro: 

A união dos irmãos faz a felicidade dos paes. 

Depois de lida a sentença, pergunte o professor: 

- Que quer dizer a união dos irmãos? 

- Quer dizer que elles estão juntos. 

- Quer dizer que elles estão unidos. 

- Quer dizer também que elles se estimam. 

-Os paes gostam de ver os filhos juntos ou gostam de vê-los brigando? 

- Meu pai fica muito triste quando eu questiono com meu irmão. 

Procure o professor tirar o maior partido possível de cada uma das 

sentenças, conversando assim com os alumnos durante uns dez 

minutos. 
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Depois de alguns dias de fazer este exercício, dando cada dia um 

pensamento novo, procure desenvolver a memória, mandando cada 

alumno recitar um trecho (Sant’Anna, EP, 1893, pp.14-25).  

 

Nessa atividade, é possível inferir que os sentidos eram estimulados conforme o 

modelo do professor, ou seja, o aluno primeiro deveria ver e ouvir as sentenças, de 

maneira que, para tanto, permanecesse quieto na sala de aula. Só depois poderia falar, 

mas as respostas, segundo o exercício, já eram condicionadas à pergunta. Neste 

momento ouvir, ver, sentir, tudo está voltado para aquilo que o aluno deve compreender 

da lição, não apenas as sentenças com os seus deveres, mas também há uma moral a ser 

ensinada nas entrelinhas: o corpo deve obedecer ao líder, no caso, professor. Mas, pode-

se inferir que, pela graduação de hierarquias essa ordem poderia ser ampliada aos pais, 

dentro de casa. O diálogo deve ser a mediação do conflito e ainda aprender a ouvir e 

falar na hora certa, era exemplo de civilidade. Apesar de querer banir a memorização, 

ela é mencionada, mas de maneira que a lição foi dada “como forma de desenvolver a 

memória” e não de decorar as sentenças. A questão era aproveitar o método intuitivo 

para também inculcar valores morais na criança. 

Pode-se pensar, inclusive, que o próprio diálogo é o objetivo do trabalho, pois 

mesmo que haja o condicionamento das respostas, podemos entendê-las como exemplo 

de trabalho, já que, sabemos, nem sempre é possível fazer uma atividade escolar tal qual 

é apresentada em modelos de revistas. Trata-se, portanto, de considerar que a “união” se 

daria pelo diálogo, que é o condicionamento social mais importante na forma como está 

apresentado.  

Embora o exercício peça respostas condicionadas, não havia como garantir que 

as respostas fossem dadas de formas inesperadas, o que exigiria um controle mais 

aprimorado do professor para que os objetivos implícitos e explícitos do trabalho 

fossem levados a cabo.  

Outro exemplo claro das lições de desenho como disciplina harmonizadora está 

no artigo de Tolosa apresentado logo abaixo: 

Esse systema de ensino não conseguiu ainda captar a sympathia geral, 

mesmo entre muitos professores primários. É muito trabalhoso, exige 

do professor uma constancia a toda prova, qualidade rara no nosso 

povo. Por outro lado, a quasi totalidade dos paes não comprehende, o 

que seja instrucção. Matriculam os filhos na eschola, em tenra edade, 

no espaço dum mez querem vel-os lendo corretamente em livros finos 

e em livros grossos. Querem vel-os com lettra manuscripta bem 

trabalhada. Que os pequenos aprendam a pensar, a reflectir sobre o 

mundo externo, a comprehender o seu próprio moral, isto para elles é 

cousa de menos importancia... Acham vagoroso o ensino intuitivo, 
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porque no fim de poucos mezes, a criança não sabe repetir 

inconscientemente e rapidamente as regras grammaticaes e 

arithmeticas e muitas definições de termos geographicos, porque, pelo 

ensino intuitivo a criança não traz respostas engatilhadas a certas e 

determinadas perguntas de effeito, mas demora-se a pensar um pouco 

para responder com palavras proprias, em uma linguagem que lhe é 

viva, aquillo se lhe interrogou (Tolosa, EP,  1894, pp. 44-45). 

 

A proposta dos autores era que, a partir do método, as crianças aprendessem a 

refletir sobre o mundo externo, mas as experiências provocadas para essa reflexão eram 

provenientes das lições de coisas, lições estas que, como vimos nas duas últimas 

citações, tinha como base a moral, a obediência e a subordinação. Mas, no caso da 

citação acima, uma parte dos professores não estaria preparada para tal função. 

Primeiro, porque eles mesmos não estavam moralmente organizados para isso; segundo, 

porque estariam adaptados a uma forma mais automatizada de ensino que dava 

respostas imediatas às perguntas em curto prazo.  

Além disso, percebe-se bem o problema do refreamento social diante do método. 

O que está inscrito é o fato de que, mesmo sendo “moderno”, o método intuitivo 

passava pela prova social de ter que ser aceito pelo povo. A questão da civilidade, nesse 

caso, estava condicionada ao embate entre o que os sujeitos com o saber e o povo “sem 

constância” tinham como ideal de educação.  

O método intuitivo, além de harmonização de gestos e respostas, não trabalhava 

com o imediatismo, com respostas prontas, mas sim com a reflexão, o que demandava 

mais tempo para a criança aprender.  

Nas escolas primarias, porém, esta materia tem ainda uma grande 

vantagem: o progresso da habilidade manual, o desenvolvimento do 

bom gosto, e a pratica do capricho, e os habitos de tudo fazer com 

limpeza, a faculdade de comparar e julgar, são partes da actividade 

infantil que o professor primário póde activar e aperfeiçoar, prestando 

ao futuro cidadão os mais solidos principios de educação, 

aproveitando mesmo o lado moral, que muito lucra essa perfeição 

praticada em todos os trabalhos escholares da criança (Tolosa, EP, 

1893, p. 39). 

 

Segundo a proposição, os alunos precisam estar eretos, ter habilidade com as 

mãos e prestar atenção no modelo do professor. Há toda uma relação sinestésica, 

envolvendo vários sentidos para a ação, pede-se: habilidade manual, apresentação de 

bom gosto, capricho e precisão de movimentos, limpeza, asseio etc. Movimentos 

precisos e olhar direcionado para signos de bom gosto são pedidos. Mas esta orientação 

ainda não era suficiente, o autor acreditava que o desenho deveria contribuir para o 
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desenvolvimento moral e o comportamento do aluno. Como se pode verificar no mesmo 

artigo, em outro trecho, as instruções de lições não eram apenas de como melhorar a 

aula, mas também apresentavam como deveria ser o comportamento de um aluno.  

A distribuição do material é um importantíssimo trabalho. (...) Toda a 

classe está de braços cruzados, e em silencio. O professor colloca num 

lado da mesa, (póde ser no lado direito ou no esquerdo, conforme a 

disposição de sua mobília escholar) Tantas pedras e tantos lápis 

quantos meninos assentarem-se a essa mesa. A um signal dado com a 

campainha ou com uma pancada na palma da mão, o menino da ponta 

empurra o grupo de pedras para o visinho e tira uma para si. O 

segundo menino passa o grupo de pedras para o terceiro, e tira uma, e 

assim até o ultimo. A outro signal os lápis serão distribuídos da 

mesma fórma. Não consentir que os alumnos tenham nas mãos os 

lápis nem trocem linha algum sem ordem. Feita a distribuição das 

pedras e dos lápis, os meninos cruzam de novo os braços e esperam 

attenciosamente o professor. Este observará que as pedras estejam 

com o lado maior parallelo á beira da mesa. (Tolosa, EP, 1893, pp. 2-

3) 

 

Esse trecho indica que, mais do que simplesmente um novo método, os autores 

da EP queriam marcar a alma da criança com a submissão, marca de civilidade. Até o 

simples distribuir de um material era aproveitado para educar. Primeiro como já foi 

analisado acima, há o aprender pelo modelo, que é o professor e suas ações. Os alunos 

devem submeter-se e seguir as suas ordens e regras, depois deve aprender que há 

momentos certos e hora adequada para falar e se movimentar, não é quando desejam e 

nem na maneira como desejam, é apenas quando o professor dá um sinal. 

Qual é a lição colhida pela percepção desse exercício? Primeiro, que há passos a 

serem cumpridos. Depois, que cada passo é sucessivo de outro. Essa ideia de que o 

movimento táctil deve ser percebido por meio da visão, nos remete ao conceito de 

sinestesia. Ao menos dois sentidos são acionados para cumprir a sequenciação das 

tarefas monitoradas pelo professor, como se a classe fosse uma orquestra. Não se trata 

apenas de uma maneira de distribuir o material organizadamente, mas de mostrar ao 

aluno qual é o seu papel e como deve agir na sala de aula e, por consequência, na 

sociedade. 

Portanto, todas as atitudes em sala deveriam ser aproveitadas para educar a 

criança, bem em conformação com a ideia no período em que, diante do que foi visto no 

primeiro capítulo, era necessário despertar em suas entranhas, a inteligência e os 

sentimentos necessários para viver em sociedade. 

Outra matéria, Trabalho Manual, também apresentava indicações de aulas que 

visavam ao “adestramento” tão recomendado pelos textos daqueles que prescrevem o 
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método intuitivo. Em uma passagem de um artigo da Revista EP (1896), é possível 

observar como se dava o gerenciamento da criança: 

Ministrado como educação formal, isto é, desenvolvendo as forças 

physicas e mentaes das creanças, inspira-lhes gosto e amor pelo 

trabalho; ensina-as a respeital-o; dá-lhes independencia e confiança; 

hábitos de ordem, de exactidão, de asseio, de elegância, de attençao e 

de perseverança; educa-lhes a vista, fazendo observar a forma; e dá-

lhes destreza de mãos (Roca, EP, 1986, p. 113) 

 

Na citação acima é possível identificar o acionamento da parte física e mental, 

que aconteceriam ao mesmo tempo, por meio do treino da mão e dos olhos. A mão seria 

mobilizada para o aprendizado da técnica em questão que poderia ser bordar, pintar, 

desenhar, e os olhos acompanharia a ação apontada pelo professor, de modo que fosse 

adaptada às regras de “elegância”, “exatidão”, “perseverança”, “respeito”, 

“independência”, “amor ao trabalho” etc. O movimento sincronizado de mãos e olhos 

era a base das regras de conduta, no caso desse exercício.  

 Figura 1 – Aula de Costura – 1895 

 

 

Fonte: CRE Mário Covas – Acervo Caetano de Campos 

 

A figura acima, retratando uma aula de costura, pode ser um exemplo de como 

aconteciam os exercícios de trabalho manual.  Essa atuação, se feita em silêncio, 

conduzia às regras de distinção, movimentos frágeis, característicos da elegância; 
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minúcia nos ajustes e na precisão dos movimentos; firmeza e pertinácia. Um trabalho 

manual, segundo essa atividade, seria suficiente à formação do indivíduo independente 

e trabalhador. Nesse caso, os sentidos mobilizados acionariam atos valorizados. Se 

feitos individualmente, produziriam um bom trabalhador; se feitos coletivamente, é 

possível que criassem uma espécie de balé harmônico e sincronizado. Outro elemento 

interessante é a condição de que a costura feita em linha é atividade de jovens meninas, 

demarcando a ideia de sutileza e delicadeza para as mãos das pequenas alunas.  

Olhos, mãos, ouvidos, todos sinestesicamente treinados para produzir uma 

educação coletiva, simultânea e racional, combinando conhecimento intelectual e bons 

hábitos, formando ainda, como disse Buisson (1911) e discutido no primeiro capítulo,  

boa vontade e coração. A harmonização dos gestos estava no cerne da atividade 

coletiva.  

 O método, como forma de ensinar, prezava a racionalidade e a organização, 

dessa maneira, havia a preocupação dos autores na EP em evidenciar a importância 

desses aspectos durante as aulas. Assim a professora Garibaldina P. Machado 

recomendava em um dos seus artigos sobre Physica Escolar: 

Todas as vezes que nos achamos em frente duma classe ensinando, 

devemos estar promptas com bastante segurança e clareza nas 

palavras dirigidas às crianças, porque temos dois fins: o emprego de 

palavras conhecidas por ellas, e a certeza de que somos entendidas 

(Machado, EP,1893, p. 6). 

 

 As prescrições versavam não apenas sobre a aula, mas também em como o 

método deveria permear todo o conteúdo a ser trabalhado. No trecho acima ainda é 

possível notar que a aprendizagem buscava partir do conhecido para então apresentar 

aquilo que era desconhecido pela criança. Da parte da professora, percebe-se também a 

questão da forma de falar: segura, clara, com o sentido das palavras apresentadas de 

forma objetiva, da forma como uma criança entenderia.   

 Busca-se com esse posicionamento de voz, os seguintes objetivos, segundo a 

professora :  

Assim é que si tivermos de dar as primeiras noções de physica, 

teremos que fazer muitas perguntas sobre a materia e esperar as 

primeiras respostas da criança, sempre na espectativa de obter alguma 

cousa util.  

Perguntaremos: - Cecília, diga-me o que tenho na mão? 

- A senhora tem um tinteiro. 

- Sim, tenho um tinteiro. Tome o tinteiro em tuas mãos. Agora diga-

me o que tenho na outra mão ? 

- A senhora tem uma esponja. 
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Feito isto, dêmos em seguida muitos exemplos com objectos da sala. 

Depois que as crianças tiverem observado muitos exemplos identicos, 

ensinemo-lhes que aquelles objectos que pegamos são chamados 

corpos. 

Guiemos as crianças para formarem sentenças completas com as 

ideias aprendidas. (Machado, EP, 1893, p. 6, grifos do autor). 

 

 Desse modo, era importante para a elaboração do conhecimento partir da 

linguagem da criança e dos objetos já conhecidos, para que, progressivamente, ela 

conseguisse compreender e elaborar as suas próprias sentenças sobre o conteúdo 

ensinado. Também é notável que esse ensino não fosse aleatório, podia partir de 

interesses da criança, mas, na realidade, tudo deveria ser condicionado para que o 

aprendizado caminhasse conforme os propósitos do professor, inclusive com perguntas 

diretas, que levariam a respostas já esperadas.  

 A seleção do que era digno de ser observado partia do professor, assim os 

sentidos eram doutrinados para que não ocorresse descontrole algum; não bastava 

ensinar o conteúdo, era necessário regrar o que deveria ser observado, “vejam o lápis” ; 

o que deveria ser ouvido que, no caso do trabalho manual, era o silêncio; o que deveria 

ser sentido, “tomem o tinteiro em suas mãos”. Toda a ação do método era voltada para a 

correta organização dos sentidos. 

 Outro elemento que a proposição traz é sobre como os alunos deveriam se 

reportar ao professor, assim as prescrições também admoestavam o tratamento 

respeitoso entre aluno e professor, note-se assim o emprego do pronome “Senhora” nas 

respostas esperadas dos alunos. A educação moral ia além das lições, mas ficava 

também subentendida nos hábitos fomentados em sala de aula. 

A determinação de que se deveria partir do conhecimento dos alunos era uma 

constante na EP. Essa insistência acontece como para inculcar o novo método entre os 

professores, instituí-lo como prática norteadora, com base na própria raiz, Pestalozzi. 

Na edição de 1895, são publicados nove aforismos de Pestalozzi, dentre os quais se 

pode destacar: “Procedei do conhecido para o desconhecido: do particular para o geral: 

do concreto para o abstrato: do mais simples para o mais complicado” (EP, 1895, p. 

358). 

 Calkins, em seu livro Lições de Coisas, estimula o professor a se aproveitar da 

“(...) sede de saber do menino, induza-o a exercer os sentidos em cada objecto que 

successivamente se lhe oferecer, vendo, apalpando, ouvindo, saboreando, ou cheirando, 

conforme couber” (Calkins, 1886, p. 5). Esse conselho estava presente em várias lições 
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na EP, como a escrita por Antonio Rodrigues Alves Pereira, intitulada “A Zoologia em 

Lições de Cousas”, em que foi prescrito a utilização do próprio corpo dos alunos para a 

aula, não apenas para partir do conhecido para o desconhecido, ou ainda do concreto 

para o abstrato, mas também como forma de acionar os sentidos: 

Antes de ensinar aos alumnos os nomes das diferentes parte do corpo 

humano convém firmar as noções que necessariamente elles já têm a 

respeito da sua constituição. O meio mais facil e pratico de o 

conseguir é encetar com elles um colloquio, fazendo-os apalpar o 

rosto, as mãos, os braços, etc. Deste modo eles notarão que por baixo 

pelle ha uma substancia molle, macia, e que protegido por esta ha 

alguma cousa dura, resistente. 

Feito isto pergunte-se-á : 

- Que é que existe por baixo de nossa pelle ? 

- Carne e ossos, responderão alguns. 

Tendo-os firmado na noção de qua as partes duras encontradas a 

tactear são os ossos e a parte macia, a carne, encaminhar-se-á a classe 

de modo que cada menino possa construir a seguinte sentença: 

O corpo do homem é feito de carne, ossos e pelle. (Pereira, EP, 1893, 

p. 8). 

 

A ação de tatear o próprio corpo, de sentir a carne, os ossos e a pele faziam com 

que o aluno experimentasse sua própria condição de humanidade; se são os sentidos que 

os fazem detectar o mundo, são estes também que fazem com que os alunos se 

reconheçam pertencentes a esse mundo, diferenciando-o do animal, principalmente 

porque essa ação é racional e coloquial. Outro elemento interessante é o tateamento do 

corpo para se concluir que somos feitos de “carne, ossos e pele”, de modo que o próprio 

corpo é uma coisa a se aprender.  

Foi possível observar também que, tanto no ensino da física como da zootecnia, 

a linguagem permeava as lições, o que vai ao encontro (como não poderia deixar de ser, 

já que as ideias deste autor foram consideradas a base do método intuitivo) de outro 

aforismo de Pestalozzi, publicado na edição de 1895: “Desenvolvei a idéa: dae depois o 

termo. Cultivae a linguagem” (EP, 1895, p. 358). 

 A Aritmética era outra disciplina considerada importante para preparar o aluno 

para a vida,  

O estudo desta materia excita e disciplina o raciocinio, desperta e 

concentra a attenção e augmenta os habitos de investigação e de 

firmeza, os quaes são indispensaveis na successão da vida. É também 

por meio deste estudo que o poder de abstracção é creado (Thompson, 

EP, 1893, p. 5). 

 

 Todas as lições e disciplinas apresentavam um fim muito além do simples 

aprendizado, justificava-se a sua importância na utilidade do conhecimento para o 
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decurso da vida em sociedade.  Era assim a renovação das formas de ensinar e aprender, 

que descartava a memorização para exaltar a reflexão.  

Thompson continua: 

Mas si muito são os beneficios e vantagens derivados deste ensino, 

elles dependem todavia do methodo de ensino. 

E por isso difficil se torna o ensino elementar desta sciencia nas 

escholas primarias. Outr’ora, crianças de tenra idade eram obrigadas, 

desde que entravam para a escola a decorar algarismos e taboadas, 

trabalho este que de nenhuma forma o entretinha e que muito cansava 

a sua memória. 

E o melhor meio para se obter esse desideratum é concretisar o estudo 

de números. 

É preciso que a criança não considere os algarismos como meros 

symbolos, mas como grupos de objetos (Thompson, EP, 1893, p. 5) 

 

 O método intuitivo, portanto, era considerado como o único capaz de alcançar as 

vantagens sociais e intelectuais que a aprendizagem da aritmética promovia nas 

crianças. O significado de “coisa” dada aos algarismos é um elemento interessante, já 

que não se trata de usá-los, tão somente, como uma linguagem, mas de percebê-los 

dentro de uma condição mais ampla, já que se trata de entendê-los como “objetos”, o 

que, em lição de coisas, significa entendê-los em forma, estrutura e utilidade.  Despertar 

os sentidos para o conhecimento científico era a ordem do dia. Thompson prossegue em 

sua apresentação: 

Só assim addicionando, por exemplo, quatro e tres o resultado, sete, 

não será um esforço de memória verbal, mas um acto de percepção 

interior; porque a criança pinta a si mesma, comprehende que o 

resultado – sete, tem um grupo de quatro objectos e outro grupo de 

três objectos (Thompson, EP, 1893, p. 5). 

 

 O ensino deveria ser como já dito, do concreto para o abstrato, assim a criança 

deveria aprender, partindo da observação e do tato do objeto, não se atendo em 

memorizar, mas sim em compreender como funcionava o cálculo, partindo de objetos 

usuais. A lição abaixo é a primeira de dez lições que Thompson escreveu no intuito de 

explanar como as aulas de aritmética deveriam ocorrer.  

Preparação da classe 

Colloquem-se os meninos de pé e ao redor de uma mesa. 

No meio desta, taboinhas de um decimetro de comprimento e dois 

centimetros de largura, figurinhas e outros objectos. 

O professor também conservar-se-á de pé, perto de uma das 

extremidades da mesa. 

Assim a classe estará preparada para a lição. 

Lição 1 – Convide os meninos a tirarem uma taboinha do meio da 

mesa. 

–João, quantas taboinhas tem vossê? 



82 
 

 

–Eu tenho uma taboinha. 

Cada menino repitirá a mesma sentença mostrando o objecto, 

exigindo-se sempre do menino sentenças completas e as palavras bem 

pronunciadas. 

–Uma taboinha tirando uma taboinha quantas ficam? 

–Uma taboinha tem quantas taboinhas?  

–Um lápis tirando um lapis, quantos lapis ficam? 

–Um tirando um? 

–Uma maçã tem quantas maçãs? 

–Um tem quantos uns? 

(...) Portanto já sabe a criança contar, sommar, subtrair, multiplicar e 

dividir até um. (Thompson, EP, 1893, p. 5/6). 

 

 É possível verificar que a educação dos sentidos ocorria tanto na concretude dos 

objetos apresentados e no seu manuseio pelos alunos, como também na repetição das 

ações por parte destes. Já a repetição de ações foi recomendada também por Calkins, 

“Ora, os hábitos adquirem-se pela reiteração do mesmo acto” (1886, p. 3). Contudo 

salienta que o segredo da boa educação era mesmo aguçar nas crianças a curiosidade e o 

amor pela atividade desenvolvida. Com isso, o educador fomentaria os hábitos de 

atenção, aqueles que eram considerados os mananciais para a educação intelectual. 

Enfim, retomando a lição de Thompson, importava acionar a “percepção interior”, com 

o conhecimento, ora pela repetição, ora pela reflexão, e ainda os hábitos e ações de 

alunos e professores, pois o autor dimensionou até o posicionamento destes diante das 

atividades. 

 Vale reiterar a condição da repetição, nesse caso, posto que a educação pelo 

hábito poderia ser uma boa opção para quem se apresentava para educar um povo “sem 

constância”.  Do mesmo modo, vale lembrar que mais valia a posição do método diante 

da intuição, já que esta se tratava apenas do primeiro movimento para a aprendizagem. 

Valia a repetição como forma de fundamentar o conhecimento instrucional, para o 

estabelecimento de uma natureza humana mais afável, indicativo de civilidade.    

 A Revista de Ensino também se preocupou com a matemática, tanto que em um 

de seus artigos, procurou reproduzir as Cartas de Parker
55

, as quais eram um conjunto 

de gravuras que auxiliavam o professor a metodizar o ensino das quatro operações 

aritméticas. Tais Cartas foram divulgadas junto com os ventos da renovação do método 

intuitivo ao final do século XIX. É assim que se justifica sua publicação na Revista: 

 

                                                 
55

 Os estudos de Valente (2010) trazem mais informações sobre o assunto. 
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Em vista dos magníficos resultados por nós colhidos com o emprego 

das Cartas de Parker, no ensino de aritmética em nossas escolas, e não 

haver à venda, no mercado, julgamos prestar um relevante serviço aos 

colegas dedicados e a seus alunos, publicando-as na nossa Revista. 

Cada carta que vai acompanhada da respectiva explicação em 

português; poderá ser copiada pelo professor no quadro negro, à 

medida que dela for precisando, trabalho este que não lhe tomará mais 

que 5 minutos de tempo, e que será compensado com usura (JB, 

Revista de Ensino,1902, p. 35). 

 

 As Cartas se contrapunham ao ensino memorizado da tabuada, e seu método de 

aprender pelas coisas ia ao encontro do ensino intuitivo. Os alunos tinham contato 

inicialmente com objetos de seu cotidiano, como lápis e palitos que o professor disporia 

na mesa conforme os números pedidos, o que era parecido com as lições de Thompson 

na EP. 

Figura 2 – Cartas Parker  

 

 

Fonte: Revista de Ensino - 1903 

 

 A novidade é que cada carta, constituída de gráficos e quadros, racionalizava o 

ensino da aritmética, de modo que a classe fosse avançando no conhecimento a cada 

carta, e o professor tinha ainda todas as explicações de como deveria agir. 

A disciplina de Geografia também tinha seus ‘receituários’ prescritos na EP. Em 

artigo escrito por Garibaldina P. Machado, no terceiro número de 1893, a autora propõe 
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que o ensino dessa matéria seja feito na observação do entorno da escola pelos alunos, 

assim, após ter dado uma explicação de como os alunos deveriam se orientar dentro da 

sala de aula e na escola, explica como proceder nas ruas, sempre com a supervisão e 

orientação da professora
56

,  

Se a classe já tem noções bem claras de orientação dentro da sala de 

aula, do número de compartimentos da casa escholar, a professora 

poderá com muito mais vantagem oriental-as fora do edifício, 

chamando a attenção para a rua em que se acha o mesmo. 

Em seguida outras ruas vizinhas, fazendo notar seus comprimentos, 

larguras que tiverem: dando-lhes desde já uma simples idéa de 

relações paralelas e perpendiculares; o que muito favorecerá no ensino 

do desenho, visto que as idéas podem se coordenar sem perda alguma. 

(Machado, EP, 1893, p.22) 

 

 Tal  formulação chama à atenção a ligação estabelecida entre a Geografia e a 

Geometria, portanto em uma lição, o professor poderia trabalhar várias noções 

fundamentais – em outro trecho da mesma lição: “Si o passeio escholar, fóra do centro, 

é uma condição higyenica, também proporcionará occasiões para este ensino” (p. 22) – 

assegurando que as percepções a partir da observação das coisas, produzissem 

concepções, as quais, se bem conduzidas pelos professores, poderiam resultar em 

classificações e comparações da experiência e do fato observado, o que produziria o 

conhecimento.  

 Aproveitar as lições para ensinar várias matérias correlatas foi tema de um artigo 

publicado na Revista de Ensino, por Romão Puiggari, o qual não concordava com as 

publicações de modelos de aulas na Revista, pois considerava que tal ato iria mecanizar 

as aulas, mesmo sendo voz dissonante sobre o assunto, preferia publicar orientações 

para as ações dos professores e não modelos de aulas prática. 

O desenvolvimento de cada matéria deve acompanhar parallelamente 

o desenvolvimento das matérias correlativas. Effectivamente, uma só 

noção póde muitas vezes ser uma lição de arithmetica e de geometria 

e de desenho; de desenho e de geographia. Nos exercícios, a 

correlação é ainda maior. A linguagem, por exemplo liga-se com 

quase todas as outras; o desenho é um poderosos auxiliar de diversas 

(Puiggari, Revista de Ensino, 1902, p.16). 

 

                                                 
56

 Em vários artigos, os autores se referem ‘a professora’ e não ‘ao professor’ que seria uma referência 

genérica, sem definição de sexo.  O que indicava que neste período já existia uma identificação da 

profissão de professor ao gênero feminino, como defendeu Rui Barbosa (1947) “Para aclimar a criança à 

escola empreendemos entregar a professora as classes elementares do sexo masculino. A mulher entesoira 

em si o instinto da educação, filha, irmã, esposa e mãe, está habituada à abnegação, ao sacrifício” 

(Barbosa, 1947, p. 98). Para mais informações sobre o assunto consultar: Louro, 1997 e 2000; Muller, 

1990 e Nóvoa, 1992. 
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A linguagem permeava toda a lição, orientada por questionamento direto do 

professor para o aluno – como apresentado em outro excerto de Thompson –, com a 

preocupação de que os alunos formulassem corretamente, como já visto, as sentenças 

das respostas esperadas. Em um artigo sobre o ensino da Física e Química, Sant’Anna 

recomendou: 

Faremos sempre que for possível, o alumno fallar mais que o mestre, 

porque somos do que assim pensam. E de facto, o bom mestre não é 

aquelle que mais falla; mas sim aquelle que mais faz fallar o discípulo. 

(Sant’Anna, EP, 1896, p. 18)  

 

 Os autores consideravam que, ao estimular o aluno a falar, principalmente por 

meio de questões, estariam estimulando o raciocínio infantil, que, segundo Machado, 

“(...) não se manifesta naturalmente sem uma iniciativa qualquer” (EP,1893, p.22), 

portanto a ação do professor era importante na condução das atividades. 

 Todavia, mesmo com toda a experiência que se podia aventar a esses autores da 

EP, havia questões sobre as quais eles não tinham respostas. Exemplo disso refere-se ao 

ensino da Educação Moral e Cívica, tão importante para a formação do novo cidadão. 

Em um artigo na EP de 1894, que foi reproduzido na EP de 1895, sobre a Educação 

Cívica, foi comentada a importância do ensino dessa disciplina, 

O povo « DEVE receber EDUCAÇÃO CÍVICA», que «A 

EDUCAÇÃO CÍVICA É A BASE DOS POVOS 

DEMOCRÁTICOS» e que por isso « É PRECISO EDUCAR O 

POVO NA ESCHOLA DO CIVISMO E RESPEITO ÁS LEIS, ÁS 

AUTORIDADES CONSTITUÍDAS, ETC.» (S/A, EP, 1984, p. 42, 

caixa alta e grifos do autor). 

 

 Mas a argumentação desenvolvida é que o ensino sobre essa matéria é difícil, 

pois nem os professores sabiam ao certo o que deveriam ensinar, uma vez que a 

“revolução de 1889” era muito recente para que os professores tivessem aprendido os 

elementos da “educação cívica”. Mas, não se pode deixar de perceber o clamor dado 

representado pela “caixa-alta” do texto. Podemos perceber que a discussão estava em 

torno de certo entendimento sobre a Educação Cívica, aqui entendida como respeito às 

leis. Mas não há como desconsiderar que a ideia de civilidade estava atrelada à condição 

de urbanidade, de ser eticamente afável e com movimentos controlados. Portanto, as 

considerações sobre uma educação dos sentidos já têm em si uma perspectiva do que se 

entendia por educação cívica: sujeito afável, com movimentos controlados, em 

conformidade com os seus irmãos, com atitudes harmoniosas diante do seu semelhante, 

dos seus pares e superiores.  



86 
 

 

   Segundo o autor, ainda considerando a educação cívica, os livros que se 

dedicavam a tratar do assunto com clareza, para elucidar a questão para os professores, 

perderam-se em discussões metafísicas ou em definições vagas e abstratas, o que fez 

com que o ensino dessa matéria fosse utópico, conforme o apresentado a seguir: 

Ensinar o mecanismo governamental a crianças não é de boa 

pedagogia, pois ellas jamais comprehenderão aquillo que nunca 

viram. E crianças além do soldado que traz refle e espingarda, nada 

mais entendem como autoridade, a quem devam respeitar. E têm 

razão. As outras autoridades trajam como qualquer cidadão e 

trabalham no exercício de suas funções, quase sempre encerrados 

entre quatro paredes dum gabinete, fora do alcance infantil, 

preocupado com seus brinquedos e travessuras. O soldado, esse sim, 

esse é real, esse anda pelas ruas armado de facão e prende, arrasta, 

espadeira os criminosos, os embriagados, os malfeitores, em plena 

rua, a vista do povinho infantil. Por isso a criança comprehende, teme 

e respeita o soldado. Agora essas cousas de presidente, de juízes, e 

magistrados e sub-delegados são quase entidades sobrenaturaes, de 

que as crianças nem fazem idéa, e muito menos se lembram dellas 

(S/A, EP, 1894, p. 42). 

 

 Nesse excerto, o autor expôs a dificuldade de se ensinar nas classes preliminares, 

algo que estava além da compreensão das crianças, uma vez que não fazia parte da 

realizade concreta desta, não sendo possível a percepção direta, como preceituava o 

Método Intuitivo. Considera-se que a apreciação direta de incidentes urbanos pela 

criança a faz compreender e respeitar a atitude de um soldado, como se essa 

compreensão fosse algo mais próximo a ela, natural, e não uma construção simbólica e 

cultural como todos os outros aprendizados. No entanto, na frase está o indicativo de 

que o método intuitivo está a serviço de todos os conhecimentos preliminares de um ser 

humano, inclusive para a definição do que é éticamente bom ou mal.  

 A lição de coisas funcionava muito bem com as Ciências Naturais, o que 

explicava o sucesso dos materiais desenvolvidos para a sua aplicabilidade na época, 

como os animais taxidermizados, as estampas, os catálogos, entre outros. Mas ao se 

tratar das disciplinas mais “abstratas e retóricas”, a questão que ficava era “Não mais 

« DEVE-SE ENSINAR »,  mas sim o « COMO SE ENSINA », é o problema (...)” 

(S/A, EP, 1984, p. 43). 

 O ensino de História da Pátria, também reconhecido pelos próprios autores 

como inerente à formação do cidadão republicano, aparece apenas em um artigo na 

primeira fase da EP e em três, na segunda fase. É possível inferir que sua pouca 

ocorrência nas publicações deu-se pela dificuldade em se ensinar a História da Pátria 
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pelo Método Intuitivo, da mesma maneira como ocorria com o ensino da Educação 

Cívica. 

ENSAIOS DE HISTORIA DA PATRIA 

O professor escreve no quadro negro o seguinte: 

Ararigboia significa cobra feroz. 

Martim Affonso de Souza – selvagem brazileiro, cognominado 

«Ararigboia». 
Mem de Sá, – terceiro governador do Brazil 

El-rei D. Sebastião – soberano portuguez. 

Depois de mandar as crianças lerem em voz alta esses nomes, e 

assegurar-se de que elles estão bem impressos no espírito da classe 

lerá ou narrará o seguinte trecho: 

«Ararigboia – Havia um selvagem brasileiro que tinha o nome, que 

quer dizer cobra feroz. Elle era muito valente e fiel amigo de Mem de 

Sá, a quem ajudou muito nas guerras contra os francezes e os 

tamoyos. Ajudou muito na fundação da cidade de S. Sebastião do rio 

de Janeiro, Baptisou-se e tomou o nome de Martim Affonso de Souza, 

pelo qual é conhecido na nossa história da pátria. Contam os 

historiadores que elle morreu afogado.» 

Convide alguns que queiram contar a historia ouvida e corrijam-se 

algumas idéas mal comprehendidas. Diga-se alguma cousa sobre Mem 

de Sá e o seu governo, aproveitando-se o ensejo para dar uma idéa 

geral sobre os tamoyos e as luctas contra elles sustentadas, bem como 

a guerra que Mem de Sá e seus alliados promoveram contra os 

francezes. 

Num mappa mostrem-se Portugal, a propósito d’El Rei D. Sebastião; 

a França a propósito dos francezes. 

Explique-se a relação que Portugal como metrópole estava para com o 

Brazil como colônia. Depois de feito tudo isto em forma de 

conversação, peça-se aos meninos que tragam de casa a historia 

escripta, sendo-lhes permittido, si quizerem, consultar algum livro de 

história que porventura tenham em suas casas (S/A, EP, 1894, pp. 47-

48). 

 

 O despertar da percepção nesse caso se deu pela observação e leitura do que o 

professor escreveu na lousa, do ouvir a história ao ponto de conseguir reproduzi-la, 

estudo do mapa e localização das regiões citadas, pesquisa em livros sobre a história 

(algo muito raro, pois dificilmente os alunos tinham livros em casa) e por fim, a 

reprodução escrita da história. 

Se todas essas ações despertavam a alma da criança ao ponto de imprimir o 

conhecimento em seu espírito é difícil saber; no entanto, o regramento para o ensino da 

História da Pátria, descrito acima, evidencia a dificuldade de se concretizar o estudo por 

meio da lição de coisas. Os atos para aguçar os sentidos - ver a lousa e o mapa, ouvir e 

repetir a história - estão muito mais próximos do execrado método da memorização do 

que do ensino intuitivo. 
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Nesse caso, aponta-se para a ideia de que o método intuitivo, da forma como 

postulado pelo uso de elementos concretos, pode ser válido em quaisquer situações 

pedagógicas. Mas que a sua eficácia nem sempre ficava à vista mediante a sua relação 

aos interesses sociais postulados pelas diferentes disciplinas. No caso do estudo da 

Pátria, mais vale saber o nome das personagens e os seus grandes feitos, do que a 

mobilização de materiais didáticos para o envolvimento dos alunos no aprendizado. Não 

se deixa de perceber que no âmbito de uma educação para as sensibilidades, há a ideia 

de que o “selvagem” é fiel, enquanto é amigo de Martim Afonso de Souza, Governador 

do Brasil, independentemente da ação pedagógica com os objetos.  

 Em outro artigo, intitulado “Historia Patria (Instrucção Cívica)”, há o 

reconhecimento das dificuldades de se ensinar a história e a instrução cívica, nos anos 

preliminares, “Antes do 4º anno preliminar difficilmente se poderá dar um ensino 

methodico de historia” (Puiggari, EP, 1896, p.197). 

Os colóquios instrutivos, como Calkins (1886) chamou as conversações durante 

as aulas, eram importantes para direcionar o aprendizado, principalmente de crianças 

que ainda não eram alfabetizadas. A ideia da transposição do mais simples, para o 

composto estava sempre presente, mas no caso do ensino de História, a conversação 

parecia a melhor alternativa, em vez de uso de objetos.  No caso de História e Educação 

Cívica, a conversação era recomendável, assim o professor poderia tentar acentuar a 

curiosidade dos alunos perante o assunto, por meio de histórias ou questões diretas 

sobre o tema. 

Assim é que os autores tentaram desenvolver os conceitos dessas disciplinas em 

outros artigos, comona seção destinada à Literatura Infantil (segunda fase). Essa seção 

se caracteriza por apresentar histórias e contos infantis, com o objetivo de promover 

esse tipo de literatura, pois as escolas apresentavam “(...) pobreza de livros de leitura” 

(EP, 1896, p. 51). Em alguns dos contos, eram tratados assuntos que retratavam a pátria, 

o governo, o nacionalismo, histórias do Brasil, e também questões morais, como o 

castigo, o vício, a obediência, a mentira, entre outros.
 57 

                                                 
57

 Apenas para citar alguns exemplos, segue o título, autor, ano e página de alguns destes artigos: 

“O dia 15 de novembro”, Romão Puiggari, 1896, p. 58; 

“Pátria!”, Romão Puiggari, 1896, p. 60; 

 “O Rato Egoísta”, Arnaldo Barreto, 1896, p. 143; 

“A Pátria e a creança”, Arnaldo Barreto, 1896, p. 144; 

“Um castigo útil”, Romão Puiggari, 1896, p. 278; 

“Sou Brasileiro”, Luiz Galvão, 1896, p. 391; 

“O menino encolerizado”, René Barreto, 1897, p. 253; 

“A morte de Tiradentes”, Romão Puiggari, 1897, p. 341; 
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O que é compreender a intuição como uma “alma domada”?  

No que diz respeito à didática de ensino, percebe-se que a intuição, o primeiro 

movimento perceptivo do método intuitivo é mobilizadora de todos os aprendizados. A 

questão do método foi aqui apresentada a partir da apreciação de uma série de 

atividades postuladas como rigorosas e modernas que o apresentam como um controle 

do corpo, por meio de um progressivo abandonar da condição mais “natural” do 

método. Se a intuição dispara o conhecimento, a abstração o lapida, e o conceito o faz 

brilhar. Se, por meio de intuição, o homem se lança ao mundo, aprende-se que o mundo 

é controlável e que esse controle parte, em primeiro lugar, dele mesmo. Se a observação 

intuitiva é a base da percepção das coisas, as coisas passam a ser representadas a partir 

da manipulação evolutiva de conhecimentos graduados: do simples, para o complexo; 

da visão imediata de coisas, para um olhar condicionado sobre as coisas; na mera 

audiência dos sons, para a compreensão da civilidade por meio da fala; o toque solitário 

deve ser gentil, o toque gestual coletivo, harmonioso.  Estar face a face com o 

conhecimento pelos objetos, o significado do período para a palavra “intuição”, pouco 

valeria sem os movimentos educacionais que transformaram a ciência primordial das 

coisas em conhecimento do mundo.  

 

                                                                                                                                               
“Episódios da Guerra do Paraguay”, J. S. d’A Pimentel, 1897, p. 345. 
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CAPÍTULO 3 

Apropriações e reformulações do Método Intuitivo 

 

 

 

 

 

Memória 

 

Amar o perdido 

Deixa confundido  

Este coração. 

 

Nada pode o olvido 

Contra o sem sentido  

Apelo do Não. 

 

As coisas tangíveis 

Tornam-se insensíveis 

À palma da mão. 

 

Mas as coisas findas, 

Muito mais que lindas, 

Essas ficarão. 

(Carlos Drummond de Andrade) 
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Este capítulo tem o intuito de verificar os indícios de como se configurava o 

método intuitivo no âmbito das escolas e as adequações feitas pelos professores para 

atender às múltiplas exigências legais e deficiências apresentadas nos relatórios dos 

inspetores.  Como as deficiências escolares de vários níveis (materiais, estruturais, de 

formação de docentes etc.) eram motivo das principais preocupações entre os 

inspetores, cabe investigar como se dava a aplicação do método, o controle sobre os 

sentidos e a efetivação da educação dentro dos preceitos da nascente República. 

Entender como eram as práticas e as apropriações que se faziam do método nas 

escolas não é uma tarefa fácil, uma vez que as fontes são escassas, principalmente no 

que se refere às escolas isoladas. Para tanto, esta pesquisa buscou algumas pistas sobre 

como essas ações foram concretizadas no interior da escola. Se o segundo capítulo 

esboçou a educação ideal pensada para as escolas paulistas, aqui serão expostas as 

apreciações feitas sobre a aplicação do método diretamente na escola, de maneira 

multifacetada e lacunar, mas mobilizada para perscrutar os meandros do que se 

realizava no cotidiano escolar. 

As fontes utilizadas neste capítulo são: os artigos da Revista de Ensino (1902-

1918); os relatórios de professores públicos, inspetores e diretores de escolas, ofícios 

diversos e inventário de materiais, todos encontrados no Arquivo de Estado de São 

Paulo; Os Anuários do Ensino do Estado de São Paulo (1907-1937); e ainda algumas 

cartilhas e livros de leitura que evidenciem pistas a respeito das possíveis práticas nas 

escolas. 

 

3.1. Vestígios de uma prática: Os grupos escolares e as escolas isoladas 

 

Os grupos escolares tornaram-se o símbolo da modernidade apresentada pelo 

governo republicano. Em São Paulo, mesmo com a intensa discussão sobre o método 

intuitivo, foi o ensino simultâneo graduado que se tornou a vedete das inovações, 

estabelecendo uma nova tradição: os grupos escolares. Souza (1998), em estudo sobre 

esses “templos de civilização”, abordou a história institucional dos primeiros grupos 

escolares criados em São Paulo, no período de 1890 a 1910, apresentando os motivos 

para a sua constituição e o modelo de grupos escolares paulistas.  

Esta pesquisa na tentativa de esboçar as possíveis práticas realizadas nas salas de 

aula, buscou analisar elementos que eram comuns nos dois tipos escolas, mas deu 

prioridade à apresentação das escolas isoladas, buscando compreender como aconteceu 
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a entrada do tal método que se tornou o ideal pedagógico da escola paulista.  Para tanto, 

apresentamos as principais categorias que foram analisadas a partir do estudo da 

documentação, quais sejam: a uniformidade das escolas; os materiais escolares 

utilizados; a atuação dos professores; a obrigatoriedade escolar.  

As escolas isoladas estavam fortemente apegadas às representações que se 

tinham sobre os grupos escolares, estando àquelas presas às ideias promulgadas como 

os elementos norteadores de uma boa educação a partir do uso do método intuitivo. 

Neste trabalho, as referências aos grupos escolares serão muito mais para clarear os 

entendimentos sobre as escolas isoladas, do que para aprofundar a análise sobre os eles. 

 

3.1.1. A uniformidade (ou não) das escolas 

   

Conforme discutido no primeiro capítulo, o último quartil do século XIX foi 

marcado, no Brasil, pelas discussões acerca da racionalização e organização do sistema 

republicano. Nesse ínterim, o método intuitivo foi apresentado como item motivador da 

ação racional do homem para essa organização chegasse a escola. No caso da educação, 

o seu objetivo final seria a ação da educação integral, no sentido da formação plena do 

ser humano, para que ele estivesse apto a viver em sociedade, o que na prática 

significava condicionar o sujeito, como já dissemos, a uma vida regrada e civilizada. 

Diante disso, é possível supor que havia uma uniformidade nas escolas, ou seja, 

programas, livros, materiais, edifícios, matrícula, carreira de professores, exames finais, 

entre outros estariam homogeneizados ao ponto de serem passíveis ao controle do 

Estado. No entanto, a articulação entre as prescrições e as práticas escolares era 

complexa, pois estas eram resultantes e resultado da precariedade política e econômica 

do próprio Estado, o que dificultava a homogeneização almejada. 

Os grupos escolares foram considerados os verdadeiros “templos da civilização” 

locais do saber, todavia, para que eles fossem possíveis, as escolas isoladas não 

poderiam deixar de existir, uma vez que nem todas as escolas poderiam ser dotadas de 

tanto material, pois não eram todos os lugares que comportavam um grupo escolar, seja 

pela distância ou ainda pelo número de alunos. Onde não era possível um grupo escolar, 

ali se instalava uma escola isolada. Como então discutir tal uniformidade do sistema 

escolar, a partir do método intuitivo, se visivelmente tal uniformidade estava longe de 

existir? 
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Segundo Souza (1998), os grupos escolares em geral eram caracterizados pela 

reunião em um mesmo prédio de no mínimo quatro salas de aulas. A distribuição dos 

alunos seria feita gradualmente em quatro classes preliminares, que correspondia ao 1º, 

2º, 3º e 4º anos, cada uma com um professor em agrupamentos de 40 alunos em cada 

ano, sob a direção de um diretor. Segundo o decreto nº 397 de 09/10/1896, os grupos 

escolares poderiam organizar o curso preliminar com cinco anos de duração, no entanto, 

segundo informações de Souza (1998), apenas as escolas-modelos e alguns grupos 

escolares permaneceram organizados desta forma. Tal fato resultou em uma maior 

dificuldade para a uniformização, pois passaram a existir escolas preliminares com 

diferentes tempos de duração e o mesmo programa a seguir. 

Os grupos escolares foram criados a partir da reunião de escolas isoladas (4 a 

10) e obrigados a adotar o método intuitivo e organização das escolas-modelo.  

O parecer de Souza (1998) sobre essa reunião de escolas é o seguinte: 

A nova modalidade de escola primária nasceu como adaptação de um 

modelo, um arremedo tosco do que vinha sendo praticado como 

escola graduada ou escola central. O espírito que animou o grupo 

escolar foi inicialmente a reunião de escolas até consolidar uma certa 

unidade e organicidade que transformaria as escolas reunidas em 

classes e salas de aula e o grupo escolar numa escola primária una 

(Souza, 1998, p. 49). 

 

Se os grupos foram adaptados “toscamente” e ainda assim eram considerados os 

“palácios do saber”, símbolos da República, o que não dizer das escolas isoladas que, 

seja pela distância ou pelo número de alunos, não puderam ser reunidas?
58

 

Antes de se atentar para a questão, convém esclarecer o que eram as tais escolas, 

tidas como o sopro de vida dos grupos escolares, ainda de acordo com Souza (1998): 

A necessidade das escolas isoladas era um fato incontestável. Durante 

as primeiras décadas deste século elas sobreviveram à sombra dos 

grupos escolares nas cidades, nos bairros e no campo. Apesar de elas 

serem consideradas tão necessárias, os grupos foram mais 

beneficiados, e nelas continuou predominando a carência de tudo: 

materiais escolares, livros, cadernos, salas apropriadas e salários para 

os professores (Souza, 1998, p. 51). 

 

A citação de Souza vem elucidar a necessidade social das escolas isoladas, pois, 

como já dito, onde não se poderia instalar um grupo escolar, seja pelo escasso número 

de alunos, ou pela localização afastada dos centros urbanos, ali seria instalada uma 

                                                 
58

 Onde não havia número suficiente de salas para formar um grupo, a opção econômica era reunir as 

escolas isoladas mais próximas em um mesmo edifício. Elas continuavam funcionando normalmente 

como se fossem uma escola isolada, cada professor em sua sala com seus alunos. 
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escola isolada. Na prática, a escola isolada se resumia a uma pequena sala, onde todos 

os alunos matriculados ficavam agrupados em diferentes níveis de aprendizagem, 

geralmente divididos por fileiras. Eram escolas de primeiras letras com apenas um 

professor que geralmente era responsável, também, por pagar o aluguel do local. Desse 

modo, muitas vezes, a escola era a própria residência do professor.  

Voltando à questão da uniformização das escolas, analisa-se o excerto do 

relatório do professor do Bairro Rio das Pedras, da cidade de Jundiahy, João Batista de 

Campos Pimenta. No relatório, o professor contou que em sua escola havia 25 alunos 

matriculados, organizados da seguinte forma:  

Todos começaram em conhecimentos de letras e seis, nada sabiam e 

atualmente os alumnos tem feito progressos que foi necessario dividir 

em classes, e dividir pelo modo seguinte: 1ª classe 7 leem o 2º livro de 

Hilário Ribeiro, e fasem a 1ª operação, 4 escrevem cursivos e 3 

bastardos, e os da 2ª classe 18 alumnos lêem 1º livro João de Deus 

(CO 5068, Rel
59

.01/06/1890,). 

 

No trecho é possível identificar dois elementos que identificam a escola isolada: 

primeiro quem escreve é o professor e não um diretor; segundo, descreve-se o nível de 

aprendizagem dos alunos, demonstrando que em uma mesma sala, havia vários níveis e 

aprendizagem. Decerto que há a tentativa de uma organização por tipos de exercícios, 

mas essa organização é bem diferente do que se supunha a uma “escola de qualidade” 

no período. 

Assim, a falta de uniformidade, entre as escolas em comparação aos grupos 

escolares, não era apenas externa, mas também, interna, dentro da própria sala de aula, 

com os alunos divididos em graus diferentes, com lições diferentes. Nem mesmo uma 

série de livros era seguida, se por falta de disponibilidade de livros ou por conta do grau 

de dificuldade, o professor não entrou em detalhes.  

Em 1908, foi publicado no Anuário de Ensino, o relatório do inspetor Antonio 

Morato de Carvalho, a respeito das escolas isoladas. O observador fez o seguinte relato: 

Não há também, nas escolas [isoladas], homogeneidade no emprego 

dos methodos e processos mais convenientes á transmissão de 

conhecimentos aos alunos. Em algumas, observa-se isto, mais ou 

menos: o ensino simultaneo é substituído pelo individual; não há 

uniformidade na adopção de livros para os alumnos de uma mesma 

                                                 
59

 Seguindo as especificações de Souza (1998), as referências dos relatórios manuscritos e impressos e 

dos ofícios utilizados como fontes documentais nesta pesquisa, pertencentes ao Arquivo do estado de São 

Paulo, serão arroladas com a seguinte indicação: Rel. (Relatório), Rel. IE. (Relatório dos Inspetores 

escolares) e Of. (ofício), antecedidos pelo número de ordem e data quando relacionados aos documentos 

manuscritos e seguidos de datas quando se tratarem de fontes impressas. 
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classe; no ensino de leitura, são geralmente desprezados o giz e o 

quadro-negro, dando as creanças suas primeiras lições nas cartilhas, 

que decoram; uns ensinam por syllabação e outros até por 

soletração(!); muitos ensinam a lingua pela grammatica, e não a 

grammatica pela linguagem, e exigem definições e regras decoradas 

ipsis litteris dos compêndios, e que são reproduzidas sem que os 

alumnos saibam praticamente aplical-as; as longas operações 

arithmeticas, feitas machinalmente, substituem as questões praticas de 

numero e o calculo raciocinado; o estudo da geoghaphia consiste na 

catalogação de rios, cidades, serras, ilhas, etc., que o alumno nem sabe 

localisar no mappa; a cartographia, poderoso auxiliar desta ultima 

disciplina, está convertida em exercício de desenho; noções de 

educação cívica e moral são postas á margem, ou reduzem-se apenas á 

citação dos nomes dos presidentes da Republica e do Estado, e dos 

chefes políticos dominantes nas localidades; os exercícios de 

linguagem escripta são quase por toda a parte desprezados e, quando 

feitos, não são corrigidos; o estudo da historia pátria consiste na 

reprodução ipsis verbis, dos dizeres de pequenos compêndios usuaes; 

em geometria, como em otras matérias, definições e divisões sem a 

menor utilidade pratica (Carvalho, Anuários, 1908, pp. 12-13). 

 

Em uma época em que a racionalidade e a organização eram a ponta de lança 

para a formação e o crescimento da nação, e que a educação era a chave que abriria as 

portas para sacramentalizar a consolidação do novo regime; não se conseguia admitir a 

precariedade das escolas isoladas. A aplicação do método intuitivo estava longe se ser 

efetivada, aliás, se não havia uniformidade, não havia método.  

Como se pode ver no relato, uma das questões que mais pareceu deprimir o 

inspetor de ensino era o fato de o professor não ter exatamente a melhor formação para 

o atendimento às disciplinas, já que os trabalhos eram feitos a partir do que se via e se 

lia nos manuais, fosse repetindo, soletrando, citando, de forma mecânica e sem 

amplitude de conhecimentos. O que se percebeu, com relação à formalização de uma 

educação dos sentidos, neste caso, é que as poucas “coisas” de uso na sala eram 

utilizadas ou de forma inadequada, se pensarmos nos parâmetros do inspetor, ou dentro 

das possibilidades culturais e materiais do universo do professor da escola isolada. 

Neste último caso, a educação dos sentidos estaria sendo feita de forma muito mais 

apegada aos aspectos cognitivos básicos – soletrar, citar, reproduzir, listar –, atuação 

docente que fugia à regra do que era pedido pelo método intuitivo no âmbito do alcance 

aos níveis mais complexos, percebe-se que coisas e sentidos são mesmo assim 

mobilizados, ainda que seja para os exercícios mais básicos em relação ao que se diz 

sobre o método.  
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A verbalização, por meio da decoração de textos, também está presente, o que 

nos leva à percepção de um encontro entre duas perspectivas de ensino, relacionadas a 

tempos históricos diferentes. De todo modo, a precariedade impera.  

A falta de uniformidade também estava presente na própria carreira dos 

professores, o relatório nos dá alguma luz sobre essa questão: 

Os professores dessas escolas [isoladas], em sua maioria primários e 

intermédios, - sem um curso regular de pedagogia e portanto 

desconhecendo dos modernos processos [de ensino], por mais que se 

esforcem não podem apresentar um resultado satisfatório, quase todos 

ainda seguem [no ensino] a rotina das escolas regias do regimen 

decahido (CO. 5000, Rel. IE. ChristianVolkan , 23/08/1898, Grifos 

originais).  
 

No excerto é possível visualizar outro problema que as escolas isoladas 

enfrentavam: a má formação do professor que resultava em um método de ensino com 

base na memorização e sintético no ensino da leitura e escrita. Além disso, percebemos 

que há um refluxo à ideia de modernidade dos grupos escolares, já que as escolas 

isoladas tinham como base de trabalho o que estava fundamentado pelas aulas régias, 

próprias do período anterior, e que pareciam estabelecidas como a forma mais adequada 

de ensino em zonas com pouca urbanização.  

Quanto à formação de professores é preciso esclarecer que eram considerados 

intermédios aqueles professores que não eram normalistas, mas que foram habilitados 

por meio de aprovação de exames frente ao Conselho Superior.
60

 Havia também os 

professores complementaristas, que eram formados nas escolas complementares, as 

quais, se comparadas com a formação nas escolas normais, eram consideradas 

precárias.
61

  

                                                 
60 Artigo 53. - O ensino primario comprehenderá os dous cursos: 

a) preliminar, 

b) complementar (art. 1.º § 1.º da lei n. 88). 

Artigo 54. - O curso preliminar, destinado á educação dos menores de ambos os sexos, de 7 annos em 

deante, será ministrado em escolas preliminares e nas suas auxiliares, que são: 

1.º - as escolas intermedias, 

2.º - as escolas provisorias. 

(...) 

Artigo 55. - Das escolas publicas já creadas no Estado são consideradas preliminares as que actualmente 

se acham sob a regencia de professores normalistas; intermedias, as regidas por professores habilitados  

de accôrdo com os regulamentos de 28 de Abril de 1869 e 22 de Agosto de 1887; provisorias, as que 

forem preenchidas por professores interinos, examinados perante os inspectores de districto, ou 

commissões nomeadas pelo presidente das municipalidades (art. 5.º § 3.º da lei n. 169 e art. 69 da lei n. 

88). 
61

 Sobre o currículo das escolas complementares e das escolas normais, consultar Souza, 1998, pp. 62-74. 
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Faltavam professores, principalmente normalistas,
62

 pois estes, considerados a 

“nata” da educação, ao se formarem, preferiam ministrar aulas nos grupos escolares.
63

 A 

preferência pelos grupos se dava por conta do salário e do prestígio que forneciam. As 

escolas isoladas, mesmos as centrais, além de não suscitarem o mesmo valor social, 

acresciam ao desinteresse dos professores o baixo salário, o pagamento do aluguel da 

casa, e a exigência de concurso público para o provimento do cargo, algo que, no grupo 

escolar se dava muito mais por indicação política (Souza, 1998, p. 71). 

Em 1904, na tentativa de resolver o provimento das escolas isoladas, 

principalmente nas áreas rurais, foram modificadas, pelo governo, as regras para o 

ingresso, tanto nas escolas isoladas, quanto nos grupos escolares. Sendo assim, para ser 

nomeado professor em qualquer escola no município da capital, este deveria comprovar 

dois anos de exercício em escola isolada em sede de município. Foi o chamado “período 

do desterro” (Souza, 1998, p.72). A época de “desterro” parece mesmo demarcar que a 

zona rural e os locais mais afastados são o sinônimo de barbárie, o ambiente oposto ao 

que se está contido no cerne do método intuitivo: a civilidade ou o melhor modo de se 

viver na cidade.   

Em linhas gerais, o quadro que se apresenta é o seguinte: os professores com 

melhor formação preferiam lecionar nos grupos escolares, ou pelo menos em escolas 

reunidas ou isoladas de fácil acesso. Durante o período do “desterro”, muitos 

professores lecionavam a contragosto, o que ocasionava as faltas e licenças. Já os 

professores intermédios ou complementares eram maioria nas escolas isoladas, assim, 

além da formação deficiente, ainda tinham que lidar com as péssimas condições das 

escolas. 

 Se não bastassem todas as dificuldades apresentadas para a efetivação das 

práticas pedidas, somava-se a isso o grande número de dias em quem as escolas ficavam 

fechadas. Vários eram os motivos: licenças de professores, fechamento das escolas por 

conta de epidemias, licença para o professor servir à Pátria ou ainda trabalhar nos 

cartórios eleitorais. Seguem alguns relatos: 

Parahybuna 

Tem 20 escolas, sendo 15 providas, 4 vagas e 1 em abandono (...) 

Abandonou a regência da escola do bairro da Boa Vista, a professora 

                                                 
62

 Entre 1890 e 1911, a Escola Normal formou 1.188 professores, já as escolas complementares formaram 

2.382 profissionais no mesmo período (Tanuri apud Souza, 1998, p. 67). 
63

 “Em 1910, das 1175 escolas isoladas providas no estado de São Paulo, 209 professores eram 

normalistas, 779 complementaristas, 24 adjuntos de concurso, 143 intermedios e 20 substitutos leigos” 

(Souza, 1998, p. 67). 
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provisória Francisca Martins (CO 5000. Rel IE. Justianiano 

Vieira,18/5/1898). 

Boa Vista 

A escola do sexo masculino deste bairro a cargo do professor Ricardo 

P. Freitas, não tem funcionado desde o dia 1º de abril (...) do dia 1º ao 

dia 20 de abril o professor não deu aulapor ter estado doente, e desse 

dia ao dia 31 por ter o mesmo sido nomeado escrivão da mesa 

eleitoral, em cujo exercício ainda se acha (CO 4999, Rel IE. Christian 

Volkans, 21/03/1898). 

  

Entre as prescrições legais e ideais, o que se vê é uma escola com pouca 

estrutura física, tentando sobreviver. A figura professoral era importante nessa 

sobrevida, se o professor era conceituado no local e bem visto pela população, adquiria 

a confiança dos pais. Caso o contrário, os pais não enviavam os filhos às escolas. Foi o 

que se percebeu no caso da Vila Ruquira (CO. 5000, Rel IE. Lindholfo. 4/5/1898). 

Segundo relatou o inspetor, o professor Gregorio de Souza Rego estava desacreditado 

pelos pais, pois faltava muito às aulas, “para caçar”. Sendo assim, os pais não 

mandavam os filhos à escola, inclusive, pelo marcante desprezo do professor pelas 

aulas.  

 

3.1.2 A obrigatoriedade escolar 

 

Junto com o problema da assiduidade dos professores é possível detectar 

também que não havia assiduidade dos alunos. O relatório do professor Alberto de 

Almeida, em 01 de junho de 1890, diz que, mesmo a escola estando provida dos 

materiais necessários e dividida em classes conforme o grau de adiantamento, nada 

propiciava para que o bom ensino fosse levado a cabo, pois não era obrigatória a 

frequência do aluno, fato que prejudicava o desenvolvimento da aula. 

Ora, o Professor explica uma lição qualquer a todos os alumnos da 3ª 

classe, por exemplo, no dia seguinte quer elle fazer uma recapitulação 

para prosseguir na sua explicação; mas, como, si já faltaram hoje tres 

alumnos? No outro dia os tres que faltaram acham-se presentes e uns 

quatro ou cinco deixaram de comparecer. Desta maneira, tanto faz que 

se invente este ou aquelle méthodo de ensino, viverá o Professor 

sempre de diante para traz e chegará ao fim do amno sem poder 

mostrar resultado algum, do seu laboriosissimo trabalho. (...) É para 

lastimar, porém, que tantos esforços que hei empregado para melhor 

cumprir os meus deveres, não sejam retribuídos por parte dos alumnos 

desta Escola, que, por um simples motivo, e mesmo sem motivo 

algum, deixam de frequental-a, sem seus pais derem providência 

alguma, não obstante terem eles conhecimento do facto; trazendo isto 

como consequência dificuldades para a organização da classe e ao 
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mesmo tempo atrazo para os próprios alunos. (CO 5068, Rel. Alberto 

de Almeida, 01/06/1890). 

 

O relato do professor Alberto soa quase como um desafogo de suas angústias. O 

seu problema não era a falta de materiais, livros, prédio com poucas condições 

higiênicas, mas sim, a pouca assiduidade dos alunos, tanto por falta da obrigatoriedade 

como da falta de interesse por parte dos pais, que muitas vezes já consideravam os 

filhos “preparados quando ainda careciam de tanto preparo” (CO 5068, Rel. Alberto de 

Almeida, 01/06/1890). 

A referência feita ao método é significativa, pois, segundo o professor, não 

importava qual fosse, pois o aluno não frequentava as aulas. O método poderia ser o 

mais moderno e eficiente, se o aluno não fosse frequente, a sua formação dentro dos 

moldes esperados e segundo as regras ditadas, não seria alcançada. Isso se contrapõe à 

“fé quase mística” (Reis Filho, 1981, p. 55) no método e de seu poder em transformar a 

sociedade. Para Alberto de Almeida, apenas com o método não se resolveria a questão 

da educação. Era necessário que o ensino fosse obrigatório. A égide da modernidade era 

o progresso, o cientificismo, garantido pela frequência das crianças à escola. Ao que 

parece a pergunta poderia ser: Como conformar o espírito de uma geração que 

tradicionalmente está vinculada à oralidade, que não sentia as necessidades de uma 

sociedade escrita e textual?   

Para o professor Alberto, os pais seriam os culpados pela ignorância dos filhos, 

o que poderia sugerir que a escola não era importante para eles. Mas esses pais 

participaram de uma subscrição para a dotação de materiais para a escola. Quando o 

professor reclamava que os pais não tomavam atitudes junto aos seus filhos em relação 

à baixa frequência na escola, não significa dizer que eles não achavam a educação 

importante. A questão pode estar ligada à compreensão no período de que “a melhor 

escola” era o trabalho (Del Priore, 2012), na qual a leitura e a escrita não eram a 

prioridade, pois havia uma cultura ainda marcada pela oralidade.
 64

   

Dessa forma, não interessava se o método era intuitivo, analítico, sintético. 

Provavelmente a escola era vista pelos pais mais como uma ocupação para a criança à 

espera pelo momento de trabalho. Esse ponto fica claro no relatório do professor 

Alberto, ao dar um exemplo do que acontecia em sua classe: 

                                                 
64

 Segundo Del Priory (2010): “No final do século XIX, o trabalho infantil continua sendo visto pelas 

camadas subalternas como a ‘melhor escola’. ‘O trabalho [explica uma mãe pobre] é uma distração para a 

criança. Se não estiverem trabalhando, vão inventar moda, fazer o que não presta. A criança deve 

trabalhar cedo’” (p. 10).  
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Eu por exemplo tive até junho dois alumnos que ainda precisavam 

frequentar as aulas ao menos até Dezembro, já os pais pediram-me 

que os eliminasse, visto estarem aptos para se empregarem na estação 

desta cidade. (CO 5068, Rel. Alberto de Almeida , 1/06/1890). 

 

Do mesmo modo, Rui Barbosa (1883), defensor acirrado do método intuitivo, 

considerava que, anos antes do desabafo do professor Alberto, para o ensino elementar 

corresponder aos seus fins, deveria estar associado ao princípio da instrução obrigatória. 

Assim como a obrigação escolar pressupõe, em boa doutrina, que aliás 

a prática nem sempre tem observado, a gratuidade da escola, assim a 

escola gratuita sem a frequência imperativa representa uma instituição 

mutilada (...) De que serve, contra a resistência indolente da 

ignorância, inveterada e satisfeita na sua cegueira inconsciente 

proverdes a que a escola seja acessível a todos, se não adstringirdes 

todos à necessidade irresistível de aproveitarem as vantagens dessa 

acessibilidade? (Barbosa, 1883, p. 181/183). 

 

A questão da obrigatoriedade escolar estava no cerne das discussões no período. 

Mais que reformar a escola era necessário que os alunos a frequentassem para garantir a 

formação esperada. Para Reis Filho (1981), tal questão foi resolvida pela Lei nº 88 de 8 

de setembro de 1892, que estabeleceu o sistema de multas aos pais e responsáveis que 

não observassem a matrícula e a frequência do aluno. No entanto, segundo a mesma lei,  

Artigo 54. - A obrigatoriedade não comprehende os alumnos que 

receberem instrucção em escolas particulares ou em suas proprias 

casas, e os que residirem a distancia maior de dous kilometros da 

escola publica, para meninos, e um kilometro, para meninas (Lei nº 

88, 8/11/1892). 

 

Portanto, mesmo com a garantia da lei, muitas crianças ainda ficavam fora da 

escola, o que não resolvia totalmente a questão. Se não havia empenho da 

municipalidade em fazer cumprir a determinação, pouco efeito a lei teria. Em seu 

relatório, o professor Francelino Cintra, de Louveira, em 1/11/1895, posterior à lei, 

descreveu: 

De junho a esta data foram matriculados seis alumnos, perfazendo 

com os matriculados no primeiro semestre, o número de quarenta e 

um e destes foram eliminados dezeseis, que com os quatro do mesmo 

primeiro semestre completavam 20 eliminações, número este por 

demais elevado em uma escola publica durante um ano, porem este 

lugar não tem uma vida própria, os poucos moradores não são 

localisados permanentemente, uns são empregados na estrada de ferro, 

sem mais nem menos retiram-se para outros lugares, onde lhes 

oferecem mais vantagens em seus ordenados; outros depois de me 

deram grande trabalho em aclarear um pouco as memórias de seus 

filhos, retiram-os da escola, dizendo, como aqui me disse um que 

retirava o filho porque este já estava muito adiantado, e que o 

precisava para ajudar a sustentar sua casa, empregando-o porém quero 



101 
 

 

que v. Exª. note: o menino apenas lia o primeiro livro de João Köpke; 

fasia conta de diminuir e escrevia regularmente; outros quando os 

filhos estão lendo e escrevendo, como tive alguns, os paes retiram-os, 

disendo que: para roceiros basta conhecer os números, ler e assignar o 

nome, outros pela pouco amor que votam a instrucção dos filhos, 

acceitam a vadiação dos mesmos, não obrigando que sejam assiduos a 

escola, deixando-os ficarem em casa na vadiagem (CO. 4999, Rel. 

Francelino Martins Lino Cintra, 1/11/1895).   

 

 Segundo o professor, por várias vezes, tentou convencer os pais sobre a utilidade 

do ensino, mas não obteve sucesso. Junto à dificuldade de se instaurar uma cultura 

letrada e racionalizada somava-se a resistência da população que não percebia utilidade 

nessa educação. 

 

3.1.3 Método Intuitivo e materiais escolares: efetivação das práticas 

 

 Na concretude das inovações educacionais propostas ao final do século XIX, a 

formação dos professores na Escola Normal era essencial, mas não suficiente para a 

efetivação do método intuitivo nas escolas. Junto à boa formação deveriam se atrelar os 

materiais pedagógicos que possibilitariam a efetiva prática do referido método. 

As exposições pedagógicas realizadas na segunda metade do século XIX foram 

uma das vitrines do movimento de renovação e modernização da educação. Nelas eram 

destacados os materiais que se julgavam mais modernos e necessários para a efetivação 

do método intuitivo. Não por acaso, junto a esse movimento houve um crescimento 

considerável do mercado editorial e dos objetos escolares. Boa parte deles como lápis, 

penas, cadernos, jogos pedagógicos, catálogos, Cartas de Parker, museu Deyrolle, entre 

outros, era importada dos EUA e Europa.  

De acordo com Kuhlmann (1996), as exposições didáticas internacionais eram 

grandes festas didáticas, que se iniciaram em Londres em 1862. Para o autor, as 

exposições foram significativas ao prestigiar a educação como o signo da modernidade, 

difundindo os materiais didáticos e pedagógicos, pois contava com uma “organização 

didática, normatizadora e ‘civilizadora’” (Kuhlmann, 1996, p. 9). Nestas festas didáticas 

expunham-se: material didático, mobiliário escolar, laboratórios, livros, mapas, 

instrumentos científicos, aparelhos de ginástica e até plantas arquitetônicas.  

O Brasil, na esteira do movimento modernizador, também organizou suas 

exposições pedagógicas, sendo uma das mais notórias a acontecida em 1883, no Rio de 

Janeiro. Segundo Souza (1998): 
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Além de expositores nacionais, foram convidados expositores 

europeus e americanos para apresentarem os objetos apropriados aos 

diferentes níveis de ensino: jardim de infância, escolas primárias e 

normais. O convite para a exposição arrolava os objetos que poderiam 

ser expostos. Para as escolas primárias constavam: plano e arquitetura 

dos edifícios, bancos, bancos-carteiras, mesas, cadeiras, tábuas pretas 

e mais móveis apropriados para as aulas; alfabetos, silabários e 

quadros de leitura; cadernos e modelos de escrita; aparelhos gráficos e 

modelos de desenho; quadros para cálculo, contadores mecânicos e 

padrões do sistema métrico decimal; globos e cartas para o ensino da 

história e processos mnemônicos; instrumentos e aparelhos para as 

aplicações elementares de física, química e mecânica; coleções de 

geologia, mineralogia, botânica e zoologia; atlas e modelos 

anatômicos; coleções de objetos para o ensino intuitivo. Programas de 

ensino manuscritos e impressos; livros para uso dos alunos; obras 

relativas ao método de ensino intuitivo; aparelhos de ginástica; 

instrumentos para a prática de ofícios; plano de biblioteca e museus 

escolares; plano de caixas econômicas escolares; trabalhos dos alunos 

com a designação dos métodos adotados (Souza, 1998, pp. 224-225). 

 

Os materiais apresentados em exposições universais e pedagógicas fazem parte 

de um movimento global em que foi demarcada uma nova forma de apreciação do real, 

já que se trata de apresentar e expressar conhecimentos diversos mediados por coisas. 

Exposições Universais educavam por meio de objetos que eram apresentados de forma 

didática, de modo a educar o público por meio a partir de seu planejamento e de sua 

organização de estandes. A existência de “coisas” demarca uma nova forma de 

visualização do mundo, e também, acabava balizando a necessidade de se aprender por 

meio da apreciação de objetos. 

Conforme Souza (1998), o governo de São Paulo se predispôs a fornecer todos 

os materiais para o bom funcionamento das escolas sob sua responsabilidade. Mas tal 

equipamento, ao que parece, era oneroso e ficou restrito às escolas modelos e a alguns 

grupos escolares, priorizando as escolas da capital para, depois, atender aos grupos do 

interior. Quanto às escolas isoladas, estas, como se verá mais adiante, mal tinham 

carteiras para os alunos. 

Todo esse rol de materiais dispostos encenava o que mais havia de moderno na 

educação, e a apresentação de tais materiais dentro das escolas parecia determinar o 

sucesso do trabalho didático. No entanto, a existência de tais materiais não significava 

sucesso imediato e, muito menos, de que eram devidamente utilizados nas escolas. 

Deve-se levar em conta que havia a falta de preparo dos professores para o uso desses 

objetos didáticos, o que fica evidente no excerto abaixo: 
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O mal parecia debelar-se; porém, agora, qual hera damninha que se 

enroscara á arvore fecunda da instrucção publica, cuidadosamente 

plantada no estado por Cesario Motta, - essa orchidea recrudesce, 

revigora, respiga em degeneração: - apparelhos, machinismos, 

machinas para ensinar tudo, - o curso preliminar completo. Já 

possuímos nada menos de três, e todas ellas distinctas em sobre-

excellencias e primazias. 

A Pedagogia não existe; os seus princípios immutaveis e geraes, que 

têm por objecto a educação e o ensino, são falhos, negativos, ante 

essas machinas em que tudo se ensina e todos aprendem! (Bellegarde, 

Revista de Ensino, 1902, p.84). 

 

Da parte do crítico, apresentado na Revista de Ensino, teria havido muito 

entusiasmo em torno da apreciação de tais máquinas e aparelhos que a tudo serviam 

dentro da escola, mas que somente a existência delas não garantiria um bom ensino, 

pois o que estaria faltando era a Pedagogia com “princípios imutáveis e gerais” 

aplicadas a elas. 

 

Froebel, Pestalozzi, Baroz, Charboneau, Spencer, e Macahubas, são 

um mytho ante essas machinas de ilustrar e desenvolver o espírito da 

criança. 

Não somos uns maldizentes, nem tão pouco pessimistas, não – 

machinas admitimos abrangendo mais três condições primordiaes em 

que se baseam para produzir o effeito da mechanica que lhe é 

inherente: - producção em grande escala, aproveitamento de tempo 

(reducção do tempo) e economia. (...) Do mesmo modo as machinas 

didacticas até hoje inventadas, - nas escolas-modelo e nos grupos 

escolares, onde, ellas, de preferência, deverão ser assentadas, devem 

produzir o mesmo resultado immediato: - muito ensino, muita 

instrucção em diminutissimo espaço de tempo, com o único auxílio de 

dous ou três professores... si não houver a idéa de dispensar, em 

completo, o corpo docente respectivo, porque, quem ensina é a 

machina ou o apparelho, que poderá ser manejada por um leigo 

qualquer!... (Bellegarde, Revista de Ensino, 1902, p.84). 

 

Aqui, o crítico faz uma associação entre as máquinas usadas em atividades 

didáticas, que seriam um fim em si mesmo, e a própria escola, que estaria reproduzindo 

a fabricação mecanizada, para poder, em curto espaço de tempo, formar pessoas. No 

caso, o corpo docente é visto em segundo plano, posto que máquinas estariam a tomar-

lhes a “instrução”, já que tinham o poder de fazer isso. 

Assim, pois, encarado o resultado esperado dessas machinas de 

ensino, concluiremos: - si ellas não custaram caro, tornar-se-ão 

belíssimos enfeites para os estabelecimentos a que se destinam, como 

soem ser muitas escolas do estado (até em grupos) certos apparelhos 

didacticos muito communs: - globo terrestre, mappa-mundi, 

collecções de mineralogia, botânica e zoologia – verdadeiros 

hierogliphos ao mundo a que se destinam! 
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Esta monomania didactica só tem servido para comprometter e 

distrahir a attenção de que se devem rodear os livros de ensino real 

merecimento, em proveito dos que aprendem, da mocidade estudiosa. 

(Bellegarde, Revista de Ensino, 1902, p.84, grifos do autor). 

 

 Para o autor, tais máquinas acabam se tornando um enigma em forma de 

hieróglifos que necessitam de decifração que não acontece, pois os professores estariam 

mal preparados. Ao final, a crítica sobre o uso de instrumentos e aparelhos é reforçada 

com a ideia de que esse tipo de atividade era muito mais uma “distração” do que um 

real aprendizado. Distração entendida como paranoia, “monomania” didática que dá 

mais atenção às coisas do que ao aprendizado mesmo.  

Diante disso, apesar de todo o discurso que envolvia a instrução pública e as 

representações sobre a racionalização e a inserção da escola sob o signo da modernidade 

que levaria a cabo a regeneração da Nação, na voz dos republicanos, o professor 

preliminar, João Francisco Bellegarde, mostra outra realidade: os materiais tão 

necessários à prática do método intuitivo não eram utilizados em muitas escolas e 

grupos escolares, serviam apenas para enfeitar ou pegar pó nas estantes. No afã de se 

oferecer em materiais necessários à moderna educação pretendida, o autor dá a entender 

que as teorias que embasam tal método foram esquecidas, e que havia um entendimento 

no período de que bastava ter os materiais nas escolas para que as crianças 

aprendessem: desrespeitando totalmente, com isso, as especificidades de cada criança, 

para uma educação em larga escala com economia de tempo e dinheiro, em que a figura 

do professor é secundária e até dispensável. 

 Sua crítica se dirige inclusive para as escolas modelos e os grupos escolares, 

símbolos da renovação no período. Se estas eram o meio mais eficaz para a 

disseminação da educação popular e demandavam a formação de um novo profissional 

com o domínio dos novos métodos de ensino (Souza, 1998), ainda em 1902 é possível 

notar os limites dessa educação prescrita e sua efetivação como prática. 

Pode-se supor que essa precariedade da escola tenha sido em decorrência do 

período em que ela acontece, uma vez as bases do sistema republicano estão sendo 

assentadas, pois a primeira reforma republicana da instrução pública só ocorreu 1892 no 

estado de São Paulo,
 65

 apenas 10 anos antes do referido artigo. Porém, os debates em 

torno da instrução escolar eram intensos desde 1870 e a lição de coisas apareceu pela 

primeira vez na legislação brasileira por meio do Decreto nº. 7247, de 19 de abril de 

                                                 
65

 Lei nº 88 de 8 de setembro de 1892. 
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1879 do então ministro Leôncio de Carvalho e foi reforçada pelo substitutivo de Rui 

Barbosa em 1882 (Schelbauer, 2003 e Vademarin, 2004).  

Convém lembrar que o substitutivo de Rui Barbosa configurou-se como um 

projeto, o que não diminui a importância de sua obra, pois, além de apresentar um 

diagnóstico
66

 da situação da educação no país, registrou dados e bibliografias vindas do 

exterior no intuito de embasar sua argumentação.
67

 Dessa forma, segundo Souza (2000, 

p. 10) “muitas das concepções e propostas contidas no parecer foram adotadas nas 

reformas da instrução pública realizadas em várias províncias na década de 1880, e 

posteriormente pelos estados nas primeiras reformas educacionais da era republicana”. 

Em São Paulo, estudos de Cartolano (1994) e Hilsdorf (1986) constataram que 

as lições de coisas já estavam implementadas, pelo menos legalmente, desde 1887, na 

reforma da Instrução Pública de São Paulo, como influência da Reforma de Benjamin 

Constant no Distrito Federal.
68

 Desse modo, quando da reforma da instrução em 1892 

em São Paulo, o método intuitivo não era exatamente uma novidade entre aqueles que 

se propunham a discutir a educação. Também não eram totalmente desconhecidas as 

condições ideais em que as escolas deveriam funcionar e o material necessário para a 

aplicação das lições de coisas.  

O jornal A província de São Paulo (1875-1889) teve importante papel na 

divulgação das novas ideias pedagógicas,
69

 no caso, o método intuitivo. Muitos dos 

artigos publicados vinham de intelectuais
70

 que tiveram contato com a literatura 

estrangeira ou ainda, que estavam/estiveram no exterior. Eles enalteciam a educação 

moderna, principalmente, as ideias vinculadas ao modelo norte-americano.  

Nesse sentido, o jornal, além de publicar as ideias educacionais, noticiava 

também sobre as exposições pedagógicas internacionais, métodos (como o método de 
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 Não convém discutir aqui se este diagnóstico era real ou não. 
67

 “No parecer de abril, são citados 72 trabalhos especializados, ou diretamente relacionados com os 

assuntos pedagógicos, entre obras, relatórios e artigos. Dêsses, 41 são em língua francesa; 22, em inglês; 

5, em alemão; 2, em italiano, e 2, em português” (Lourenço Filho in: Lacombe, A. J. Prefácio. Obras 

Completas de Rui Barbosa, 1883. Vol. X, Tomo I, RJ: 1947). 
68

 Regulamento de 22 de agosto e Lei 81 de 6 de abril de 1887: 

“Art. 71 - A instrucção primaria nas escolas publicas da provincia se divide em tres gráos apropriados á 

edade e desenvolvimento intellectual dos alumnos, comprehendendo as seguintes materias: 

1.º grão 

(...) 

3.° lição de cousas com observação espontânea”. 
69

 Para mais informações sobre a educação no jornal A Província de São Paulo ver Paris (1980) e 

Schelbauer (2003). 
70

 Cf. Schelbauer (2003), os intelectuais que mais publicaram sobre o tema no jornal foram: Rangel 

Pestana, Américo de Campos, Leôncio de Carvalho; Antonio Carlos Ribeiro de Andrada; Vieira de 

Carvalho; Antonio Zeferino Candido, Alberto Salles, João Kopke, Antonio Silva Jardim. 
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João de Deus e de João Kopke), as conferências pedagógicas
71

, científicas e literárias, 

livros e cartilhas. Todas as ações vinculadas à instrução pública e aos “modernos 

preceitos pedagógicos apropriados das ‘nações civilizadas’” (Schelbauer, 2003, p. 248). 

Dentre os preceitos modernos, a lição de coisas figurava como o método ideal para a 

renovação do ensino.  

  

3.1.3.1 As Cartilhas e Livros Seriados 

 

Os livros de Leituras e as Cartilhas
72

 tiveram papel importante na conformação 

da educação moderna e na invenção de uma nova tradição ao final do séc. XIX. Seus 

usos estiveram vinculados às tentativas de padronização e homogeneização do ensino 

primário. Para Maciel (2003), “buscar a uniformidade do ensino mediante uma 

metodologia tornaria mais viável e racional se os princípios metodológicos pudessem 

ser materializados em um compêndio destinado aos alunos e aos professores” (Maciel, 

2003, p.238). 

 O simples fato de ter um livro na escola não atesta sobre o seu uso, mas, na 

busca por indícios das práticas escolares, considerou-se analisar alguns livros e cartilhas 

que constavam nos pedidos de inspetores e professores ou ainda que constassem nos 

inventários das escolas. Assim, o livro pode ser um preceito, mas pode também ser o 

indício das práticas do professor na escola. 

 Segundo Bittencourt (1993, p. 3), o livro escolar é tanto uma mercadoria como é 

um depositário dos conteúdos educacionais que retratam valores e conhecimentos 

considerados importantes na sociedade em uma determinada época. No tocante à 

mercadoria é preciso ressaltar que apenas os livros de leitura eram fornecidos pelo 

Estado para o uso dos alunos, fato este que levou o mercado editorial a um crescimento 
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 Cf. Schelbauer (2003), as conferências ocorriam geralmente aos domingos em escolas públicas ou 

particulares e eram espaços de circulação das ideias que pretendiam renovar a educação.  Em 1885 a 

Escola Primária Neutralidade propunha os seguintes temas a serem realizados naquele ano: “da educação, 

seu objeto e meios; a educação física, sua importância e modo de realizá-la; higiene escolar; a educação 

moral na escola moderna; importância do conhecimento da psicologia para o exercício do profesorado; o 

método objetivo e os métodos vulgarmente usados; o métod subjetivo; seu lugar num curso de educação; 

as lições de coisas, seu uso e abuso; Pestalozzi e Froebel: crítica dos seus sistemas de educação; 

preparação do professorado; importância do estudo da pedagogia; o papel das escolas normais, sua 

verdadeira organização: requisistos que devem preencher, vícios que devem evitar, exames escolares; 

relações entre a família e a escola, dentre outros, totalizando 28 temas” (Schelbauer, 2003, pp.248-49). 
72

 O termo cartilha vem da palavra ‘cartinha’, que identificava, desde o início da Idade Moderna, textos 

impressos cujo objetivo seria o de ensinar a ler, escrever e contar (Cf. Boto, 2004). 
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considerável produzindo livros abundantemente,
73

 ao ponto de serem criticados pela 

duvidosa qualidade de seu conteúdo, nas páginas da Revista de Ensino. 

 Segue abaixo outro trecho do artigo já citado do professor preliminar Bellegarde 

(1902),  

Um bom livro 

Houve um tempo em que sem exaggero, de todos os recantos, dos 

mais remotos do Estado, surgiam, como por encanto, a granel, 

escriptores didacticos, a offerecer ao commercio, aos editores da 

capital, seus productos – como prima de educação e de instrucção. 

O governo, por seu turno, no elevado intuito de desenvolver e auxiliar 

a instrucção publica, approvando e adoptando uma obra submettida á 

sua apreciação, ultimava o seu acto comprando parte da primeira 

edição, com grande gaudio do editor e contentamento esterlino do 

autor. 

Dahi esse abuso inveterado, esse chuveiro de livros abundantes, 

pesados pelo volume e vasios de conceitos, a enriquecer o pasto das 

traças nas prateleiras dos editores: - methodos, contos, litteraturas, 

versos, historias e outras bugigangas sem conta, como se fossem 

possíveis ainda novas surprezas, - quando autores congêneres da 

altitude de Köpke, Thomaz Galhardo, Rolim, Arnaldo Barreto e Pinto 

e Silva, tornando-os supérfluos, exgotam as innovações incubadas 

(Bellegarde, Revista de Ensino, 1902, p.84, grifos do autor).  

 

A crítica de Bellegarde se deve ao dispêndio do Estado em comprar livros que 

em nada acrescentavam ao ensino dos alunos. No entanto, é importante observar, 

também, que o autor escreve em uma revista, cujo redator-chefe e um dos nomes 

citados era Arnaldo Barreto, e que toda essa crítica era para, ao final, promover seu,, 

sob o título de “Camões”, produzido pela Espindola, Siqueira & Companhia.  

Todavia a análise do contexto explanado pelo autor torna-se frutífera ao perceber 

que mesmo com toda a regulamentação, a organização política e o aparato 

governamental que estava se formando, havia um hiato entre o interesse em se investir 

na Instrução Pública e a proficuidade desses investimentos. Ou seja, para além da 

compra de materiais, era necessário verificar sua utilidade, qualidade e a real 

necessidade.  

Bellegarde (1902) ainda parabeniza o governo ao frear a compra de livros e 

estabelecer a diferença entre livros aprovados e livros adotados. Os adotados eram 

aqueles livros comprados pelo governo para serem utilizados nas escolas, os aprovados 

eram aqueles que os professores poderiam utilizar nas suas aulas, mas não seriam 

financiados pelo Estado. 
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 Para maiores informações sobre a expansão do mercado editorial no Brail, consultar Razzini (2004). 
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Havia no período um intenso debate sobre os livros didáticos e seu uso, 

principalmente porque a leitura tornou-se uma prática hegemônica nos quatro anos do 

ensino primário: foi base do modo simultâneo de ensino de todas as matérias, e 

ressaltou a importância da língua materna a qual detinha a maior carga horária do 

currículo. Sobre os livros e a vulgarização da leitura como peça chave na educação 

republicana, Razzini afirma: 

A precedência do ensino de língua materna sobre as demais 

disciplinas do currículo e a proeminência da leitura como sua 

principal atividade, ambas reforçadas pela determinação oficial de que 

os livros de leitura eram os únicos adequados para uso dos alunos, 

dimensionam a importância que os livros de leitura assumiram na 

formação do cidadão republicano, mobilizando diversos temas e 

conteúdos (morais, cívicos, científicos, higiênicos, geográficos, 

históricos, cotidianos, infantis, etc.) com o objetivo de forjar uma 

educação moderna e civilizada, comprometida com a “ordem” e com 

o “progresso” da nação. Portanto, os livros didáticos para o ensino 

público primário que emergem desse controle estatal e dessa expansão 

escolar são os chamados livros de leitura, ou seja, as cartilhas de 

alfabetização e os livros de leitura (graduada ou não), 

complementados por outros produtos também dirigidos aos primeiros 

anos do curso primário, como as coleções impressas de cadernos 

graduados de linguagem, de caligrafia, de cartografia e de desenho 

(Razzini, 2006, p. 3). 

 

 Nesse contexto, as cartilhas de alfabetização e os livros de leitura 

acompanharam a graduação das escolas: se estas eram estruturadas em séries 

continuadas e propedêuticas, assim também os livros graduavam-se. As coleções ou 

séries eram organizadas geralmente em quatro ou cinco livros, distribuídos ao longo do 

ensino primário, com o conhecimento adequado a cada ano escolar. Sobre as séries, 

Batista et. all. (2002), complementou: “como coleções de livros destinados às quatro 

séries do ensino elementar, podendo incluir um quinto, voltado para a alfabetização ou 

para outra série, de acordo com a organização do sistema de ensino” (p.35). 

A Cartilha das Mães de Arnaldo Oliveira Barreto foi recomendada tanto na EP 

como na Revista de Ensino, principalmente para o uso no primeiro ano. As 

recomendações podem ser frutos da circulação que esse autor teve nas duas revistas, e 

seu uso nas escolas pode estar ligado também a sua rede de relacionamentos entre os 

professores que ocuparam cargos de destaque na Instrução Pública. De outra forma, 

também é possível dizer que o autor figurava entre os principais intelectuais do período, 

formados ainda por um pequeno grupo que atuava em várias instâncias da educação 
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concomitantemente, como autores de livros, artigos, redatores de impressos, professores 

modelares, diretores de escolas, entre outros. 

Barreto foi um profícuo escritor, atuou em revistas pedagógicas no período e 

publicou vários livros junto com Ramon Roca Dordal e com Romão Puiggari, além da 

Cartilha das Mães, publicada em 1896 (Mortatti, 2000). Escreveu também a Cartilha 

Analytica (1907), pode-se dizer que a Cartilha das Mães foi um ‘ensaio’ do autor para a 

posterior publicação da Cartilha Analytica. Por uma provável estratégia da Livraria 

Francisco Alves
74

 em atender vários segmentos de professores, as duas foram 

contemporâneas e publicadas por um longo período (Frade 2004). As duas Cartilhas têm 

em comum o gênero descrição e a estrutura das frases, mas a Cartilha das Mães ainda 

apresenta traços do método sintético (Frade, 2004). 

 

 

 

 

Figura 3 – Cartilha das Mães – 1956 

 

 

Fonte: Acervo CRE – Mário Covas 

 

 

 

 

                                                 
74

 Mais informações sobre a produção da livraria Francisco Alves ver: BRAGANÇA (2000), RAZZINI 

(2004; 2006). 
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Figura 4 – Cartilha Analítica – 1965 

 

 

Fonte: Acervo CRE – Mário Covas 

   

As capas acimas são, respectivamente, da edição de 1965 e de 1956, o que 

indica o sucesso das cartilhas, já que a primeira edição da Cartilha das Mães é de 1896 e 

da Cartilha Analytica é de 1907. Sobre o alcance de sua circulação, foi possível 

encontrar vestígios destas em pedidos de professores e inspetores nas remessas paulistas 

e também em inventários de escolas, como no ofício enviado pela Câmara Municipal da 

vila de Natividade, em 28 de fevereiro de 1900. Nesse documento encontram-se 

relacionados os materiais disponíveis na escola pública provisória da vila das Palmeiras, 

além dos materiais utilizados para a administração, livros de visitas, matrículas, 

chamada, constam também os livros utilizados em sala de aula, eram eles: 

 

6 livros de Leitura Prática 

6 livros de Leituras Morais Instrutivas 

6 livros de leituras Morais 

3 livros de Contos Infantis 

3 livros de contos Thomaz Galhardo 
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3 Cartilhas das Mães 

1 livro de Cousas Brasileiras 

40 cadernos de Caligraphia  

(CO 6632, Of. 28/02/1900).  

 

Não é possível atestar que todos estes livros eram efetivamente utilizados, mas o 

fato de eles estarem na escola é um indício dos possíveis trabalhos práticos no período. 

Contudo, não se pode ignorar o diminuto número de livros na escola, e que muitas vezes 

o contato dos alunos com o livro era pequeno, talvez único, e por isso o livro servisse 

muito mais para orientar o trabalho do professor do que para o uso do aluno, 

principalmente nas escolas isoladas como era o caso da Vila Natividade. 

As cartilhas geralmente eram recomendadas como o primeiro livro a ser 

utilizado pelos alunos, prova disso é que Joaquim Brito publica na Revista de Ensino, 

um artigo em que lista os livros adequados para cada ano do primário, relacionados em 

graus de dificuldades, são eles:  

Primeiro anno 

1) Cartilha Moderna, de Ramon Roca Dordal, ou Cartilha das 

Mães, de Arnaldo Barreto. 

2) Primeiro Livro de Leitura, de João Köpke. 

3) Novo Segundo Livro de Leitura, de Hilario Ribeiro. 

4) Historietas, de João Pinto e Silva. 

5) Primeiro Livro de Leitura, de D. Guilhermina de Andrade. 

 

Segundo Anno 

6) Segundo Livro de Leitura, de Thomaz Galhardo. 

7) Cousas Brasileiras, de Romão Puiggari. 

8) Segundo Livro de Leitura, de João Köpke. 

9) Segundo Livro, de Adolpho Coelho. 

10) Leituras Correntes, de Travassos Lopes (1ª Parte). 

 

Terceiro Anno 

11)  Leituras Moraes, de Arnaldo Barreto. 

12) Amiguinho de Nhonhô, de Menezes Vieira. 

13) Contos infantis, de Julia Lopes. 

14) Segundo Livro, de Abeillard Feijó. 

15) Leituras Correntes, de Travassos Lopes (2ª parte). 

 

Quarto anno 

16) Brasileiros ilustres, de Fernandes Pinheiro. 

17) Terceiro livro, de Abeillard Feijó. 

18) Musa das Escolas, de Fernandes Pinheiro. 

19) Coração, de Amicis. 

 

Quinto anno 

20) Férias, de Max Fleius. 

21) Quarto livro, de Hilario Ribeiro. 
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22) Leituras escolares, de Tancredo do Amaral. 

23) Leituras Nacionaes, de João Pinto e Silva. 

(Brito, Revista de Ensino, 1902, p.183) 

  

O autor faz a ressalva de que tal relação é importante para racionalizar a 

educação, tirando o máximo proveito dos livros, uma vez que, nesta ordem, eles 

estavam adequados ao desenvolvimento dos alunos, o que não queria dizer que estes 

não poderiam ler um ou outro livro do ano anterior ou posterior, tudo ocorreria 

conforme a capacidade do aluno.  

No entanto, convém ressaltar que as Cartilhas não poderiam ser utilizadas 

prontamente, havia todo um preparo, recomendado pelos autores que antecediam o seu 

uso. Na Cartilha das Mães, essa preparação se dava por pelo menos quinze dias e 

consistia na ativação do desenvolvimento mental dos alunos, por meio de estampas, 

lições no quadro-negro, até que tivessem adquirido vocabulário suficiente para 

reconhecê-los na Cartilha.  

Na Cartilha Analytica, era recomendado um trabalho de quatro meses antes de 

se entregar o livro aos alunos, o processo era basicamente o mesmo, com a diferença de 

que eles deveriam produzir textos de quatro ou cinco sentenças, formulados por meio de 

perguntas e respostas sobre a estampa mostrada pelo professor. Depois, deveriam ler as 

sentenças de cima para baixo e de baixo para cima, de maneira que decorassem e 

reproduzissem o texto inteiro oralmente. Essa estratégia tinha o objetivo de fazer o 

aluno primeiro ler suas produções, para depois ler produções alheias (Frade, 2004). 

Outras Cartilhas foram utilizadas no período, como a Cartilha Nacional de 

Hilário Ribeiro, a Cartilha João de Deus, a Cartilha da Infância de Thomaz Galhardo; e 

livros de leituras como Primeiras Leituras, de Arnaldo Oliveira Barreto, Pequeno Livro 

de Leituras de Ramon Doca Derdal. Segundo Mortatti (2006), o uso das cartilhas 

inaugurou uma tradição em que o ensino da leitura era uma questão de método, 

enfatizando o que ensinar em relação ao como ensinar.  

Os debates giravam em torno de dois métodos, o sintético e o analítico. Sobre o 

método sintético, Mortatti (2006) explica: 

Para o ensino da leitura, utilizavam-se, nessa época, métodos de 

marchas sintética (da "parte" para o "todo"): da soletração (alfabético), 

partindo do nome das letras; fônico (partindo dos sons 

correspondentes às letras); e da silabação (emissão de sons), partindo 

das sílabas. Dever-se-ia, assim, iniciar o ensino da leitura com a 

apresentação das letras e seus nomes (método da 

soletração/alfabético), ou de seus sons (método fônico), ou das 

famílias silábicas (método da silabação), sempre de acordo com certa 
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ordem crescente de dificuldade. Posteriormente, reunidas as letras ou 

os sons em sílabas, ou conhecidas as famílias silábicas, ensinava-se a 

ler palavras formadas com essas letras e/ou sons e/ou sílabas e, por 

fim, ensinavam-se frases isoladas ou agrupadas. Quanto à escrita, esta 

se restringia à caligrafia e ortografia, e seu ensino, à cópia, ditados e 

formação de frases, enfatizando-se o desenho correto das letras 

(Mortatti, 2006, p.5). 

 

O método sintético foi utilizado durante o século XIX e as primeiras cartilhas 

produzidas no Brasil eram por meio desse método. No entanto, com o lançamento da 

Cartilha João de Deus em Portugal, um novo método começou a ser delineado, o 

método analítico.  Segundo Mortatti (2006), tal método “consistia em iniciar o ensino 

da leitura pela palavra, para depois analisá-la a partir dos valores fonéticos das letras” 

(p. 5), também foi conhecido como o método da “palavração”. 

Os dois métodos foram temas de vários debates ocorridos no país ao final do 

século XIX, no entanto, nesta pesquisa, vale ressaltar seu valor como a prática na sala 

de aula. Para o ensino intuitivo, o método analítico era o mais recomendado, pois seu 

ensino tinha como base o conhecimento dos alunos, partindo de figuras, historietas, para 

depois chegar às letras, considerando que os alunos ainda não tinham o 

desenvolvimento necessário para fazer abstração requerida para se entender o signo de 

cada letra.  Portanto, como inclusive recomendado nas páginas iniciais das Cartilhas de 

Arnaldo Barreto, era necessário primeiro “ativar o desenvolvimento intelectual”.  

As ilustrações, tanto nos livros de leitura como nas cartilhas, auxiliavam o 

ensino, além de tentar torná-las atrativas ao aluno, pois, às vezes, continham figuras que 

não tinham relação alguma com o conteúdo ensinado.
75

 Os conteúdos das lições 

estavam dispostos conforme o ideal civilizador tão presente no momento, as pequenas 

histórias utilizadas geralmente versavam para questões morais e/ou patrióticas, assim os 

livros são considerados também como “(...) um objeto cultural portador de valores que 

iriam auxiliar o professor na concretização desses objetivos” (Oliveira e Souza, 2000, 

p.27). 

A título de exemplo, as figuras 3 e 4 da Cartilha das Mães, ilustra essa relação 

entre a alfabetização e os ideais civilizadores. Inicialmente têm-se as sílabas que 

formam as palavras, a lista de palavras possíveis de formação com as sílabas 

apresentadas e, por fim, um pequeno poema que não se refere ao conteúdo exposto, mas 

                                                 
75

 Sobre as discrepâncias entre texto e desenho nas cartilhas, ver Frade (2004). 
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claramente destinado a conformar o cidadão civilizado. Enquanto a criança aprendia a 

ler e escrever, também formava os hábitos adequados para a vida em sociedade. 

 

Figura 5 - Cartilha das Mães, p. 56, 1956. 

 

Fonte - Acervo CRE – Mário Covas 
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Figura 6 - Cartilha das Mães, p. 61, 1956 

 

Fonte - Acervo CRE – Mário Covas 

 

Os livros de leituras eram destinados às crianças que já tinham entendimento 

para ler, as aulas de leituras nas escolas dominavam grande parte do tempo, e os alunos 

geralmente ficavam com seus livros em silêncio, sentados em posição ereta na carteira 

sob a supervisão do professor.  

A figura 5 abaixo retrata bem essa “composição” espacial da sala de aula, os 

alunos enfileirados, o professor lendo como eles, lições no quadro-negro, e ao fundo da 

sala, próximo de onde o professor se encontra um aluno está de pé, provavelmente 

lendo em voz alta, enquanto os colegas o acompanham. Deve-se ter em conta que a foto 

apresenta uma sala de aula do mais conhecido colégio paulista e que, por conseguinte, a 

pose não tenha sido de todo espontânea, dada a preocupação do tipo de ideia que se quer 

fazer circular.  

Para além da leitura, há outros conteúdos de ensino que estão sendo 

apresentados: saber ouvir e calar; a medida do tempo para ler; a racionalização do 

espaço; o lugar que se deve ocupar; a autoridade que se deve obedecer; todos os 

conhecimentos ditos úteis para a vida em sociedade. Como escreveu Puiggari (1902): 

A moral ensinada na escola não deve ser a moral abstracta, deve ser a 

moral applicada. A escola deve ser a modificadora dos defeitos da 

sociedade, do meio. (...) O amor ao trabalho, a honestidade pública e 

particular, a altivez política, o respeito ás autoridades, enfim, todas as 
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virtudes que tornam um paiz forte e feliz, só podem vir da escola 

(Revista de Ensino, 1902, pp. 16-17). 

 

Percebe-se que a condição das condutas morais tinha a ver com um aprendizado 

que devia perpassar por todos os componentes curriculares como moral “aplicada”. 

Portanto, pode-se pensar que as atividades buscariam sempre honrar o amor, a 

honestidade e a altivez.   

 A figura 5 pode ser apenas uma ilustração do que se deveria acontecer nas 

escolas, talvez simplesmente os alunos e professores estivessem posando para uma foto, 

já que tirá-la era caso muito raro e se tratava do Caetano de Campos. No entanto, esta 

pesquisa a interpretou como uma pista das possibilidades da efetivação das práticas na 

sala de aula. E percebe-se que o professor é símbolo de altivez e controle, posto que 

parece ler, enquanto os alunos estão fazendo seus exercícios de maneira organizada, 

exceção feita àqueles que ficaram mais curiosos com a foto. Nas paredes, há a 

apresentação de boa caligrafia, quadros parietais diversificados, uma partitura não 

identificada. Há a possibilidade de compreender que o ensino se dava de maneira 

multifacetada: quadros, lousa, escrita, giz, caligrafia. Essas percepções demonstram que 

o ensino moral e civilizatório tinham a ver com todos esses aspectos que, na sala de 

aula, criavam uma composição de ensino diversificada e, em grande parte, visual.   

  Diante disso tudo, é possível perceber que a educação organizava os sentidos 

sinestesicamente, as percepções captadas pelos sentidos produziam experiências que 

atuava sobre as pulsões e se inscrevia no corpo do indivíduo, ao final do ensino 

primário, o cidadão estava pronto, dominado socialmente.
76
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 Diante desta afirmação, a qual também poderia ser uma hipótese, outras análises seriam possíveis, 

principalmente a atuação deste sujeito na sociedade, o qual estaria pretensamente formado e conformado 

pela escola. As revoltas ocorridas no período e a análise de outros discursos sobre a educação, como das 

escolas anarquistas, poderiam oferecer outros indícios sobre a formação deste cidadão. Todavia, esta já é 

outra história. 
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Figura 7 - Sala de 1908 – Escola Caetano de Campos 

 

 

Fonte - Acervo Arquivo do Estado de São Paulo 

 

 

3.1.3.2. Os prédios escolares e o acesso aos materiais necessários 

 

 Os livros e os materiais escolares, conforme visto, eram essenciais para a 

efetivação do método intuitivo e, ao visualizar a foto acima, registro para a posteridade, 

pode-se aventar que todas as escolas tinham acesso a eles. De fato, o governo paulista se 

predispôs a comprar os materiais para equipar as escolas: no entanto, a preferência era 

sempre para as escolas modelos e os grupos da capital, sendo que, para as outras escolas 

encaminhava-se o possível e não o indispensável. 

A falta de materiais era uma constante nas escolas em geral. Grupos escolares e 

escolas isoladas eram, em diferentes proporções, afetados.  Em ofício enviado ao Dr. 

Mario Bulcão, então Inspetor Geral do Ensino Público, no dia 31 de março de 1898 

(CO. 4999), o inspetor escolar João Von Atimgen pede a aquisição de móveis para o 

Grupo de Cananéia.  

Segundo estudos de Souza (1998), entre 1894 e 1910 as situações de boa parte 

dos grupos escolares eram precárias, os diretores “solicitavam a ampliação das salas, 
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consertos do telhado, reforma do prédio, cortinas, instalação de esgotos, pára-raios, 

construção de sanitários e cobertura de pátios” (Souza, p. 151, 1998). Se a precariedade 

dos edifícios dos grupos escolares dificultava o ensino, a falta de material pedagógico 

também era outro empecilho para o bom andamento das atividades.  

 Ainda segundo Souza (1998), os pedidos de materiais eram contínuos, entre eles 

livros didáticos, materiais didáticos para o ensino de química, física, história natural, 

geografia e trabalhos manuais. A autora afirma que havia bons grupos escolares, mas 

também que a “diversidade de uma escola para outra era grande” (Souza, p.155, 1998). 

Enquanto algumas tinham bons laboratórios, outras tinham boas bibliotecas, abundante 

número de livros, entre outros objetos. 

Em seu relato, a professora do bairro de Campo Limpo, na cidade de Jundiahy, 

conta que as instalações da escola eram péssimas,  

(...) quer sobe o ponto de vista do edifício que funciona, quer 

relativamente aos móveis e utensílios de que carece impreterivelmente 

para o desejado desenvolvimento physico e intellectual das crianças, 

do qual como bem sabeis, depende em grande parte do 

desenvolvimento moral (CO. 5068. Rel. Rita C. Pinto e Silva, 

1/06/1890). 

 

Nos relatórios consultados, há indicações de que os professores sabiam dos 

problemas que os afetavam e tinham esperança de que a reforma da Instrução Pública 

iria melhorar toda a situação do ensino. Portanto, em relatório, da professora Izabel L. 

Esteves Victorio da 2ª Cadeira de Jundiahy, ao Director Geral da Instrução Pública 

sobre o estado material de sua escola
77

, afirmou: 

(...) já em relatórios de outros semestres tenho escarado a falta de 

livros, móveis, etc. Contando, porém, que se tracta da reforma da 

Instrucção Pública, esperamos então que tudo há de melhorar (CO. 

5068. Rel. Izabel L. Esteves Victorio, 01/06/1890). 

 

A crença de que tudo iria melhorar com a reforma não se concretizou como se 

esperava, em relatórios nos anos posteriores encontram-se os mesmos pedidos e as 

mesmas referências à falta de condições nas escolas. 

Quanto a Mobília, esta escola está completamente despida; nada 

possue, tenho alguns bancos que me deu emprestados um cidadão 

d’aqui, porem esses são muitos altos para meninos pequenos que são 

os que mais tenho, além disso não tenho mezas para escreverem (CO.  

5068, Rel. Francelino Martins Lino Cintra, 01/06/1895)  

 

                                                 
77

 Sobre a situação das escolas públicas no período anterior a República, ver Schelbauer (2003). 
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O pedido de materiais era feito não apenas por professores, mas também por 

Inspetores, e tornou-se regra nos relatórios: 

Cabe-me o dever de informar que as escolas dos bairros de Stª. Isabel, 

funcionam em geral em salas acanhadas offerecendo algumas o mais 

triste aspectos. Todas tem falta de móveis e livros. O mesmo se dá em 

escolas do Patrocínio de Stª. Isabel (Rel. IE, O. 4999, 21/03/1898). 

A escola funcciona em um commodo muito apertado e sem nenhuma 

condição hygienica (CO. 5000, Rel. IE. Jordão Monteiro Ferreira. 

06/05/1898).   
 

Do mesmo modo, os pedidos eram feitos pela Câmara Municipal dos 

Municípios: 

A Camara Municipal de Cunha pede o fornecimento de objetos para 

as escolas do município. A seção opina pelo fornecimento de livros de 

escripturação, alguns livros didacticos, cadernos caligraphicos (CO. 

6645. Of.1111, 03/11/1906).  

 

Nesses três excertos de anos diferentes, foi possível verificar que os materiais 

didáticos e o mobiliário eram uma preocupação constante. A renovação da instrução 

pública por meio dos modernos preceitos não era desconhecida, mas, muitas vezes a 

aplicação do método intuitivo era prejudicada por falta de materiais e instalações 

adequadas, o que causava incômodo e certa ansiedade nos sujeitos aqui apresentados.  

A ansiedade pode ser explicada pela pressão exercida sobre os funcionários da 

escola, entre o trabalho possível e as normas estabelecidas. Pensar a consolidação do 

método intuitivo em escolas sem aparelhagens e mobiliário suficiente é como pensar em 

um processo de “contra-educação”, tendo por resultado, sensibilidades, exatamente, 

opostas do que estava previsto nas prescrições. Pode-se julgar, também, que os sentidos 

são mobilizados mesmo diante da falta de materiais, dado que, com um bom professor, 

todas as coisas seriam “lições de coisas”, o que não impossibilitaria o ensino. 

 No entanto, a despeito do que pode parecer, havia uma preocupação em dotar 

estas escolas de recursos; os inspetores atuavam não apenas por meio de relatórios sobre 

o estado das escolas, mas também em conjunto com a Câmara Municipal e iniciativas 

particulares para prover as escolas públicas.  

O inspetor do 17º distrito, que incluía em 1896 a cidade de Jundihay e Itatiba
78

, 

contou com a municipalidade para alugar um edifício, o qual deveria comportar um 

grupo escolar para o município de Itatiba. No entanto, a criação do referido grupo não 
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 Posteriormente a cidade de Itatiba foi desmembrada do distrito de Jundihay e passou a pertencer ao 18º 

distrito. 
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foi autorizada inicialmente por haver o entendimento de que não se poderia criar um 

grupo escolar com menos de quatro classes
79

, pois estaria reunindo seis escolas, três do 

sexo feminino e três do sexo masculino. Assim optou-se inicialmente pela reunião de 

escolas, mas sem caráter de grupo (CO. 5068, Of. IE. nº 21, 11/03/1886).  

 Todavia, a insistência do inspetor junto ao Conselho Superior da Instrução 

Pública
80

 fez com que finalmente as Escolas Reunidas fossem consideradas um Grupo 

Escolar em maio de 1896. Para tanto, utilizou de argumentação a contribuição do 

município com doação de terreno e oito conto de réis, além do aluguel que já estava 

pagando pelas escolas reunidas.  

O ex-diretor da escola Neutralidade na Capital, Dr. Geraldino Campista, também 

auxiliou na compra de material para a escola no valor de três contos de réis, “Os 

apparelhos constam de museos escolares de Saffray e Deyrolle, mappas, globos, 

pranchas, collecções de sólidos, tellurio, vistas astronômicas, quadros geologicos, 

pranchas anatômicas, etc.” (CO. 5068. Of. IE. nº 81, 26/05/1896).  

 Dessa forma a escola já teria o edifício, pago pela municipalidade, o terreno para 

futuramente construir um edifício próprio e parte dos materiais necessários para o 

funcionamento do grupo escolar, só faltando assim a autorização do presidente da 

província e do Conselho Superior para que funcionasse.  

 Por fim, o próprio Diretor da Instrução Pública, ao ser perguntado sobre a 

possibilidade de quatro escolas reunidas, sendo duas para cada sexo, poderia se 

constituir um grupo escolar, responde, no Diário Oficial:  

Responda-se affirmativamente, pois que, de accôrdo com o art. 82 do 

Regimento Interno, o que prevalece para constituição de cada grupo 

escholar é o número mínimo de quatro escholas, que podem ser para 

um só sexo ou para ambos, como estabelece o § único desse artigo 

(CO. 5068,Of. IE. nº 81, 26/05/1896). 

 

Não é possível afirmar que a instalação se deu por conta de toda esta 

argumentação; o fato é que as Escolas Reunidas de Itatiba já estavam constituídas como 

Grupo Escolar em agosto do mesmo ano, como atesta ofício do Governo ao Secretario 

Interino da Instrucção Pública, no qual autorizava o envio de materiais à escola, 

                                                 
79

 Decreto 248 de 26/07/1884, artigo 82: “Cada Grupo Escolar poderá comportar a lotação de 4 a 10 

escolas isoladas no maximo e será regida por tantos professores quantos forem as grupos de 40 alumnos e 

pelos adjunctos que forem necessarios á directoria. (...) § 2.º - Nos Grupos Escolares, os alumnos serão 

distribuídos em 4 classes para cada sexo, correspondentes ao 1.°, 2.°, 3.° e 4 annos do curso preliminar.” 
80

 Cf. Decreto nº. 218 de 27/11/1893, art. 24 § 12 e 13; Lei nº. 88 de 08/09/1892, art. 44 – 3; lei nº. 169 de 

07/08/1893, art. 1, § 1º.  
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conforme pedido do então diretor Ramon Roca Derdal (CO. 4992. Of. Gov. nº 231, 

01/08/1896).  

 O interessante nessa trajetória da formação do grupo escolar de Itatiba é a  

demonstração do empenho das pessoas a despeito de o poder público, sozinho, não 

conseguir estabelecer a montagem de um Grupo Escolar. Entende-se que outros 

sujeitos, particulares, podiam fazê-lo, inclusive pensando no prestígio requisitado pelo 

patronato da escola. Além disso, culturalmente, fica entendido que a civilização chega a 

uma escola quando se tem um edifício próprio para o Grupo Escolar e equipamentos 

disponíveis para o ensino. Um grupo escolar era a representatividade da nação 

civilizada, da República instaurada, da nova ordem estabelecida (Souza, 1998). Não por 

acaso tornou-se o exemplo de urbanidade da cidade.  

Se havia problemas nos grupos escolares, as escolas isoladas eram muito mais 

afetadas. O método intuitivo, tão discutido na passagem do século XIX para o século 

XX, tornou-se nessas escolas um “norte” inatingível, até porque a ideia estava sempre 

amparada na boa formação de professores, associada aos equipamentos e a um edifício 

bem modelado para tal fim. As condições desfavoráveis enfrentadas pelos professores 

nas escolas faziam com que o ensino proposto ali fosse aquele dentro do possível.  

As condições de funcionamento das escolas isoladas geralmente eram precárias, 

“Quasi todas funcionam em salas acanhadas e têm faltas de móveis” (CO. 5000. Rel. IE. 

23/08/1898) relatava o inspetor Christian Volkan. Em relatório publicado nos Anuários 

de 1908 – dez anos depois –, o inspetor Carvalho descreveu: “Quanto á installação, 

continuam [as escolas isoladas] quase todas funcionando em predios que muito deixam 

a desejar, em face da pedagogia e mesmo da hygiene” (Carvalho, Anuários,1908, p. 10). 

Para a realização do possível nas escolas isoladas, também era necessário contar 

com a ajuda dos pais e a boa vontade do inspetor, 

Livros, devido ao selo do nosso Inspector cidadão Francisco 

d’Oliveira Chagas, recebi alguns exemplares da Constituição Política 

de São Paulo, Primeiros e Segundos Livros de João Kopke e algumas 

Cartilhas da Infancia, (...) Pedras, lápis, cadernos e outros accessorios, 

eles [os alunos] obrigam os paes a comprarem.(CO.5068, Rel. 

Francelino Cintra. 01/06/1895). 

  

 Chama a atenção, no excerto acima, o fato de o professor relatar que os alunos 

obrigavam os pais a comprar os materiais, o argumento é muito mais para comover as 

autoridades sobre a situação da escola, pois demonstrava que os alunos ansiavam 

aprender. Outras ações se fizeram presentes para dotar as escolas dos materiais 
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necessários, é o que foi descrito nos relatórios dos professores da 1ª, 2ª e 3ª Cadeiras de 

Jundihay, os quais abriram uma subscrição com o intuito de obter fundos para adquirir 

os tais materiais.  

É com imenso prazer que comunico-vos, em primeiro lugar, que 

necessitando esta Escola de alguns utensis, para com mais facilidade 

conseguir o ensino de algumas matérias aos alumnos nelas 

matriculados, materiais estes prescritos no Regulamento em vigor, eu 

e os professores da 1ª e 2ª cadeira desta cidade abrimos uma 

subscrição, para com o produto do mesmo comprar os ditos utensis. 

Encontramos pois, o apoio na maior parte dos habitantes d’esta 

cidade, pelo que acha-se esta Escola bem provida, não só dos moveis 

que já possuia, com também dos utensis comprados com o produto da 

dita subscripção, contando esses de um globo e cartas geographicas 

um quadro de pesos e medidas métricas e mais objectos necessários 

(CO. 5068, Rel. Alberto de Almeida, 01/06/1890).  

  

 Nesse relato, parece que bastaria a boa vontade dos professores e da população 

local para que a escola pudesse funcionar dentro das condições necessárias. Todavia, a 

professora Izabel da 2ª cadeira de Jundiahy, que também participou da subscrição, 

reclamou, a sala de aula era apertada e sem condições de higiene escolar, isso se devia 

por causa dos altos preços dos aluguéis na região, a despeito de ter conseguido os 

materiais (CO. 5068, Rel. Izabel Luiza EstevesVictoria, 1/11/1890). 

 Na mesma cidade, na escola do núcleo colonial de Jundiahy, foi possível 

encontrar o quase desabafo do professor, pois a escola possuia 8 carteiras para 40 alunos 

e uma mesa, esta que era sustentada por cavaletes, uma cadeira de pau de capim que foi 

emprestada do alojamento de imigrantes  e um quadro negro (CO.5068, Rel. Nazaro 

Rodrigues Barba, 1/11/1890). 

Outras vezes era a própria a Câmara Municipal que pedia auxílios para as 

escolas, como no ofício enviado em 27 de fevereiro de 1900, ao Secretário do Estado 

dos Negócios do Interior do estado de São Paulo, o presidente interino da Câmara 

Municipal de Pederneiras, informou que as duas escolas isoladas daquela região 

estavam desprovidas de materiais, apesar de contar com número suficiente de alunos e 

alunas para seu funcionamento. 

O tom de denúncia também estava presente no Anuário de Ensino, dentro do 

relato “situação das escolas em 1908”: 

Em regra geral, as escolas isoladas do estado funcionam mal 

installadas, em salas acanhadas, sem luz e sem cubagem sufficiente de 

ar. O fornecimento de material para essas escolas tem sido feito de 

maneira irregular. (...) Ora, com material escolar e didactico mau e 

insufficiente de que as escolas dispõem, e funcionando em salas 
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acanhadas em que as creanças se accumulam mal accommodadas, é 

realmente impossível conseguir ensino regular e proveitoso (Carneiro 

Jr., Anuário,1908, p. 66/67). 

 

Todas estas citações evidenciam que a situação das escolas isoladas eram 

precárias e que faltavam de tudo, desde salas de aulas até carteiras e cadeiras. Portanto 

como era a educação efetivamente ocorrida nessas escolas? Se o método inutitivo tão 

propagado e oficializado na província de São Paulo era visto como educador das massas 

(Schelbauer, 2003), então como era aplicado nessas escolas? E por fim, teria sido 

possível uma educação dos sentidos efetivamente nessas escolas? 

 

3.1.4. As práticas: entre o possível e o necessário 

 

 Diante de tudo o que foi exposto até o momento, pode-se inferir o seguinte: as 

escolas isoladas eram tão precárias que ali nada se ensinava e nem se aprendia. Assim 

parece que esta pesquisa entrou em um vazio. No entanto, não se pode esquecer que a 

subjetividade, as ações humanas, as experiências tecem delicadamente os fios da 

História os quais, interligados, se inventam e reinventam cotidianamente.  

 Ainda que tivessem tanto problemas, as escolas isoladas eram feitas por pessoas 

e mesmo que as prescrições necessárias não fossem cumpridas por todos os problemas 

elencados, havia aquela ação em que o sujeito único se revelava, entre imperativos e a 

realidade, fez-se o possível.  

 Desta forma alguns relatos dos feitos dos professores foram encontrados, e que, 

entre problemas e soluções, a educação acontecia. Assim é que no relatório do inspetor 

escolar Justiniano Vieira, em 18/04/1898, sobre os municípios de Cunha, Lagoinha, S. 

Luiz do Paraytinga, Natividade e Paraibuna, se apresenta essa ideia: 

Salvo raríssimas escolas onde ainda a acção proveitosa da moderna 

orientação dada ao ensino, não tem mostrado resultados, as demais, 

com pequenas variantes procuram assimilar, de accordo com os 

exíguos recursos que possuem, os modernos mettodos do ensino 

intuitivo, estando hoje, quase completamente banido das escolas, o 

prejudicial systhema da decoração inconsciente e da aprendizagem do 

antiquado alphabeto. As Cartilha  da Infância e as Cartilhas das Mães, 

dos professores Thomaz Galhardo e Arnaldo Barreto são 

proveitosamente ensinadas pelos professores desta, inclusive os 

provisórios, que jactam-se com os benefícios e rápidos resultados 

obtidos por este methodo de ensinar (CO. 4999. Rel. IE. 

JustinianoVieira, 18/04/1898).  
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Claro que, mesmo levando em consideração o fato de que este era um 

documento oficial e que havia o interesse em apresentá-lo de forma otimista, dizendo 

que as escolas estavam indo bem (apesar de que no mesmo relatório o inspetor informa 

que em seis escolas de Lagoinha os professores eram adeptos do método do alfabeto, 

portanto não tão otimista assim), há que se considerar a possibilidade de a solução 

popular ter ocorrido em algumas escolas.  

 Os diversos relatórios, tanto de professores como de inspetores, descrevem uma 

ou outra ação que demonstrava a instrução dos alunos moral e/ou intelectualmente, 

acontecendo. Quando o inspetor chegava às escolas, na maioria das vezes, examinava o 

grau de adiantamento dos alunos.  E assim é que na escola de Pararamgaba, em 

06/05/1898, registrou: “Principios da grammatica, calculos, geographia, educação 

civica, etc, mostrando alguns, regular adiantamento (CO.5000. Rel IE. Jordão Monteiro 

Ferreira. 6/5/1898). 

 Os professores também se preocupavam com a organização da sala para 

racionalizar o trabalho: 

Os alumnos da 1ª classe, estudam primeiro livro e segundo de Hilário 

Ribeiro, aprendem a contar até cem, recebem explicação sobre lições 

de cousas e são educados moral e civicamente. 

A 2ª classe estuda o terceiro e quarto livro de Hilario, ja sabe as quatro 

operações fundamentaes da Arithmetica, desenho linear ate 

polygonos, e recebe explicação sobre lições de cousas, redação e 

ortographia, educação cívica e moral. 

A 3ª classe finalmente estuda a grammatica portuguesa, analisando já, 

grammaticalmente e alguma lógica. Lê com expressão, faz exposição 

do que lê com mudança de redação, faz exercício de calligraphia e de 

ortographia. Ja sabe Arithmetica ate proporções, e praticamente faz 

qualquer operação. Sabe Geographia da America e da Europa, e um 

pouco de Cosmographia. Já está em desenho linear ate círculos. (CO 

5068, Rel. Alberto de Almeida, 1/06/1890).  

 

Nas duas primeiras classes, o ensino da educação cívica e moral e a lição de 

coisas estavam presentes. Esta última era tratada como uma ‘disciplina’, algo a mais 

para ser estudado e não como um método que perpassa todo o conteúdo como 

apregoava Rui Barbosa. Como já afirmou Valdemarin (2004), nesse período havia 

divergências na interpretação do método, podendo ser desde a lição de coisas como 

parte do método, como também ser a própria lição de coisas o método. 

 Na terceira classe, é possível notar que a ‘lição de coisas’ e educação moral e 

cívica já não faz mais parte dos conteúdos relatados pelo professor. Não que estes não 

seriam mais importantes, mas provavelmente era porque os alunos já haviam alcançado 
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a abstração necessária para aprofundar outros conhecimentos, como aritmética, 

cosmografia e ortografia. A própria educação cívica estava garantida por meio do 

aprendizado da língua portuguesa e geografia da América. 

Como era uma escola isolada, todos os alunos podiam ouvir e ver o que 

professor explicava para cada classe, de maneira que os saberes poderiam ser 

compartilhados por mais alunos do que necessariamente da classe em questão.  

A questão da ordem e organização, valores disseminados e prescritos para a 

escola eram valorizados pelos professores, o respeito e a subordinação também eram 

ensinados: 

A ordem e o mutuo respeito são as características da disciplina escolar 

por mim adoptada, evitando tanto quanto é possível os castigos 

physicos systema este desumano e reprovado quase todas as escolas 

(CO. 5068, Rel. Bairro da Rocinha prof. Maria Conceição Pinto, 

2/07/1894). 

 

Mesmo o castigo físico não sendo algo desejável, na voz da professora, não quer 

dizer que ele não acontecesse. Quando o respeito e a ordem não eram alcançados, a 

solução seria o castigo. Era assim que se moldava um cidadão.  

Em outro relatório, é possível verificar que o bem viver em sociedade e respeito 

ao outro, características da civilidade, não estavam sendo observados na formação dos 

alunos, pois o Prof. José Narciso de Camargo, de Jundiahy se utilizava da emulação 

para melhorar o ensino entre os alunos e relatou que com este “método” de ensino, 

estava obtendo excelentes resultados (CO. 5068, Rel. José Narciso de Camargo, 

01/11/1890).  

 Já na escola do Bairro de Santa Barbara Rio do Peixe provida pelo professor 

provisório Virgilio de Sousa Neves, o Inspetor Ferreira escreve: 

Notei, ser este professor muito dedicado, em virtude algumas 

evoluções de exercicios militares que o mesmo ensina, tendo, para 

isso, feito algumas espingardas de taquara, para melhor incutir em 

seus alumnos a ideia de militarismo (...) assisti a entoação de hynnos 

escolares que também o professor esforça-se por ensinar (CO. 5000, 

Rel IE. Jordão Monteiro Ferreira. 6/5/1898). 

 

O que isso ensinava aos alunos? Além dos exercícios físicos e do amor à Pátria, 

tão divulgados no período, é possível verificar adaptações ao método intuitivo. Se não 

havia os museus escolares, os livros, os aparelhos tão importantes, a experiência poderia 

ser criada de outra forma, os modelos não precisavam ser estampas, gravuras, poderia 

ser aquilo que o professor tinha nas mãos, mesmo que fosse uma espingarda de taquara.  
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 Entre as prescrições ideais, as práticas foram realizadas dentro do possível, dos 

limites de conhecimento, dentro das apropriações particulares que se tinha do método 

intuitivo dentro de todo universo escolar. O adestramento dos sentidos sempre poderia 

estar garantido, mesmo que fosse para fazer o que os reformadores, inspetores e 

professores graduados não queriam.  Ele aconteceu, se não pelo do método intuitivo, 

pela própria estrutura escolar que, no caso das isoladas, estava relacionada às 

concepções que as famílias tinham de escola e trabalho, ao patrono de plantão. 

No intento de buscar o cidadão pacífico e civilizado, o que se viu nas escolas 

isoladas no sentido da formação intelectual foi a constituição de um cidadão cuja 

participação política se resumia em assinar o nome. As experiências provocadas por tais 

escolas foram aquelas que conformaram tipos diferentes de cidadãos, cada qual em seu 

lugar na sociedade. Para aqueles que não tinham acesso ao grupo escolar, excelência da 

organização educacional, na maioria das vezes, a “tapera” era o lugar destinado.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

Limites 

"Há uma linha de Verlaine que não voltarei a recordar, 

Há uma rua próxima que está vedada aos meus passos, 

Há um espelho que me viu pela última vez, 

Há uma porta que fechei até ao fim do mundo. 

Entre os livros da minha biblioteca (que estou vendo) 

Há um que nunca mais abrirei. 

Este Verão cumprirei cinquenta anos; 

A morte me desgasta, incessante." 

Jorge Luiz Borges 
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Os debates referentes à formação e modelação de um novo homem já estavam 

presentes antes mesmo da instauração da República. A efervescência das ideias 

científicas e racionais a respeito da educação circulava nas principais capitais do mundo 

ocidental. 

 A ideia de civilidade vinculada à ordem social, a determinação de um modelo de 

comportamento encontrou na racionalidade e no método a forma ideal para a 

concretização da civilização. Estava ligada ao ideal de liberdade por meio do 

disciplinamento e da obediência. A educação dos sentidos, motivada por percepções, 

formatava sensibilidades que deveriam ser condicionadas ou abafadas, dependendo da 

determinação do grupo a instruir. 

Assim, a escolha sobre o método intuitivo veio coroar as aspirações do período: 

educar para a modernidade; educar o comportamento; educar os sentidos; ensinar o 

lugar do homem na sociedade; criar hábitos saudáveis. Toda essa educação 

harmonizada com o ideal científico, libertador e civilizador que comporiam o gene da 

República. 

Educar os sentidos seria então como domar a “alma”, as pulsões, aprender a 

controlar a animalidade que existia dentro de si e ainda a observar o outro e o seu 

próprio controle. Para alcançar o desejado, acreditou-se que prescrições legais levariam 

a cabo esta educação. Como o verbo não produz ação necessitou-se de modelos a serem 

seguidos: para saber fazer, deveria ver fazendo. 

Sob o signo do método, vieram os arquétipos, longas explicações para domar 

aluno e professor. Conversação, observação, tateação, quietude, ações concatenadas e 

organizadas pelo método. Subjetividade e objetividade se amalgamavam para 

concretizar o ideal civilizador. Percebeu-se que a ideia de método é o item que, se 

entendido, nos remete à ideia de controle. Pedagogicamente, o método é o caminho 

entre a intuição, estimulada e controlada, a forma correta de se entender o mundo, como 

local dos homens bem educados e apegados à urbanidade.  

Os sentidos, metodicamente organizados, confluíam para uma educação 

objetiva. Entre os cinco sentidos, observou-se que os sentidos mais requisitados foram à 

visão e a audição, os outros tinham uma ação secundária, mas sinestésica. Assim que 

explicar, conversar, observar, olhar, ouvir são ações que eram requeridas a todo o 

tempo, e que acabavam estruturando toda a lição de coisas. 
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Entre o real e o idealizado, se concretizou uma educação burguesa e seletiva, 

para alguns o “palácio”; para outros, a “tapera”. Pensando assim, a educação 

republicana em São Paulo, na época de constituição da República, acabou por criar um 

universo escolarizado separado, já que, ao comparar a escola isolada com os grupos 

escolares, registra-se a existência de sujeitos que nunca terão civilidade. No caso de 

manutenção da ordem social em estamentos bem definidos, a aplicação (ou não) do 

método intuitivo cumpriu os seus desígnios. Não foi possível a todos serem civilizados, 

na delicadeza dos gestos ou na polidez dos hábitos. O estabelecimento de formas de ver 

deixam evidentes os espaços possíveis para cada um desses sujeitos.  

Mas, foi possível compreender que, mesmo diante dos problemas e deficiências, 

as escolas isoladas estiveram permeadas ao estabelecimento do método no estado. Às 

vezes de forma relativamente bem sucedida, quando auxiliadas pelos cidadãos da 

localidade; às vezes, utilizando os materiais possíveis, disponíveis à mão; por fim, tendo 

apropriações muito particulares na tensão entre aquilo que conseguiam compreender do 

próprio método e as possibilidades de sua aplicabilidade. Entre as tentativas, nem 

sempre bem sucedidas, de professores no intento de acomodar o que se compreendia do 

método dentro de escolas não graduadas, havia sinais de que o desconhecimento da 

nova pedagogia não era total, mas que ele estava amparado nas próprias experiências de 

vida, formação e trabalho de tais docentes.  

A educação dos sentidos marcou almas e conformou homens, produziu 

experiências e se inscreveu no corpo. Fosse por meios difusos, dados dentro dos limites 

impostos pela realidade material, fosse no ambiente urbano, próspero, como em escolas 

ao estilo do Caetano de Campos. A questão principal, entretanto, é perceber que, pelo 

arremedo, nem sempre as escolas isoladas poderiam educar adequadamente diante dos 

padrões apontados pela legislação. Mas, é certo que as percepções locais estavam 

voltadas a outras sensibilidades formatadas em torno do trabalho, da desconfiança da 

escola, até mesmo da caça.  

Não há como apagar o fato de que o desaparelhamento da escola, suas 

deficiências, a má formação de professores, pela negativa, são fatos que estão no cerne 

do que se pode apreender sobre a escola “moderna”.  

Ao final, o cidadão estava pronto: livre para atuar na sociedade, mas no lugar 

que lhe cabia.  Diante do pessimismo de que posso ser acusada, chamo em minha defesa 

a epígrafe de Jorge Luiz Borges. O poema nos leva à reflexão sobre os limites que nos 

são impostos: limites do corpo, para o corpo, limites da memória, limites da sociedade,  
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mas... No entanto há um espaço para a escolha nestes limites, há um espaço e um tempo 

em que o sujeito escolhe. A subjetividade que há no sujeito não pode escolher o que lhe 

chega aos seus sentidos, o que sua percepção apreende, mas pode escolher qual entrará 

em sua alma.  

Esse sujeito também é formado nessa escola.



131 
 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS.  
 

ACKERMAN, Diane. Uma história natural dos sentidos. São Paulo: Ed. Bertrand Brasil 

S. A., 1992. 

ANTUNHA, Heladio. A instrução Pública no Estado de São Paulo. A reforma de 1920. 

FEUSP, São Paulo, 1976. 

ARISTÓTELES. Metafísica. São Paulo: Ed. Edipro, 2006. 

AZEVEDO, F. A Cultura Brasileira. São Paulo. Melhoramentos, 1973. 

BALDO, M.V.C. A fisiologia do movimento humano. S/D. Capturado em 

http://pt.scribd.com/doc/16676135/Fisiologia-do-movimento-humano-Marcus-Vinicius-

C-Baldo. 10/10/2012. 

BARRAN, Jose Pedro. Historia de La sensibilidad em El Uruguay. Tomo I. La cultura 

‘Barbara’. (1800-1860). Montevideo: La Banda Oriental,1994. 

__________________. Historia de La sensibilidad em El Uruguay. Tomo II. El 

disciplinamento. (1860-1920). Montevideo: La Banda Oriental, 1994. 

BASTOS, M. H. C. Ferdinand Buisson no Brasil – Pistas, vestígios e sinais de suas 

ideias pedagógicas (1870-1900). Revista História da Educação, ASPHE/FaE/UFPel, 

Pelotas, nº 8, PP.79-109, set. 2000. Capturado em: 

http://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/30140/pdf. 

 

BATISTA, Antônio A. G.; GALVÃO, Ana M. O.; KLINKE, Karina. Livros escolares 

de leitura - uma morfologia (1866-1956). Revista Brasileira, Maio/Jun/Jul/Ago, nº20, 

pp.27-47, 2002. 

 

BITTENCOURT, Circe M. F. Livro didático e conhecimento histórico: Uma história do 

saber escolar. Tese de doutorado, Departamento de História, Faculdade de Filosofia, 

Letras e Ciências Humanas, USP, São Paulo, 1993. 

 

BOTO, Carlota. A Escola do Homem Novo: entre o Iluminismo e a Revolução 

Francesa. São Paulo: Editora da Universidade Estadual Paulista, 1996. 

_______________ . Aprender a ler entre cartilhas: civilidade, civilização e civismos 

pelas lentes do livro didático. Educação e Pesquisa, São Paulo, v.30, n.3, p.493-511, 

set/dez, 2004. 

 

BRAGANÇA, Aníbal Francisco Alves. A política editorial de Francisco Alves e a 

profissionalização do escritor no Brasil. In: ABREU, Márcia. (Org.) Leitura, história e 

história da leitura. Campinas, SP: Mercado de Letras, ABL, São Paulo: FAPESP, 2000. 

 

BRAGHINI, Katya M. Zunquin. O ensino secundário brasileiro nos anos 1950 e a 

questão da qualidade de ensino – Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de 

Pós Graduação em Educação: História, Política, Sociedade. Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo. 2005 

http://pt.scribd.com/doc/16676135/Fisiologia-do-movimento-humano-Marcus-Vinicius-C-Baldo
http://pt.scribd.com/doc/16676135/Fisiologia-do-movimento-humano-Marcus-Vinicius-C-Baldo
http://seer.ufrgs.br/asphe/article/view/30140/pdf


132 
 

 

 

BRANDÃO, Zaia. A intelligentsia educacional um percurso com Paschoal Lemme: por 

entre as memórias e as histórias da escola nova no Brasil. Bragança Paulista. EDUSF, 

1999. 

 

CARTOLANO, M.T.P. Benjamin Constant e a instrução pública no início da 

República. Campinas: Unicamp/Faculdade de educação [Tese de Doutorado em 

educação], 1994. 

 

CARVALHO. M.M.C. de. A Escola e a República. São Paulo: Brasiliense, 1989. 

___________________.  Molde Nacional e Fôrma Cívica: Higiene, Moral e Trabalho 

no projeto da Associação Brasileira de Educação (1924-1931) São Paulo: USF, 1998a 

___________________. Por uma história cultural dos saberes pedagógicos. In: 

SOUZA, M & CATANI, D. Práticas educativas, culturas escolares, profissão docente. II 

Congresso Luso-Brasileiro de História da Educação. São Paulo: Escrituras, 1998b. 

 

_________________. de. 2000. Reformas da Instrução Pública. In: LOPES, Eliane 

M.T. et. all (org.). 500 anos de Educação no Brasil. Belo Horizonte: Autêntica, 2000. 

___________________.  Antonio de Sampaio Dória. In: FÁVERO, Maria L. A.; 

BRITTO, Jader de M. (orgs.) Dicionário de educadores do Brasil – Da colônia aos dias 

atuais. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2002. 

__________________. Reformas da Instrução Pública. In: LOPES. Eliane M. Et al. 

(orgs.) 500 anos de educação no Brasil. 4 ed. Belo horizonte: Autentica, 2010. 

 

CATANI, Denice Bárbara. Educadores à meia-luz: um estudo sobre a Revista de Ensino 

da Associação Beneficente do professorado público de São Paulo (1902-1918). 

Bragança Paulista: EDUSF, 1989. 

_____________________; BASTOS, Maria Helena Câmara (org.). Educação em 

Revista: a imprensa periódica e a história da educação. São Paulo: Escrituras, 1997. 

______________________; SOUZA, Cynthia Pereira de. (org.). Imprensa Periódica 

Educacional Paulista (1890-1996). Catálogo. São Paulo: Plêiade, 1999. 

_____________________ ; LIMA, A. L. G. . Vigilância e Controle: Os Anuários do 

Ensino do Estado de São Paulo e A História do Trabalho Docente No Brasil (1907-

1937). In: Catani, D. B. e Bastos, M. H.. (Org.). A educação em revista: a imprensa 

periódica e a história da educação. São Paulo: Escrituras, 1997. 

________________________. Educadores à Meia-Luz: um estudo sobre a Revista de 

Ensino da Associação Beneficente do Professorado Público Paulista: 1902-1918. 

Bragança Paulista: Editora Universitária São Francisco, 2003. 

______________________, Estudos de História da Profissão Docente. In: 500 anos de 

Educação no Brasil. Belo Horizonte: Autêntica, 2010. 



133 
 

 

CERTEAU, Michel de. A Escrita da História. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 

2007. 

COELHO, N.N. A literatura infantil. São Paulo: Quíron; Brasília: INL, 1981. 

 

COSTA, Emilia Viotti da. Da Monarquia a República: Momentos decisivos. 9ª 

edição.São Paulo: Editora UNESP, 1998. 

 

DEL PRIORE, Mary. Histórias das Crianças no Brasil. Ed. Contexto.  2010. 

 

DEWEY, John. El arte como experiência. Barcelona: Paidós Ibérica. 2008. 

DUBY, Georges. A história continua. Rio de Janeiro: Jorge Zahar / UFRJ, 1993. 

 

DUSSEL, Inês. GUTIERREZ,  Daniela.(org). Educar La Mirada: Políticas y Pedagogías 

de La Imagem. Buenos Aires: Manantial. 2006. 

 

ELIAS, Norbert. O processo civilizador. Uma história dos costumes. Rio de Janeiro: 

Jorge Zahar, 1990. 

 

FLAUBERT, Gustave. A educação sentimental. São Paulo: Abril Cultural. 1985. 

 

FRADE, Isabel C. S. Cartilha Analytica publicada pela Francisco Alves: aspectos da 

materialidade entre ordenamentos pedagógicos e editoriais. I Seminário Brasileiro sobre 

Livro e História Editorial. Rio de Janeiro: 2004. 

  

FREUD, Sigmund. O futuro de uma ilusão. Tradução de Renato Zwick. Porto Alegre, 

RS: L&PM, 2010. 

 

FEBVRE, Lucien . Combates pela História. Lisboa: Presença, 1989. 

GAY, Peter. A experiência burguesa da Rainha Vitória a Freud: a educação dos 

sentidos. São Paulo: Companhia das Letras, 1988. 

_________. O modernismo. O fascínio da heresia. De Baudelaire a Beckett e mais um 

pouco. São Paulo: Companhia das Letras, 2009. 

GAWANDE, Atul. A Coceira.  Revista Piauí. Rio de Janeiro, nº 42, pp. 32-38. Março, 

2010. 

GINZBURG, Carlo. Sinais: Raízes de um paradigma indiciário. In: Mitos, emblemas, 

sinais. Morfologia e história. São Paulo: Companhia das Letras, pp. 143-179.1989. 

GONÇALVES, Gisele N.; Warde, Mirian J. Oscar Thompson. In: FÁVERO, Maria L. 

A.; BRITTO, Jader de M. (orgs.) Dicionário de educadores do Brasil – Da colônia aos 

dias atuais. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2002. 

HÉBRARD, Jean. Notas sobre o ensino das ciências na escola primária (França, séc. 

XIX e XX). Contemporaneidade e Educação - Temas de história da educação, V, 7, 1° 

sem., pp. 111-126. 2000. 

http://www.submarino.com.br/portal/Artista/20729/+lucien+febvre


134 
 

 

HEILAND, Helmut. Friedrich Fröbel. Tradução: Ivanise Monfredini. – Coleção 

Educadores, Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Editora Massangana, 2010. 

HILSDORF, (BARBANTI), M. L. S. Escolas Americanas de Confissão Protestante na 

Província de São Paulo: um estudo de suas origens. São Paulo: FEUSP, 1977. 

HISLDORF. M. L. S. Francisco Rangel Pestana: Jornalista, político, educador. Tese de 

doutorado Faculdade de educação da Universidade de São Paulo. São Paulo, 1986. 

 

JULIA, Dominique. A cultura escolar como objeto histórico. Trad. Gizele de Souza. 

Revista Brasileira de História da Educação. Campinas: Autores Associados, v. 1, pp. 9-

43, jan./jun, 2001. 

KUHLMANN, 1996. As grandes festas didáticas: A educação brasileira e as exposições 

internacionais (1862 – 1922). Tese (Doutorado em Educação). Faculdade de Filosofia, 

Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. 1996. 

LEI PROVINCIAL n.54, de 15 de abril de 1868. Coleção de Leis e Posturas Municipais 

promulgadas no ano de 1868/1869. São Paulo: Tipografia do Correio paulistano, 1869. 

LAJOLO, M. P. Usos e abusos da literatura na escola (Bilac e a literatura escolar na 

República Velha). Tese de Doutoramento- Universidade São Paulo,(1979). 

 

LIMA, Godinho. O trabalho docente: Práticas e representações: um estudo dos Anuários 

do Ensino do Estado de São Paulo: 1907 -1937. 

LUCRECIO CARO, Tito. De Rerum Natura. Livro I. 1999. Disponível em: 

http://www.cervantesvirtual.com/servlet/SirveObras/01383808666915724200802/p000

0002.htm. Acesso em 25/02/2010. 

 

LOURO. Guacira Lopes. “Gênero e magistério: identidade, historia e representação”. 

In: CATANI. Denise Bárbara. Docência, memória e gênero: estudos sobre formação.  

São Paulo: Escrituras, 1997. 

 

___________________. “Mulheres na sala de aula”. In. PRIORI. Mary Del. História 

das mulheres no Brasil. São Paulo: Unesp, 2000. 

 

MACHADO, Maria C. G. Rui Barbosa: Pensamento e ação. Campinas, SP: Autores 

Associados; Rio de Janeiro: Casa de Rui Barbosa, 2002. 

 

MACIEL, Francisca. I. P. História da alfabetização: perspectivas de análise. In: VEIGA, 

Cynthia G.; FONSECA, Thais N. (Orgs.). História e Historiografia da Educação no 

Brasil. Belo Horizonte: Autêntica. p. 227-252, 2003. 

 

MARTINS, Maria do C. De Carne e Espírito: A Educação pelas Coisas e Objetos. In: 

IX Congresso Iberoamericano de História da Educação Latino-americana. Painel.  Rio 

de Janeiro, 2009. 

MONARCHA, Carlos. (1999) Escola normal da Praça: o lado noturno das luzes. 

Campinas, SP: Editora da Unicamp. 

http://www.cervantesvirtual.com/servlet/SirveObras/01383808666915724200802/p0000002.htm.%20Acesso%20em%2025/02/2010
http://www.cervantesvirtual.com/servlet/SirveObras/01383808666915724200802/p0000002.htm.%20Acesso%20em%2025/02/2010


135 
 

 

MORTATTI, Maria do Rosária Longo. Os sentidos da alfabetização: São Paulo – 

1876/1894. São Paulo: Ed. UNESP: Brasília, DF: MEC/COMPED, 2000. 

___________________.  Maria do Rosária Longo. História dos métodos de 

alfabetização no Brasil. Conferência proferida durante o Seminário "Alfabetização e 

letramento em debate", promovido pelo Departamento de Políticas de Educação Infantil 

e Ensino Fundamental da Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação, 

realizado em Brasília, em 27/04/2006. 

 

MUNAKATA, Kazumi. Observação, experiência, sensibilidade: o adestramento dos 

sentidos. In: IX Congresso Iberoamericano de História da Educação Latino-americana. 

Painel.  Rio de Janeiro, 2009. 

_____________________. Que coisa é coisa das lições de coisas? In: TABORDA DE 

OLIVEIRA, Marcus A. (org.). Sentidos e Sensibilidades: sua educação na história. 

Curitiba: UFPR, 2012. 

MULLER. Lúcia. As construtoras da nação: professoras primárias na primeira 

república. Niterói: Intertexto. 1990. 

 

NAGLE, Jorge. A educação na Primeira República In: FAUSTO, Bóris. (org.) História 

Geral da Civilização Brasileira. T III. v. 2. O Brasil Republicano. São Paulo: Difel. São 

Paulo. p. 261-291, 1983. 

NÓVOA. Antônio. Vidas de professores. Porto: Porto Editora, 1992. 

OLIVEIRA, Catia Regina Guido Alves; SOUZA, Rosa Fatima de. As faces dos livros 

de leituras in: Caderno Cedes. p 25-40, 2000capturado em 15/06/2012. 

http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v20n52/a03v2052.pdf 

 

ORY, Pascal & SIRINELLI, Jean-François. Les intellectuels en France. De l’affaire 

Dreyfus à nos jours. Paris: Armand Colin, 1992. 

PARIS, Mary Lou.  A educação no Império: o Jornal a Província de São Paulo (1875-

1889). 1980. Dissertação (Mestrado em Educação). Faculdade de Educação da 

Universidade de São Paulo. São Paulo, 1980. 

PESAVENTO, Sandra J. Sensibilidades: escrita e leitura da alma. In: PESAVENTO, 

S.J. e LANGUE, F. Sensibilidades na história:memórias singulares e identidades 

sociais.Porto Alegre: Ed. da UGRGS, 2007. 

PINEAU, Pablo; DUSSEL, Inés; CARUSO, Marcelo. La escuela como máquina de 

educar – três escritos sobre um proyeto de la modernidad. Buenos Aires: Paidós, 2007. 

PINTO, Adriana A. A Eschola Publica: (1893-1897) um estudo da Pedagogia paulista 

no século XIX. Dissertação de Mestrado em Educação. Universidade Estadual Paulista 

Júlio De Mesquita Filho/Marília, 2001. 

PRADO JR, Caio. História econômica do Brasil. SP: Brasiliense, 1949. 

PFROMM NETTO, Samuel; ROSAMILHA, Nelson; DIB, Claúdio Zaki. O livro na 

educação. Rio de Janeiro: Primor/INL/MEC, 1974. (ed. Ilustrada). Capturado em: 

http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v20n52/a03v2052.pdf


136 
 

 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1894/decreto%20n.248,%20de%

2026.07.1894.html.  13/12/2012. 

 

RAZZINI. Marcia, A Livraria Francisco Alves e a expansão da escola pública em São 

Paulo, 2004, capturado em: 

http://www.portcom.intercom.org.br/pdfs/3104353659493245486152510314723526722

9.pdf, 18/12/2012 

 

________________.  PRODUÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS E EXPANSÃO 

ESCOLAR EM SÃO PAULO (1889-1930). 2006 Capturado em: 

http://www.sbhe.org.br/novo/congressos/cbhe4/individuais-

coautorais/eixo03/Marcia%20de%20Paula%20Gregorio%20Razzini%20-%20Texto.pdf 

 

REIS FILHO, Casimiro dos. A educação e a ilusão liberal. São Paulo: Cortez: Autores 

Associados, 1981. 

ROZANTE, Ellen Lucas. A Revista de Pedagogia da Cadeira de Didática Geral e 

Especial da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo 

(1955-1967). – A formação do professor de ensino secundário. Dissertação de Mestrado 

em Educação: História, Política, Sociedade. São Paulo: PUC-SP, 2008. 

ROUSSEAU, Jean-Jacques. Emilio. Disponível em 

http://www.unsl.edu.ar/librosgratis/gratis/emilio.pdf, Acesso em 13/01/2010.  

 

SCHELBAUER, Analete R. A constituição do método de ensino intuitivo na província 

de São Paulo (1870-1889). Tese – Doutorado em Educação – Universidade de São 

Paulo. SP, 2003  

________________________. O método intuitivo e lições de coisas no Brasil do século 

XIX. In: STEPHANOU, Maria e BASTOS, Maria Helena Camara. Histórias e 

memórias da educação no Brasil. Vol. II – Século XIX. Petrópolis: Vozes, 2ª. Ed. p. 

132-149, 2005. 

SOUZA, Rosa Fátima de. Templos de civilização: um estudo sobre a implantação dos 

grupos escolares no Estado de São Paulo (1890-1910). São Paulo: Ed. da UNESP, 1998. 

___________________. Tempos de infância, tempos de escola: a ordenação do tempo 

escolar no ensino público paulista (1892-1933) Educação e Pesquisa, São Paulo, v. 25, 

n. 2, p. 127-143, jul./dez. 1999. 

___________________.  Tecnologias de ordenação escolar no século XIX. Currículo e 

método intuitivo nas escolas primárias norte-americanas (1860-1880). Revista Brasileira 

de História da Educação, nº 9, jan./jun, 2005. 

 _____________________. Espaço da Educação e da civilização: origens dos Grupos 

escolares no Brasil. In: SAVIANI, Dermeval (et. al.). O legado educacional do século 

XX no Brasil. Campinas, SP: Autores Associados, 2006. 

SCHORSKE, Carl E. Pensando com a História: Indagações na passagem para o 

modernismo. SP: Cia das Letras, 2000. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1894/decreto%20n.248,%20de%2026.07.1894.html
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1894/decreto%20n.248,%20de%2026.07.1894.html
http://www.portcom.intercom.org.br/pdfs/31043536594932454861525103147235267229.pdf
http://www.portcom.intercom.org.br/pdfs/31043536594932454861525103147235267229.pdf
http://www.sbhe.org.br/novo/congressos/cbhe4/individuais-coautorais/eixo03/Marcia%20de%20Paula%20Gregorio%20Razzini%20-%20Texto.pdf
http://www.sbhe.org.br/novo/congressos/cbhe4/individuais-coautorais/eixo03/Marcia%20de%20Paula%20Gregorio%20Razzini%20-%20Texto.pdf
http://www.unsl.edu.ar/librosgratis/gratis/emilio.pdf


137 
 

 

TABORDA DE OLIVEIRA, Marcus A. A título de apresentação – Educação do corpo 

na escola brasileira: Teoria e História. In: TABORDA DE OLIVEIRA, Marcus A. 

(org). Educação do corpo na escola brasileira. Campinas, SP: Autores Associados, 

2006. 

_______________________________Em busca da natureza negada: a renovação 

pedagógica e o mito de uma educação natural. In: IX Congresso Iberoamericano de 

História da Educação Latino-americana. Painel.  Rio de Janeiro, 2009. 

 

_______________________________. Como é possível educar Sentidos e 

Sensibilidades? In: TABORDA DE OLIVEIRA, Marcus A. (org.). Sentidos e 

Sensibilidades: sua educação na história. Curitiba: UFPR, 2012. 

TANURI, Leonor. O Ensino Normal no Estado de São Paulo 1889-1930. 1979. Tese 

(Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. São 

Paulo, 1979. 

THOMPSON, Edward P. A miséria da teoria. Rio de Janeiro:Zahar, 1981. 

VALDEMARIN, Vera Teresa. Os sentidos e a experiência: professores, alunos e 

métodos de ensino. In: SAVIANI, Dermeval ( et. al.). O legado educacional do século 

XX no Brasil. Campinas, SP: Autores Associados, 2006 

_________________________. Estudando as lições de coisas: análise dos fundamentos 

filosóficos do Método de Ensino Intuitivo. Campinas: Autores Associados, 2004.  

_________________________. Método intuitivo: os sentidos como janelas e portas que 

se abrem para o mundo interpretado. In: SOUZA, R. F.; VALDEMARIN, V. T.; 

ALMEIDA, J. S. O legado educacional do século XIX. Araraquara: Ed. da UNESP. p. 

63-105, 1998. 

VALDEZ, Diane. Livros de leitura seriados para a infância: fontes para a história da 

educação nacional (1866/1930). Santa Catarina: Udesc-Linhas, vol.5, nº2, 2004. 

 

VALENTE, Wagner Rodrigues. Considerações sobre a matemática escolar numa 

abordagem histórica. Cadernos de História da Educação. Minas Gerais. n.03, p.77-84, 

2004. 

 

VEYNE, Paul M. Como se escreve a História. Lisboa: Edições 70, 1983. 

VIEIRA, Joaquim J. Menezes. Editorial. Revista Pedagógica, nº 1, Tomo I, 15/11/1890. 

 

VILLELA, Heloisa. Da palmatória à lanterna mágica: a escola normal da província do 

rio de Janeiro entre o artesanato e a formação profissional (1868-1876). São Paulo: 

FEUSP. Doutorado em Educação, 2002. 

 

Fontes Impressas 

 

BARBOSA, Rui. Preâmbulo do Traductor. In.: CALKINS, N. A. Primeiras Lições de 

Coisas. Manual de ensino elementar para uso dos paes e professores. Rio de Janeiro: 

Imprensa Nacional. pp. V-XV, 1886. 



138 
 

 

______________. Reforma do Ensino Primário e várias instituições complementares da 

Instrução Pública. Tomo I. Vol. X. 1883..In: Obras completas de Rui Barbosa. Rio de 

Janeiro, Ministério da Educação e Saúde, 1947. 

 

______________. Reforma do Ensino Primário e várias instituições complementares da 

Instrução Pública. Tomo II. Vol. X. 1883. In: Obras completas de Rui Barbosa. Ed. 

Fac- similar comemorativa do 1º Centenário dos Pareceres apresentados na Câmara do 

Império em 1882. Rio de Janeiro, Fundação Casa de Rui Barbosa; Salvador, Fundação 

Cultural do Estado da Bahia, 1981. 

 

BUISSON, Ferdinand. Nouveau Dictionnaire de Pédagogie et d'Instruction Primaire. 

Disponível em: http://www.inrp.fr/edition-electronique/lodel/dictionnaire-ferdinand-

buisson/ Acesso em 25/02/2010. 

 

CALKINS, N. A. Primeiras Lições de Coisas. Manual de ensino elementar para uso 

dos paes e professores. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional. 1886. 

FROEBEL, Friedrich A. The Education of man. Tradução do alemão para o inglês W. 

N. Hailmann. New York, D. Appleton and Company, 1908. 

PESTALOZZI,  J. E. Pestalozzi Y las bases de la educación moderna. México. Consejo 

Nacional de Fomento Educativo, 1986. 

 

_____________. Como Educa Jertrudis a sus hijos.  Tradução de J.B. Zubiaur. 2ª 

Edição, Buenos Aires: Marckern e Mclean,1888. 

 

_____________. Cartas sobre educación infantile. Madrid: Editorial Tenos, 1988.  

 

Os Anuários do Ensino do Estado de São Paulo (1908-1910). 

CARVALHO, Antonio Carlos Morato. Relatório da Inspetoria Pública. 1908, nº 2, 

pp.10-13. 

 

CARNEIRO JR., Situação das escolas em 1908. 1908. pp. 66-67. 

Revista Eschola Publica (1893-1897). 

EDITORIAL. 1893, nº1, vol.1, p. 1. 

 

EDITORIAL. 1895, p. 166.  

 

MACHADO, Garibaldina P. Um pouco de Physica.1893, nº1, vol.1, p. 6. 

 

MACHADO, Garibaldina P. Geographia II. 1893, nº3, vol.1, p. 22. 

 

NOBREGA, Arthur Raggio. Correspondência.1985, p.9. 

 

ROCA, Ramon. Trabalho Manual. 1896, nº2, ano 1, p. 113. 

 

TOLOSA, Benedito Maria. Um pouco de Linguagem II. 1893, nº 2, vol. 1, p. 16. 

http://www.inrp.fr/edition-electronique/lodel/dictionnaire-ferdinand-buisson/
http://www.inrp.fr/edition-electronique/lodel/dictionnaire-ferdinand-buisson/


139 
 

 

 

TOLOSA, Benedito Maria. Primeiras Lições de Desenho. 1893, nº 1, vol. 1, p. 2. 

 

TOLOSA, Benedito Maria. Primeiras Lições de Desenho VI. 1893, nº 5, pp. 39-40. 

 

TOLOSA, Benedito Maria. Primeiras Lições de Desenho VII. 1894, nº8, pp. 60.61. 

 

TOLOSA, Benedito Maria. Um pouco de Linguagem VI. 1984, nº6, vol. 1, pp. 44-45  

 

TOLOSA, Benedito Maria. Um pouco de Linguagem VII. 1984, nº7, vol. 1, p. 54.  

 

THOMPSON, Oscar. Arithmética Elementar.1893, nº 1, vol. 1,  pp. 5-7 

 

VOSS, Pedro; OLIVEIRA, BRESSER,Alfredo ; BORGES, João. Editorial. 1896, nº3, 

ano 1, p. 166.  

 

PEREIRA, Antonio Rodrigues A. A Zoologia em Lições de Cousas. 1893, nº1, vol. 1, p. 

8. 

 

PEREIRA, Antonio. A Zoologia em Lições de Cousas. O Cavallo.1893, nº 4, vol. 1, pp. 

29-30. 

 

PUIGGARI, Romão. Historia Patria (Instrucção Cívica).1893, pp.193-197. 

 

SANT’ANNA, Joaquim. O ensino moral – As crianças de sete e de nove anos. 1893, nº 

2, vol. 1, pp. 14-15. 

 

SANT’ANNA, Joaquim. Physica e Chimica, 1896, nº1, ano I, pp. 17-18. 

 

S/A. Educação Cívica. 1984, nº6, vol. 1, pp. 42-43. 

 

S/A, Ensaios de História da Pátria. 1894, nº6, vol. 1, pp. 47-48 

 

Revista de Ensino (1902-1904). 

 

BELLEGARDE, João. Um bom Livro. 1902, nº 1, pp. 84-88. 

JB, Revista de Ensino,1902, p. 35 

BRITO, Joaquim. A Seriação dos Livros de Leitura. 1902, nº2, pp. 180-183. 

PUIGGARI, Romão. A questão dos Programmas. Revista de Ensino, 1902, nº 1, pp. 16-

17. 

 

Fontes manuscritas 

 

Relatórios da AESP. 

Ordem 4992: Ofícios do Governo ao Inspetor Geral da Instrução Pública  

Nº 231. Secretário Geral da Instrução Pública Silveira Bueno, 01/08/1896 

 



140 
 

 

Ordem 4999: Relatórios ao Diretor Geral da Instrução Pública. 

1895. Prof. Interino Francelino Martins Lino e Cintra: 01/06/01895, 01/11/1895; 

1898. Christiano Volckans 21/03/1898; João Von Atimgen 05/04/1898; 

Justiniano Vieira, 18/04/1898. 

Ofícios ao Diretor Geral da Instrução Pública. 

1896. Ofício nº 81, Francisco de Oliveira Chagas.  

1898. Ofício. João Von Atimgen. 

 

Ordem 5000: Relatórios ao Diretor Geral da Instrução Pública. 

1898. Lindholfo, 04/05/1898; Jordão Monteiro Ferreira, 06/05/1898; Christian 

Volkan, 23/08/1898; Justiniano Vieira, 18/05/1898; 

 

Ordem 5068: Instrução Pública de Ofícios Jundiaí 

Relatórios ao Diretor Geral da Instrução Pública do estado de São Paulo 

1890. Prof. Alberto de Almeida, 01/06/1890; Prof. João Batista de Campos 

Pimenta, 01/06/1890; prof. Rita C. Pinto e Silva, 01/06/1890; Izabel Luiza 

Esteves Victoria: 01/06/1890; 1/11/1890; Prof. José Narciso de Camargo, 

01/11/1890; Prof. Nazaro Rodrigues Barba, 1/11/1890. 

1894. Prof. Maria Conceição Pinto, 02/07/1894. 

1895. Prof. Francelino Martins Lino e Cintra, 01/06/1895. 

Ofícios: Nº 21, Francisco de Oliveira Chagas. 11/03/1886. 

   Nº 81, Francisco de Oliveira Chagas. 26/05/1886. 

 

Ordem 6632: Câmaras Municipais – Maço 26 

1900. Ofício enviado pela Câmara Municipal de Natividade ao Secretário do 

Interior do estado de São Paulo, 28/02/1900; Ofício enviado pela Câmara 

Municipal de Pederneiras, Claudino Custódio de Alcantara, 27/02/1900. 

 

Ordem 6645: Câmaras Municipais 

1906. Ofício nº 1111, Câmara Municipal de Cunha ao Secretário do Interior do 

estado de São Paulo. 



141 
 

 

Anexos 

I – Relação das escolas isoladas da Capital 

Fonte: Os Anuários do Ensino do Estado de São Paulo - 1912 
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II- Relação das escolas Isoladas do Interior 

Fonte: Os Anuários do Ensino do Estado de São Paulo - 1912 
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